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INSTITUTO 


DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


Ministério  da  Indústria  e do  Comércio 

Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 


CRIADO  PELO  DECRETO  N»  22-789,  DE  1'  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  QUINZE  DE  NOVEMBRO,  42  — RIO  DE  JANEIRO  — RJ. 
Caixa  Postal  420  — End.  Teleg.  “Comdecar” 

CONSELHO  DELIBERATIVO 


Representante  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — General  Álvaro  Tavares  Carmo  — PRESI- 
DENTE 

Representante  do  Banco  do  Brasil  — Augusto  César  da  Fonseca 
Representante  do  Ministério  do  Interior  — Hlndemburgo  Coelho  de  Araújo 
Representante  do  Ministério  da  Fazenda  — Edgard  de  Abreu  Cardoso 
Representante  do  Ministério  do  Planejamento  — José  Gonçalves  Carneiro 
Representante  do  Ministério  do  Trabalho  — - Boaventura  Ribeiro  da  Cunha 
Representante  do  Ministério  da  Agricultura  — Sérgio  Carlos  de  Miranda  Lanna 
Representante  do  Minis'ério  dos  Transportes  — Juarez  Marques  Pimentel 
Representante  das  Relações  Exteriores ' — Paulo  Dirceu  Pinheiro 
Representante  da  Con/ederação  Nacional  da  Agricultura  — José  Pessoa  da  Silva 
Representante  dos  Industriais  do  Açúcar  (Região  Centro-Sul)  — Arrigo  Domingos  Falcone 
Representante  dos  Industriais  do  Açúcar  (Região  Norte-Nordeste i — Mário  Pinto  de  Campos 
Representante  dos  Fornecedores  de  Cana  (Região  Centro-Sul)  — Francisco  de  Assis  Almeida  Pereira 
Representante  dos  Fornecedores  de  Cana  (Região  Norte-Nordeste i — João  Soares  Palmeira 
Suplentes:  Murilo  Parga  de  Moraes  Rego  — Fernando  de  Albuquerque  Bastos  — Flávio  Caparurho  de 

Meio  Franco  — Cláudio  Cecil  Poland  — Paulo  Mário  de  Medeiros  — Bento  Dantas  — Adente 
Guedes  da  Cruz  — Maria  da  Natividade  Duarte  Ribeiro  Petite  — João  Carlos  Petribu 
Dé  Carli  — Jessé  Cláudio  Fontes  de  Alencar  — Olival  Tenório  Costa  — Fernando 
Campos  de  Arruda. 


TELEFONES : 


Presidência 

Álvaro  Tavares  Carmo  231-2741 

Chefia  de  Gabinete 

Ovídio  Saraiva  de  Carvalho 

Neiva  231-2583 


Departamento  de  Modernização  da 
Agroindústria  Açucareira 

Augusto  César  da  Fonseca  ...  231-0715 

Departamento  de  Assistência  à Produção 
Paulo  Tavares  231-3485 


Assessoria  de  Segurança  e Informações 


Anavrelino  Santos  Vargas  ....  231-2679 

Procuradoria 

Rodrigo  de  Queiroz  Lima  ...  231-3097 

Conselho  Deliberativo 
Secretaria 

Helena  Sá  de  Arruda  231-3552 


Departamento  de  Controle  da  Produção 


Ana  Terezinha  de  Jesus  Souza  . . 231-3082 

Departamento  de  Exportação 
Alberico  Teixeira  Leite  . 231-3370 

Departamento  de  Arrecadação  e 
Fiscalização 

Antônio  Soares  Filho  231-2469 


Coordenadoria  de  Planejamento, 
Programação  e Orçamento 

Antônio  Rodrigues  da  Costa  e 

Silva  231-2582 

Coordenadoria  de  Acompanhamento, 
Avaliação  e Auditoria 

José  Augusto  Maciel  Camara  . . 231-3046 

Coordenadoria  de  Unidades  Regionais 
Elson  Braga  231-2469 


Departamento  Financeirti 
Cacilda  Bugarin  Monteiro  ...  231-2737 

Departamento  de  Informática 
lêdda  Simões  de  Almeida  231-0417 

Departamento  de  Administração 
Marina  dc  Abreu  e Lima  ....  231-1702 

Departamento  de  Pessoal 
Joaquim  Ribeiro  de  Souza  ....  231-3058 


O I-A. A.  está  operando  com  mesa  telefônica  PABX, 
cujos  números  são:  224-0112  e 224-0257 


SANTAL,  TURNO  DA  NOITE 


A tecnologia  Santal  de  colheita  de  cana  mecanizada,  está  sempre 
avançando,  dia  e noite,  na  conquista  de  novos  campos,  com  o seu 
internacionalmente  consagrado  “know-how11  próprio.  A Santal 
115  colhe  cana  queimada  ou  verde,  ereta  ou  tombada,  cortando 
a cana  nas  pontas  e nos  pés  em  pedaços  iguais  e no  tamanho 
indicado,  e ainda  executando  automaticamente  10  operações  de 
limpeza,  o que  vai  dispensar  a lavagem  posterior  e a perda  de 
sacarose.  Máquina  de  alta  rentabilidade  e resistência  como  a San- 
tal 115,  trabalha  até  no  turno  da  noite,  também  com  resultados 
surpreendentes. 

equipamentos  s.a. 

• Matriz  - Fábrica:  Ribeirão  Preto  - SP  - Av.  dos  Bandeirantes.  384-  Fone:  PABX  (0166)  34-2255  - CP  730  • Filial:  Ribeirão  Preto  -SP- Av  dos  Ban 
deirantes,  1261  Fone:  (0166)  25-3056  - CP  730  • Filial:  Piracicaba  - SP  - Avenida  Dr.  Morato,  38  - Fones:  (0194)  - 33-4342  - 22-8531  • Filia 
Nordeste  Maceió  - AL  - R Diegues  Júnior,  160  - Fone:  (0822)  3-6593  - CP  203  • Escritório  de  Sáo  Paulo:  Rua  Boa  Vista.  280  - 15."  a 
Fones:  (011)  36-2598  - 33-4650 
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CRISTAL  SUPHIilOH 


Você  não  ignora  que  grande  parte  do 
açúcar  cristal  que  abastece  o Grande  Rio 
é procedente  de  outros  Estados.  Já  é 
tempo  de  eliminar  essa  dependência 
e acelerar  a conquista  do  mercado 
natural  do  açúcar  produzido  neste 
Estado. 

A COPERFLU  deseja  contribuir 
para  aprimorar  o padrão 
alimentar  de  cariocas  e 
fluminenses,  elevar  a renda, 
ampliar  o abastecimento  do 
do  novo  Estado  e — o que  é 
mais  importante  - impedir 
a evasão  da  riqueza  aqui 
gerada  e transformada. 
Por  isso  está  preparando 
carinhosamente  o 
lançamento  do 
açúcar  cristal 
COPERFLU,  nos 
tipos  superior, 
em  embalagem 
de  papel,  e 
extra,  em 
embalagem 
plástica. 


j»»* 


Brevemente,  quando  você  esvaziar 
um  saco  de  açúcar  COPERFLU, 
terá  doces  motivos  para 
encher-se  de  orgulho. 


à 


cristal  superii 

UM  NOVO  AGENTE  DO  DESENVOLVIMENTl 


A COPERFLU 

COOPERATIVA  FLUMINENSE  DOS  PRODUTORES  DE  ACÚCAR  E ÁLCOOL 


Os  modernos  recursos 
la  tecnologia  na  extração 

análise  do  caldo  de  cana. 


A Codistil  aplica  toda  a sua  tecno- 
logia na  fabricação  da  Pinette  Emi- 
decau,  uma  prensa  hidráulica  auto- 
mática para  a extração  do  caldo  de 
cana. 

Alta  eficiência,  uniformidade,  bai- 
xos custos  operacionais  e maior  rapi- 
dez na  extração  do  caldo  para  fins 
industriais  e agrícolas,  podem  ser 
conseguidos  graças  à Pinette  Emi- 
decau. 

! Trabalhando  a uma  pressão  máxima 
de  250  kg/cm2,  com  um  tempo  de 


compressão  de  1 a 5 minutos,  numa 
pressão  constante  e regulável,  pro- 
duz de  250  a 300  extrações  em  cada 
24  horas. 

Conheça  a Pinette  Emidecau,  a 
última  novidade  para  indústria  açu- 
careira. Um  equipamento  indispen- 
sável que  substitui  as  rudimentares 
moendas  de  laboratório  e já  sendo 
utilizada  no  mundo  inteiro. 

Precisão,  regularidade  e limpeza 
na  extração  significam  maiores  lu- 
cros. 


CODISTIL 

CONSTRUTORA  DE  DISTILARIAS  DEDINI  S.A 

GD  Grupo  Dedini 


Av.  Dona  Francisca,  215  - Tel.:  33-3222  - CEP  13.400  - Piracicaba  -S.P-Telex  191109. 
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De  linhas  precisas 
sempre  surgem 
grandes  traçados. 


Linhas  precisas:  uma  garrafa,  um  nome  - Coca-Cola 
e o sabor  refrescante,  inigualável  de  um  refrigerante. 

Grandes  traçados:  hoje,  39  Fabricantes  de  Coca-Cok 
Amazonas  ao  Rio  Grande  do  Sul,  produzindo  diariamente 
muitas  garrafas  de  Coca-Cola  e Fanta. 

Empresas  brasileiras.  Empresários  autônomos, 
independentes,  participando  da  vida  e da  economia 
das  regiões  onde  atuam. 

Além  de  estimular  indústrias  paralelas  (açúcar, 
rolhas  metálicas,  caixas  plásticas,  gás  carbônico,  garrafas; 
as  Fábricas  de  Coca-Cola  criam  empregos  diretos  e indin 
por  todo  o Brasil,  pagam  impostos,  movimentam  riquezas. 

E Coca-Cola  ainda  representa  milhões  de  dólares 
de  açúcar  brasileiro,  suco  concentrado  de  laranja, 
café  em  grão  e solúvel  exportados  para  empresas  afiliada 

Agora,  pegue  uma  garrafa  de  Coca-Cola. 

E veja  como  uma  garrafa  de  linhas  precisas 
gera  grandes  traçados:  de  desenvolvimento 
e progresso  para  o país. 


Coca-Cola  Indústrias  Ltda. 


A CONGER  vende 
Unidade  de  Concentração 

deVinhaça. 

A USINA  SANTA  ELISA,  de  Sertãozinho,  São  Paulo,  encomendou 
da  CONGER  a solução  para  o problema  gerado  pelo  resíduo  da 
destilação  do  álcool:  a vinhaça.  Este  resíduo  “in  natura”, 
proveniente  de  120.000  litros/ dia  de  álcool,  será  processado  em  uma 
unidade  de  concentração.  O produto  deste  processamento  e conforme 
a tecnologia  CONGER,  será  vinhaça  concentrada  em  forma 
de  xarope  estável  a 609  Brix.  Eliminação  da  poluição  e indiscriminada 
utilização  da  vinhaça  “in  natura”,  é o objetivo  desta  unidade 
de  concentração.  Como  resultado  a usina  SANTA  ELISA  produzirá 
aproximadamente  160.000  quilos  diários  de  “poluição  concentrada”, 
que  encerra  cerca  de  82%  de  matéria  orgânica  e 11%  de 
nutrientes  N-P-K  na  matéria  seca  total,  retornados  integral  e 
racionalmente  na  lavoura  de  cana.  Nova  perspectiva  de  mercado  abre-se 
para  os  produtos  de  álcool:  vinhaça  concentrada  para  substituição 
do  melaço  em  rações  balanceadas.  Sem  dúvida  alguma  novidade  para  o 
Brasil,  porém,  já  um  constante  na  Europa  onde  se  comercializa  a 
US$  40  por  tonelada,  tal  produto.  Assim  é a CONGER:  tecnologia 

para  superação  de  problemas. 


Piracicaba  - SP  - Rua  Fernando  Lopes,  1767  - fone:  0194  (DDD) 
33-2211  - São  Paulo-  - SP  - Av.  Rebouças,  2066  - fones:  011 
(DDD)  280-9693  - 280-9163  - 280-9871  e 280-9596  - Rio  de  Janeiro  - 
RJ  - Rua  México,  111  - sala  2104  - fones:  021  (DDD)  231-2234  e 
232-3477  - Maceió  - AL  - Rua  Pedro  Monteiro,  302  - fone:  0822 
(DDD)  3-3699  - Recife  - PE  - Rua  Amaro  Bezerra,  550  - fone: 
0812  (DDD)  21-5394  - Salvador  - BA  - Rua  Deocleciano  Barreto, 
6 - fones:  0712  (DDD)  7-3625  e 7-0278. 
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METALÚRGICA  CONGER  &A. 


Vinculamos  o dentista 
e o técnico 

diretamente  ao  campo  e à usii 

Há  poucos  dias,  reunidos  durante  uma  semana  no  IV  Seminário  Copersucar,  em  Águas 
de  Lindóia-SP,  várias  dezenas  de  técnicos,  e também  cientistas,  ligados  a todas  as  áreas  de 
produção  da  agroindústria  açucareira  e alcooleira,  debateram  problemas  e expuseram  inovações, 
oriundas  das  experiências  e das  pesquisas  feitas  pelos  profissionais  altamente  capacitados  que  iá 
estiveram. 

Este  é um  dos  meios  que,  há  anos,  estabelecemos  para  manter  comunicação  com  nossos 
cooperados,  objetivando  fazê-los  conhecedores  dos  resultados  de  todos  os  experimentos  e 
observações  desenvolvidos  por  nossos  técnicos  e cientistas,  nas  estações  experimentais  e nos 
canaviais,  nos  laboratórios  e nas  usinas. 

De  há  muito,  e várias  vezes  por  ano,  proporcionamos  também  cursos  ao  pessoal  técnico  das 
usinas  cooperadas  - oportunidades  em  que  ficam  sabedores  de  todas  as  últimas  observações  ou 
conclusões  hauridas  nas  Estações  Experimentais  que  a Copersucar  mantém  em  Assis,  Jaú,  Piracicaba, 
Sertãozinho,  no  Estado  de  São  Paulo,  em  Camamú,  na  Bahia,  e em  Primeiro  de  Maio,  no  Paraná. 

Assim,  todas  as  inovações  tecnológicas  na  complexa  área  industrial  do  açúcar  e do  álcool  são 
imediatamente  comunicadas  àqueles  que,  nas  usinas  cooperadas,  detêm  a responsabilidade  por  sua 
constante  modernização  e maior  produtividade. 

Essa  nossa  preocupação  de  permanente  atualização  tem  não  apenas  fundas  raizes,  como  vêm  de 
profundas  convicções.  Pois,  também  há  anos,  temos,  trabalhando  conosco,  algumas  notabilidades 
mundiais,  do  campo  da  genética  da  cana-de-açúcar  (Prof.  Albert  J.  Màngelsdorf,  da  Hawaiian  Sugar 
Planteris  Association);  da  fabricação,  automação  e controles  aplicados  à indústria  açucareira  (Dr.  John 
H.  Payne,  líder  do  grupo  de  consultoria  da  American  Factor  Hawaii);  e dá  tecnologia  em  moagem  de 
cana  (Engenheiro  Deon  Hulett,  da  África  do  Sul)  - todos  eles  técnicos  de  renome  supremo  em  suas 
especialidades. 

Recentemente,  com  a dupla  intenção  de  agilizar  ainda  mais  as  comunicações  técnico-científicas 
com  a comunidade  da  nossa  agroindústria,  e ao  mesmo  tempo  documentá-las  e pô-las  ao  fácil  acesso 
dos  interessados,  iniciamos  a publicação  do  Boletim  Técnico  Copersucar  - cuja  aceitação  entre  os 
interessados  já  nos  está  mostrando  a validade  de  mais  esse  instrumento  de  aperfeiçoamento  profissional. 

Foi,  sem  dúvida,  reconhecendo  a modernidade  do  trabalho  que  nossa  agroindústria  açucareira  e 
alcooleira  já  realiza  em  todos  os  estágios  da  produção,  que  a ISSCT  - International  Society  of  Sugar 
Cane  Technologists  pela  primeira  vez  escolheu  o Brasil  para,  sob  nossa  co-responsabilidade,  realizar  o 
seu  XVI  Congresso  Mundial  que  deverá,  em  setembro  do  próximo  - ano,  reunir  2.000  técnicos  de  todo  o 
mundo  em  nosso  país. 

Essa  inversão  na  técnica  e na  ciência  do  cultivo  da  cana-de-açúcar,  e da  sua  transformação 
industrial  em  açúcar  e álcool,  prova  que  não  estamos  emergencialmente  nesse  negócio  - em  nenhum 
de  seus  estágios. 

Nossas  77  cooperadas,  há  anos,  aceitaram  as  modernas  regras  do  jogo  nesta  era  de  absoluta 
competição  tecnológica. 

Os  resultados  obtidos  mostram  que  o produto  do  talento  de  nossos  técnicos  e cientistas  não  fica 
arquivado  nas  prateleiras.  Sai  direto  para  as  áreas  de  produção,  seja  na  vastidão  dos  canaviais,  seja  na 
complexidade  do  processo  industrial. 

Move-nos,  acima  de  tudo,  a palavra  de  ordem  que  o Boletim  Técnico  Copersucar  vem  de  levar  a 
nossos  cooperados: 


“O  Brasil  atualmente  é o líder  em  produção  de  cana-de-açúcar  em  todo  o mundo.  O próximo 
passo  é tornar-se  líder  na  tecnologia  do  açúcar.” 


copersucar 

modelo  brasileiro  de  integração  agro-industrial 
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>vembno,  dezembro. 


uianteoanotodo, 
bicado  em  solo  seco  ou 
ilido*  Perflan  80  controla 
> ervas  daninhas. 


Perflan  80  é único.  A sua  formulação  especial  permite 
que  seja  aplicado  durante  o ano  todo,  em  qualquer  mês,  em 
solo  seco  ou  solo  úmido*.  Uma  só  aplicação  mantém  a cana 
no  limpo  até  o seu  fechamento.  Cana-planta  ou  cana-soca. 
Perflan  80  permite  lavouras  programadas  de  janeiro  a janeiro. 
Perflan  80,  o herbicida  seletivo  para  cana-de-açúcar  que 
pode  ser  aplicado  o ano  inteiro. 


E|ANCO 


1 


80 


Elanco:  Fabricante  de 

Perflan,  Coban,  Hygromix,  Treflan  e Tylan. 

* Consulte  o “HOMEM  ELANCO” 


L . 


Campo  Florido 


Este  é um  dos  "campos  floridos"  deste  país. 

Suas  aves  e seus  animais  vivem  na  maior 
paz,  sem  ninguém  para  incomodá-los. 

Os  homens  respiram  o aroma  que  a natureza 
oferece  e desfrutam  da  possibilidade  de 
verem  os  animais  bem  mais  perto  e manterem 


contato  com  eles.  E se  contaminam.  E adoecem. 
E morrem. 

É contra  esse  lazer  que  montamos  uma  usi- 
na de  lixo  transformadora  de  "campos  flori- 
dos", em  adubos  orgânicos.  Nós  somos  contra 
essa  natureza.  Nós  devastamos  o prazer. 


& zanini 

zanini  sa. equipamentos  pesados 

Rua  Boa  Vista  280/1.°,  01014  São  Paulo  SP. 


iquinas  Toft 
em  variadíssimas 
jiavieiras.  Com  isso, 
tia  obtida  em  outras 
mundo  pode  ser 
|>ela  Toft  para  as 
específicas  de  sua 

Iui  no  Brasil, 
iência  toda  torna  a 
I:  os  problemas 
campo  são 
[e  traduzidos  para  a 
eermitindo  rápidas 

Ide  projetos,  tanto 
ias  como  na 


lecamza  o 
canavieiro 
h todo. 


de  encarar  a 
a açucareira. 


da  Toft 
baseada 
lho  do  campo. 


A filosofia  da  Toft  não  se  limita 
a fazer  máquinas  somente 
para  colheita  de  cana-de- 
açúcar.  Ela  encara  o sistema 
de  colheita  mecânica  como  um 
processo  mais  industrial  que 
agrícola. 

Para  isso,  produz  uma  linha 
integrada  de  equipamentos, 
que  combinam-se  uns  com  os 
outros,  para  modernizar  todo  o 
processo  da  cana-de-açúcar, 
desde  o plantio,  cultivo,  a 
colheita,  até  o transporte. 
Inicialmente  a Toft  fabricará  no 
Brasil  sua  colhedeira  de  cana. 
Posteriormente,  todo  o 
processo  Toft  será  implantado 
aqui. 

Assistência  técnica 
constante,  com  peças 
nas  próprias  usinas. 


O próprio  pessoal  que 
trabalha  com  uma  máquina 
Toft  pode  fazer  sua 
manutenção.  Isto  porque  os 
técnicos  Toft  circulam  entre  as 
usinas,  treinando  os 
mecânicos  e operadores,  e 
mantendo  no  local  um  estoque 
de  peças.  Esses  técnicos 
mandam  relatórios  à 
Toft  para  dizer  como  estão 
trabalhando  as  máquinas  no 
campo. 


TOFT  EQUIPAMENTOS  AGRÍCOLAS  LTDA. 


Av.  Andrade  Neves,  1.868 
Campinas  - SP 
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CAMPINAS 


Uma  maneira  de  encarar  a 
agro -industria  açucareira. 


A Toft  nasceu  numa 
plantação  de  cana-de- 
açúcar. 

As  raizes  da  Toft  estào  numa 
plantação  de  cana-de-açúcar, 
na  Austrália,  onde  hâ  35  anos 
dois  fazendeiros  sentiram  a 
necessidade  de  mecanizar  sua 
lavoura. 


De  lá  para  cá.  os 
equipamentos  Toft  se 
diversificaram  e hoje  são 
exportados  para  praticamente 
todos  os  países  produtores  de 
cana  do  mundo  O Brasil  foi  o 
primeiro  país  escolhido  para  a 
Toft  desenvolver  uma  segunda 
fábrica. 


A Toft  é a única  que 
faz  equipamentos  só 
para  o setor  canavieiro. 


Cada  um  é bom  na  sua  área  A 
área  escolhida  pela  Toft  foi  a 
da  cana-de-açúcar  E ela  é a 
umca  empresa  do  mundo  que 
se  dedica  exclusivamente  a 
este  setor. 

Assim, a qualidade  e a 
criatividade  da  empresa  nào 
são  dispersadas  na  fabricação 
de  várias  linhas  diferentes  de 
equipamentos. 


A produção  da  Toft 
é flexível,  baseada 
no  trabalho  do  campo. 


Existem  máquinas  Toft 
trabalhando  em  variadíssimas 
reaiôes  canavieiras.  Com  isso. 
a experiência  obtida  em  outras 
regiões  do  mundo  pode  ser 
adaptada  pela  Toft  para  as 
condições  especificas  de  sua 
lavoura,  aqui  no  Brasil. 

Essa  experiência  toda  torna  a 
Toft  flexível:  os  problemas 
surgidos  no  campo  sâo 
rapidamente  traduzidos  para  a 
produção,  permitindo  rápidas 
mudanças  de  projetos,  tanto 
nas  máquinas  como  na 
técnica. 


A Toft  mecaniza  o 
processo  canavieiro 
como  um  todo. 


A filosofia  da  Toft  não  se  limita 
a fazer  máquinas  somente 
para  colheita  de  cana-de- 
açúcar  Ela  encara  o sistema 
de  colheita  mecânica  como  um 
processo  mais  industrial  que 
agrícola. 

Para  isso.  produz  uma  linha 
integrada  de  equipamentos, 
que  combinam-se  uns  com  os 
outros,  para  modernizar  todo  o 
processo  da  cana-de-açúcar, 
desde  o plantio,  cultivo,  a 
colheita,  até  o transporte. 
Imcialmente  a Toft  fabricará  no 
Brasil  sua  colhedeira  de  cana. 
Posteriormente,  todo  o 
processo  Toft  será  implantado 
aqui. 


Assistência  técnica 
constante,  com  peças 
nas  próprias  usinas. 


O próprio  pessoal  que 
trabalha  com  uma  máquina 
Toft  pode  fazer  sua 
manutenção  Isto  porque  os 
técnicos  Toft  circulam  entre  as 
usinas,  treinando  os 
mecânicos  e operadores,  e 
mantendo  no  local  um  estoque 
de  peças  Esses  técnicos 
mandam  relatórios  à 
Toft  para  dizer  como  estào 
trabalhando  as  máquinas  no 
campo 


TOFT  EQUIPAMENTOS  AGRÍCOLAS  LIDA. 

Av  Andrade  Neves.  1 868 
Campinas  - SP 
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notas  e comentários 


A PAZ  INTERNA 

Na  oportunidade  do  transcurso  a 15  do  corrente  do  3.° 
aniversário  do  Governo  do  Presidente  Ernesto  Geisel,  següido 
a 31  das  comemorações  do  13.°  ano  da  Revolução  de  1964,  não 
poderiamos  deixar  de  enfatizar  aqui  a importância  desses  dois 
eventos  de  repercussão  nacional,  mas,  sobretudo,  consideran- 
do o fato  de  ambos  os  acontecimentos  justificarem  euforia 
pela  contribuição  decisiva  à paz  neste  País  de  dimensões  con- 
tinentais. 

A efeméride  de  31  de  março  de  1964,  portanto,  constitui* 
rá  marco  expressivo  quanto  à mudança  de  orientação  admi- 
nistrativa, política  e social  no  Brasil,  graças  ao  patriotismo 
das  nossas  Forças  Armadas  e de  grupos  civis  irmanados  à cau- 
sa que,  sem  derramamento  de  sangue,  engrandeceu  aos  revo- 
lucionários e ao  próprio  povo  desejoso  de  poder  viver  e traba- 
lhar num  clima  de  ordem  e produtividade  fecunda  com  vistas 
ao  futuro. 

BRASIL  AÇUCAREIRO  faz  o duplo  registro  com  sinceri- 
dade de  propósitos,  consciente  também  de  haver  dado,  embo- 
ra modestamente,  sua  colaboração  para  o êxito  das  iniciativas 
governamentais  divulgando-as  aqui  e no  exterior  inserindo 
através  de  suas  páginas  trabalhos  técnicos  e culturais. 

0 Diretor 
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PRESIDENTE  DO  I.A.A.  FAZ  A ENTREGA  DO  PRÊMIO 
“GILBERTO  FREYRE'',  NO  RECIFE 


O General  Álvaro  Tavares  Carmo,  Pre- 
sidente do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool, 
entregou  ao  escritor  Mário  Lacerda  de 
Melo,  o Prêmio  “Gilberto  Freyre”,  em  so- 
lenidade realizada  dia  26  de  março,  no 
Instituto  Joaquim  Nabuco  de  Pesquisas 
Sociais  (MEC),  laurel  instituído  pela  Co- 
operativa de  Crédito  dos  Plantadores  de 
Cana  de  Pernambuco  Ltda.  (BANCOPLAN) 
e destinado  a premiar  os  melhores  ensaios 
sobre  aspectos  sócio-econômicos  da  zona 
canavieira  do  Nordeste. 

O autor 

O professor,  escritor  e geógrafo,  Má- 
rio Lacerda  de  Melo,  é o autor  do  livro  “O 
AÇÚCAR  E O HOMEM”,  editado  na  série 
Estudos  e Pesquisas  do  IJNPS,  órgão  do 
Ministério  da  Educação  e Cultura,  que  re- 
cebe pela  primeira  vez  o importante  Prê- 


mio “Gilberto  Freyre”.  É um  estudioso 
dos  problemas  vinculados  à conjuntura 
agroaçucareira  nacional  e nome  dos  mais 
respeitáveis  da  cultura  nordestina. 

» 

Obtiveram  as  demais  colocações,  no 
Concurso,  os  professores1  José  da  Costa 
Porto,  que  conquistou  o 2.°  lugar  com  a 
obra,  “O  açúcar  Doçura  Amarga  — A pro- 
pósito de  uma  crise  da  agroindústria  ca- 
navieira nos  fins’do  século  XVIII”,  e Fer- 
nando José  de  Barros  Correia,  terceiro 
colocado,  com  o trabalho  intitulado  “Tem- 
pos de  Açúcar  em  Pernambuco.” 

Integraram  a comissão  julgadora  es- 
pecial, os  professores  Gilberto  Osório  de 
Andrade,  Clovis  de  Vasconcelos  Caval- 
canti e Yoni  de  Sá  Barreto  Sampaio,  re- 
presentando-a Academia  Pernambucana 
de  Letras,  IJNPS  e Universidade  Federal 
de  Pernambuco,  respectivamente. 
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FATORES  DE  AMADURECIMENTO 
DA  CANA-DE-AÇÚCAR 


José  Fernandes  41 


INTRODUÇÃO 

Vista  sob  o aspecto  agroindustrial,  a 
cana-de-açúcar  tem  seu  ciclo  comumen- 
te  dividido  em  2 estágios:  um  de  cresci- 
mento, outro  de  amadurecimento.  Na  ver- 
dade. ambos  ocorrem  simultaneamente, 
com  predominância  de  um  sobre  o outro 
em  função  de  vários  fatores,  destacando- 
se  a umidade,  a temperatura  e a fertilida- 
de. 

A presença  desses  fatores  em  níveis 
equilibrados,  favorecerá  o crescimento 
vegetativo  da  planta.  Através  da  intensa 
atividade  foliar,  são  formados  os  açúca- 
res redutores,  dos  quais  se  serve  a planta 
como  fonte  de  energia  para  o seu  meta- 
bolismo. Nesta  fase.  a produção  e o con- 
sumo desses  açúcares  tendem  a se  equi- 
parar. caracterizando-se  o amplo  desem- 
penho do  aspecto  vegetativo  da  cultura. 

Por  outro  lado,  a falta  de  um  ou  mais 
daqueles  fatores,  fará  com  que  seja  redu- 
zida sua  atividade  fisiológica,  refletindo 
no  desenvolvimento  da  planta.  Uma  vez 
diminuído  o consumo  de  energia,  o saldo 
de  açúcares  redutores  representará  maior 
proporção  a ser  transformada  em  sacaro- 
se e armazenada  no  colmo. 

POTENCIAL  DOS  FATORES 

Pode-se  inferir  que,  sendo  atuantes 
os  fatores  sobre  ambos  os  aspectos,  essa 


Eng.  Agr.  do  PLANALSUÇAR. 
Regional — Sul.  Araras  — SP. 


Coordenadoria 


influência  tem  seu  potencial,  cuja  ampli- 
tude será  representada  por  sua  presença 
quantitativa. 

Conseqüentemente,  o comportamen- 
to da  cana-de-açúcar,  tendente  para  o as- 
pecto vegetativo  ou  tecnológico,  depen- 
derá da  amplitude  resultante  dos  poten- 
c ais  dos  vários  fatores  presentes,  influí- 
do sobre  um  e outro. 


A figura  1 mostra,  esquematicamente, 
a representação  das  amplitudes  dos  po- 
tenciais de  crescimento  e de  amadureci- 
mento, proporcionados  pelos  fatores  cli- 
máticos médios  (chuva  e temperatura)  pa- 
ra a região  canavieira  do  Estado  de  São 
Paulo,  admitindo-se  a presença  dos  de- 
mais fatores. 

A presença  de  adequados  teores  de 
umidade  no  solo  (chuva  ou  irrigação)  e de 
fertilizantes  durante  os  meses  quentes, 
contribuirão  para  ampliar  o potencial  de 
crescimento  vegetativo,  convertendo-se 
em  maiores  rendimentos  agrícolas. 

Por  outro  lado,  um  período  de  inver- 
no em  que  predominem  temperaturas 
abaixo  de  15-17°  C,  fará  com  que  a cana- 
de-açúcar  reduza  sensivelmente  suas  ati- 
vidades vegetativas.  .Uma  vez  reduzido  o 
seu  consumo  energético,  os  açúcares  re- 
dutores são  transformados  em  sacarose 
e,  nesta  forma,  mantida  nos  colmos  como 
reserva,  até  uma  eventual  retomada  vege- 
tativa  da  planta. 

Cumpre  ressaltar  que  a cana  mostra 
uma  tendência  maior  à reação  dos  fatores 
favoráveis  ao  aspecto  vegetativo,  em  re- 
lação ao  ritmo  do  seu  índice  de  amadure- 
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FIGURA  1.-  Representação  esquemática  do  potencial  dos  fatores  climáticos 
do  Estado  de  São  Paulo,  influentes  nos  aspectos  fisiológicos  da  can  -de- 
açúcar:  A:-  aspectos  vegetativos;  B:-  aspectos  tecnológicos. 
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cimento  (Figura  3),  embora  menos  acen- 
tuada nas  variedades  precoces. 

Em  decorrência  dessa  característica, 
uma  vez  dilatada  a amplitude  do  potencial 
vegetativo,  mormente  através  de  acrésci- 
mos de  fatores  ambientais,  tal  circunstân- 
cia terá  seu  reflexo  ,na  fase  seguinte  de 
amadurecimento.  Como  consequência  a 
cultura  atravessará  esse  segundo  período 
ostentando  baixos  índices  de  maturação. 

Essas  condições  são  observadas  em 
culturas  que  receberam  elevados  níveis 


de  fertilizantes,  principalmente  orgânicos 
(Figuras  4). 

De  qualquer  forma,  levando-se  em 
conta  o tempo  necessário  ao  processa- 
mento da  nossa  safra  canavieira,  nota-se 
pela  Figura  1 que  o período  disponível  pa- 
ra o amadurecimento  da  cana  é relativa- 
mente curto.  Na  prática,  tal  ocorrência  se 
confirma,  mormente  nas  circunstâncias 
atuais  em  que  o período  de  moagem  se 
prolongará  de  maio  a novembro/dezem- 
bro. 
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FIGURA  2:-  Representação  esquemática  do  comportamento  da  cana-de-açucar , em  seus  aspectos  de  crescimento 
e maturação,  se  aplicado  um  amadurecedor  na  fase  inicial  (A)  ou  final  (B)  de  seu  desenvolvimento 
. vegetativo. 
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FIGURA  3 índices  de  Polarização  no  Caldo,  obtidos  emensaío  com 
Polaris,  na  Estação  Experimental  de  Cana,  em  Araras-SP, 
mostrando  o efeito  da  chuva. 
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Variedade:  CB36-24 

Estagio:  39  corte 
Corte  ant.:  Out/72 
Aplicação:  14/5/73 
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FIGURA- 4.-  Experimento  com  aplicação  do  Polaris  em^rea  que  recebeu 

vinhaça  apSs  o corte.  chuva  m/m 
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Depara-se  portanto,  com  a necessi- 
dade de  recorrer-se  a recursos  técnicos 
em  socorro  do  potencial  de  amadureci- 
mento da  cana. 

AMADURECEDORES  QUÍMICOS 

O uso  de  produtos  químicos  influen- 
tes no  amadurecimento  da  cana-de-açú- 
car constitui  um  dos  mais  recentes  cam- 
pos da  pesquisa  canavieira. 

São  compostos  químicos  capazes  de 
interromper  o desenvolvimento  vegetativo 
da  planta,  por  sua  ação  inibidora  sobre  a 
multiplicação  celular  da  região  de  cresci- 
mento. 

Uma  vez  agindo  no  sentido  de  conter 
a formação  de  novas  partes  vegetativas 
(folhas,  internódios,  panícula  floral),  a 
planta  terá  reduzido  sensivelmente  seu 
consumo  de  energia,  que  tem  como  fonte 
seus  açúcares  redutores. 

Por  outro  lado,  não  tendo  sido  afeta- 
do o sistema  radicular  e,  uma  vez  não  pre- 
judicadas também  as  folhas  adultas  por 
crestamento,  a planta  não  interromperá 
sua  absorção  de  nutrientes  e seu  metabo- 
lismo fisiológico,  isto  é,  a produção  de 
seus  açúcares.  Como  consequência,  res- 
tará maior  quantidade  destes  açúcares 
para  sua  transformação  em  sacarose  nos 
internódios. 

O produto  químico  tornou-se,  por- 
tanto, um  fator  de  amadurecimento,  com- 
pensando o trabalho  dos  fatores  favorá- 
veis ao  crescimento  vegetativo,  embora 
presentes. 

Por  todas  essas  considerações,  cum- 
pre observar  alguns  pontos  importantes 
no  uso  dos  produtos  amadurecedores  pa- 
ra a cana-de-açúcar: 

a)  Agindo  como  inibidor  do  crescimen- 
to da  planta,  os  maiores  acréscimos 
percentuais  nos  índices  de.  sacarose 
da  cana-de-açúcar  são  obtidos  quan- 
do aplicado  o produto  na  fase  de 
maior  absorção  radicular  e de  pleno 
desenvolvimento  vegetativo.  Porém,  a 
fim  de  que  não  seja  comprometido  o 
rendimento  agrícola  da  cultura,  as 
aplicações  deverão  ser  realizadas 
quando  a planta  tenha  se  aproximado 
do  seu  máximo  crescimento.  A Figu- 
ra 2 ilustra  o que  poderá  ocorrer  com 
a cana,  nos  aspectos  agrícola  e tec- 
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nológico,  admitindo-se  aplicações 
em  épocas  diferentes.  Aplicado  ainda 
no  início  do  desenvolvimento  da  plan- 
ta (época  A),  o produto  proporciona- 
rá maior  porcentagem  de  açúcar  em 
relação  ao  peso  do  colmo,  porém,  sua 
realização  quando  a planta  tenha  se 
aproximado  do  seu  pleno  crescimen- 
to vegetativo,  (época  B)  resultará  em 
maior  produção  de  açúcar  por  área. 
A Foto  n.°  1 mostra  os  efeitos  obser- 
vados na  Var.  CB46-47  em  ensaio  de 
campo,  por  4 aplicações  mensais  do 
Polaris  a 4 kg/ha,  a partir  dos  4 1/2 
meses  de  idade  da  cana-planta,  em 
confronto  com  a testemunha  aos  100 
dias  após  a 1.a  aplicação. 

b)  Nos  casos  de  culturas  sob  condições 
de  altos  teores  de  fertilizantes  orgâ- 
nicos e de  umidade  no  solo,  osten- 
tando portanto  elevado  potencial  ve- 
getativo, as  aplicações  poderão  ser 
feitas  em  qualquer  época,  respeitado 
o período  que  deverá  preceder  as  co- 
lheitas. A Figura  3,  apresenta  o com- 
portamento da  variedade  CB36-24 
quanto  à Polarização,  em  ensaio  de 
campo  com  o Polaris  a 5,3  kg/ha, 
após  incidência  de  chuva  ocasional 
no  período  de  inverno.  Nota-se  a que- 
da no  índice  de  sacarose  da  testemu- 
nha, enquanto  que  a área  aplicada 
manteve  o ritmo  ascendente. 

c)  Tendo  em  vista  a influência  do  pro- 
duto químico  sobre  a atividade  fisio- 
lógica da  cana-de-açúcar,  as  épocas 
de  aplicações  deverão  obedecer  sua 
condição  vegetativa  e não  a idade 
cronológica.  Um  canavial  sob  condi- 
ções ambientais  favoráveis  ao  seu  as- 
pecto vegetativo,  oferecerá  mais  di- 
latado período  para  a aplicação  de 
amadurecedores. 

d)  A dosagem  a ser  aplicada  deverá  ser 
suficiente  para  interromper  o cresci- 
mento vegetativo,  porém,  sem  efeitos 
tóxicos  sobre  as  folhas  já  formadas 
ou  morte  do  ponteiro  da  planta.  O 
crestamento  das  folhas,  ha  medida 
de  sua  intensidade,  influirá  na  se- 
qüência  da  produção  dos  açúcares, 
enquanto  que  a morte  do  ponteiro  re- 
sultará na  imediata  brotação  das  úl- 
timas gemas  laterais  do  colmo.  A Fo- 

MARÇO  — 1977  — 9 


f) 


to  n.°  2,  mostra  uma  dosagem  consi- 
derada satisfatória,  porque,  interrom- 
pendo o crescimento  do  colmo  (in- 
ternódios  curtos)  chegou  a permitir  a 
recuperação  do  ponteiro  após  entrar 
em  declínio  a atividade  do  produto. 
Contrariamente,  a planta  mostrada 
pela  Foto  n.°  3,  recebeu  dosagem  ex- 
cessiva, com  morte  total  do  ponteiro 
e brotação  mais  intensa.  Aqui,  essa 
nova  vegetação  passará  a consumi- 
dora de  energia. 


perior.  Nos  reguladores  do  cresci- 
mento deparam-se  com  algumas  va- 
riáveis na  obtenção  dessa  amplitude 
de  potencial  como  amadurecedores 
para  a cana-de-açúcar,  destacando- 
se:  a sensibilidade  da  variedade,  o 
estágio  vegetativo  da  cultura,  as  con- 
dições climáticas  vigentes  e,  em  con- 
cordância com  essas  variáveis,  a do- 
sagem mais  adequada. 


SUMÁRIO 


e) 


Atuando  na  região  de  crescimento  da 
cana,  o produto  influirá  também  no 
seu  florescimento.  Conseqüentemen- 
te,  a emissão  da  panícula  será  inter- 
rompida ou  mesmo  impedida  a dife- 
renciação do  primórdio  floral,  depen- 
dendo da  época  da  aplicação.  Foto 
n.°  4. 


São  apresentadas  considerações  so- 
bre as  atividades  dos  fatores  influentes 
no  comportamento  da  cana-de-açúcar.  São 
examinadas  as  condições  climáticas  do 
Estado  de  São  Paulo  e sua  correlação 
com  as  fases  de  crescimento  e matura- 
ção. A ação  dos  amadurecedores  quími- 
cos, bem  como  alguns  problemas  sobre  o 
seu  uso,  são  discutidos. 


SUMMARY 


Os  fatores  ambientais  influentes  no 
aspecto  vegetativo  são  ativamente 
atuantes  sobre  a cultura,  possuindo 
portanto,  seu  potencial.  Qualquer  re- 
curso de  que  se  lançar  mão  com  o 
objetivo  de  superar  suas  atividades, 
no  sentido  da  formação  e armazena- 
mento da  sacarose,  terá  que  contar 
com  um  potencial  equivalente  ou  su- 


A discussion  of  factors  that  influence 
the  behaviour  of  sugarcane  is  presented. 
Climatic  conditions  in  the  State  of  São 
Paulo  — Brazil  and  their  correlations  with 
growth  and  maturation  of  sugarcane  are 
examined.  The  action  of  Chemical  ripe- 
ners,  as  well  as,  some  problems  on  their 
use,  are  discussed. 
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ADUBAÇÃO  DE  SOQUEIRAS 
EM  3 VARIEDADES 
DE  CANA-DE-AÇÚCAR 

(Saccharum  spp)  CULTIVADAS  EM 
TERRA  ROXA  ESTRUTURADA  NO 
ESTADO  DE  SÃO  PAULO  CO 


Emor  Zambello  Júnior  (2) 
José  Orlando  Filho  (3) 
Jpsé  Tadeu  Colletti  (4) 
Adilson  José  Rossetto  (4) 


1 — RESUMO 

Estudou-se  os  efeitos  agroindustriais 
da  adubação  N-P-K  em  3 variedades  de 
cana-soea  (CB  47-355,  CB  41-76  e CB  46- 
47)  cultivadas  em  solo  Terra  Roxa  Estru- 
turada (TE),  localizado  na  Usina  Da  Bar- 
ra, Município  de  Barra  Bonita  — SP.  Os 
ensaios  constaram  de  fatoriais  incomple- 
tos, com  21  tratamentos  de  3 repetições, 
sendo  o delineamento  estatístico  o de  Blo- 
cos ao  Acaso.  As  doses  de  Nitrogênio  fo- 
ram, 0,  50,  100,  150,  200  e 400  kg  de  N/ha; 
as  de  Fósforo  0,  50,  100,  150,  200  e 400  kg 
de  P,0-/ha;  e de  Potássio  0,  75.  150,  225, 
300  e 600  kg  de  K.O/ha. 

2 — INTRODUÇÃO 

A cultura  da  cana-de-açúcar  desem- 
penha papel  relevante  na  agricultura  bra- 
sileira, como  matéria-prima  para  a produ- 

(1)  Trabalho  apresentado  na  XI  Reunião  Brasilei- 
ra de  Fertilidade  do  Solo  — Fortaleza  — Cea- 
rá — )976. 

(2)  Eng.°  Agr.°  Seção  de  Nutrição  e Fertilidade  do 
Planalsucar  — Coordenadoria  Regional  Sul  — 
Araras  — SP. 

fÜSJEng.0  Agr.°  M.S.  — Chefe  da  Divisão  de 
Agronomia  do  Planalsucar  — Coordenadoria 
Regional  Sul  — Araras  — SP. 

(4)  Eng.uN  Agr.»*  Usina  da  Barra  — SP. 
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ção  de  açúcar  e mais  recentemente  para 
a fabricação  de  álcool  a ser  adicionado 
nos  combustíveis. 

. Apesar  de  nossa  produção  em  núme- 
ros absolutos  ser  significante,  a produti- 
vidade ainda  é bastante  baixa,  principal- 
mente quando  comparada  com  o rendi- 
mento de  outros  países  produtores. 

Analisando  dados  de  produtividade 
obtidos,  verifica-se  um  decréscimo  pro- 
gressivo de  cana-planta  para  as  soqueiras 
subseqüentes,  onde  uma  série  de  fatores 
contribui  para  que  o mesmo  ocorra. 

A adubação  correta  e adequada  de 
nossas  socarias  surge  como  uma  das  prá- 
ticas mais  recomendáveis  para  a diminui- 
ção do  citado  declínio  e o objetivo  do 
atual  trabalho  é o de  estudar  os  efeitos  da 
adubação  N.  P K sobre  as  qualidades 
agroindustriais  de  3 variedades  de  cana- 
soca,  cultivadas  em  Terra  Roxa  Estrutura- 
da. 


3  — REVISÃO  DE  LITERATURA 

BOREN,  citado  por  VAN  DILLEWIJN 
(1922),  observa  que  a cana-planta  é mais 
eficiente  na  utilização  do  nitrogênio  que 
a cana-soca,  de  acordo  com  experimentos 
de  campo  desenvolvidos  no  Havaí.  A ca- 
na-planta necessitou  menos  que  2 libras 
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de  N por  tonelada  de  cana  (para  ótimas 
produções)  enquanto  que  a cana-soca  re- 
quereu 2,5  libras. 

RAO  et  alii  (1956),  estudando  a adu- 
bação  de  cana-soca,  Co  419,  concluem 
que  a produção  agrícola  de  primeira  soca 
poderia  ser  elevada  com  a aplicação  de 
150  kg  de  N/ha.  A aplicação  de  P não 
mostrou  ser  efetiva  na  elevação  do  teor  do 
elemento  no  caldo  e na  produção  agríco- 
la, a não  ser  na  segunda  soca  e com  a do- 
se máxima  de  50  kg  de  P.OJha.  As  adu- 
bações  realizadas  45  dias  depois  da  co- 
lheita de  cana,  deram  melhores  resulta- 
dos do  que  as  realizadas  90  dias  após. 

ROSS,  citado  por  RAO  et  alii  (1956), 

entende  que  aplicações  moderadas  de  su- 
perfosfato  na  cana-soca,  parecem  aumen- 
tar a ação  do  sulfato  de  amónio,  enquan- 
to que  aplicações  pesadas  do  produto,  re- 
duzem a atividade  do  citado  adubo  nitro- 
genado. 

VENKATRAMAN,  também  citado  por 
RAO  et  alii  (1956),  observa  que  as  soquei- 
ras  bem  adubadas,  são  menos  suceptíveis 
ao  ataque  de  insetos  que  as  soqueiras  não 
adubadas. 

JACOB  & UEXKULL  (1961),  mencio- 
nam que  a demanda  de  fósforo  pela  cana- 
de-açúcar  é particularmente  grande  du- 
rante os  primeiros  meses  de  crescimento 
e experimentos  têm  demonstrado  que  os 
melhores  resultados  são  esperados  quan- 
do o fósforo  é colocado  no  plantio,  de  ma- 
neira que  fique  situado  na  zona  de  maior 
desenvolvimento  do  sistema  radicular. 

SAMUELS  & ALERS  ALÈRS  (1963), 

mostram  que  a aplicação  de  nitrogênio 
em  cana-soca  com  mais  de  2 meses  de 
idade,  influiu  significantemente  na  queda 
de  pol  por  hefctare,  para  cana  com  ciclo 
de  12  meses,  ou  seja,  as  aplicações  tar- 
dias de  nitrogênio  nas  soqueiras  provoca- 
ram uma  queda  de  pol  da  cana  de  12,33 
para  11.31%. 

VEIGA,  citado  por  GOMES  & LIMA 
(1964),  obteve  excelentes  resultados  com 
adubação  de  cana-soca,  3 meses  após  a 
colheita  da  cana-planta  de  um  ensaio  fa- 
torial incompleto,  onde  variaram  apenas 


as  doses  de  fósforo.  Para  a adubação  da 
soqueira  utilizou-se  no  nitrato  de  potás- 
sio, na  dose  de  400  kg/ ha,  o que  corres- 
ponde a 60  kg  de  N/ha  e 40  kg  K^O/ha. 

MALAVOLTA  & HAAG  (1964),  reco- 
mendam as  seguintes  doses  de  fertilizan- 
tes para  a cana-soca  e ressoca,  para  as 
condições  do  Estado  de  São  Paulo. 


Tipos  de  solo 

quilos  por  hectare 

N 

P,0, 

K, 

Roxa  Legítima 

60 

60 

90 

Roxa  Misturada 

90 

45 

90 

Outras 

90 

90 

90 

GEUS  (1967),  cita  que  as  soqueiras, 
de  um  modo  geral,  apresentam  maiores 
respostas  à adubação  nitrogenada  que  a 
cana-planta.  Observa  ainda  que  o N para 
cana-soca  de  12  meses  deve  ser  aplicado, 
não  mais  tarde  que  3 meses  de  idade  e 
preferencialmente  antes  dos  dois  meses, 
isto  porque  a aplicação  tardia  de  N,  reduz 
consideravelmente  a porcentagem  de  açú- 
car na  cana.  O mesmo  autor  menciona 
também  que  as  perdas  de  N no  solo  de- 
pendem das  condições  climáticas  antes  e 
depois  da  aplicação  e tais  perdas  podem 
variar  de  50%  até  quantidades  insignifi- 
cantes. 

YEUNG  et  alii,  citados  por  GEUS 
(1967),  indicam  que  as  variedades  PT  43- 
52  e NCo  310,  são  mais  exigentes  em  ni- 
trogênio que  as  variedades  F108  e F 134, 
isto  porque,  em  se  aumentando  as  doses 
de  nitrogênio  de  70  para  140  kg  de  N/ha, 
há  uma  elevação  considerável  no  número 
de  perfilhos  das  duas  primeiras  varieda- 
des em  relação  às  duas  últimas. 

ESPIRONELO  & OLIVEIRA  (1972),  re- 
comendam, para  o Estado  de  São  Paulo, 
a seguinte  adubação  para  soqueira: 

40  — 90  kg  N/ha 

25  — 50  kg  P.O./ha 

45  — 90  kg  K"0/ha 

A aplicação  deve  ser  feita  logo  após 
o corte  anterior. 
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COELHO  (1970)  e CATANI  & JACIN- 
TO (1974),  propõem  tabelas  para  a aduba- 
ção  da  cana-soca,  baseados  em  resulta- 
dos de  análise  de  solo:  porém,  não  fazem 
menção  ao  sistema  de  amostragem  utili- 
zado (coleta  de  solo  da  linha  ou  da  entre- 
linhas de  cana). 

4 — MATERIAL  E MÉTODOS 

O ensaio  foi  instalado  em  solo  Terra 
Roxa  Estruturada  (TE)  localizado  da  Usi- 
na Da  Barra  — SP,  utilizando-se  de  ta- 
lhões comerciais  de  cana-planta  das  va- 
riedades CB  41-76  CB  47-355  e CB  46-47. 
O sistema  de  amostragem  de  solo  empre- 
gado na  cana-soca  foi  o de  8:1,  isto  é,  58 
futuros  (0-30  cm)  na  entrelinha  e 1 na  li- 
nha de  cana,  sendo  que  a análise  quími- 
ca consta  do  quadro  1. 

ph  %M.O.  P04—  K+  Ca++  Mg++ AI+++ CTC 

- ■■  — e.mg/100  g solo  

5.70  2.98  0,10  0,22  7,90  1,90  0,00  11,95 


QUADRO  1 — Resultados  analíticos  do  solo  TE. 

A adubação  utilizada  pela  usina  para 
o plantio  foi  de  400  kg  da  fórmula  4-20-20 
e as  produtividades  alcançaram  111,151  e 
157  t cana  / ha  respectivamente  para  as 
variedades  CB  41-76,  CB  47-355  e CB 
46-47. 

O delineamento  estatístico  foi  o de 
Blocos  ao  Acaso  com  3 repetições  e as 
parcelas  apresentaram  7 linhas  com  com- 
primentos de  20  m e espaçamento  de  1,5 
m,  onde  foram  colhidas  para  fins  de  pro- 
dutividade, apenas  as  3 linhas  centrais, 
aos  12  meses  de  ciclo  (julho  de  74  a julho 
de  75). 

Após  o corte  da  cana-plánta  e remo- 
ção do  palhiço  residual,  empregou-se  o 
trato  cultural  de  “subsolagem  da  entreli- 
nha” a profundidade  de  40-50  cm,  seguin- 
do-se a aplicação  das  doses  de  fertilizan- 
tes (Quadro  2)  e incorporação  dos  mes- 
mos através  de  uma  gradagem  leve. 

5 — RESULTADOS  E DISCUSSÃO 

Pela  análise  do  Quadro  2,  observa-se 
a resposta  para  as  3 variedades  ao  ele- 
mento nitrogênio,  sendo  que  esta  mostra- 
se  interessante  até  a dosagem  de  200  kg 
N/ha.  A partir  desta,  vemos  o efeito  de- 
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Ictérico  das  altas  doses  de  N prejudican- 
do a quantidade  de  açúcar  produzido.  Es- 
tes dados  estão  de  acordo  com  os  encon- 
trados por  SAMUELS  & ALERS  — ALERS 
(1963)  em  Porto  Rico,  LAKSHMIKAN- 
THAM  (1974)  na  índia  e FRITZ  (1974),  no 
IRAK,  Ilhas  Reunião. 

O fósforo  não  mostrou  tendência  de 
reação,  talvez  devido  ao  efeito  residual 
da  ad1  Dação  de  plantio  ou  a alta  fixação 
do  ele:  nento  em  solo  TE,  concorrendo  para 
um  não  aproveitamento  do  fertilizante. 
Não  houve  correlação  entre  as  doses  de 
potássio  empregadas  e a produção  de 
açúcar,  influenciado  provavelmente  pelo 
alto  teor  do  elemento  no  solo,  de  acordo 
com  VAN  RAIJ  (1974). 

O desdobramento  da  análise  estatís- 
tica é apresentado  no  quadro  3 e pode- 
mos observar  o efeito  quadrático  para 
aplicação  de  nitrogênio  a nível  estatístico 
de  1%  para  as  3 variedades.  Somente 
para  a variedade  CB  41-76  encontramos 
correlação  para  o fósforo,  e mesmo  assim 
o desvio  de  regressão  mostra-se  signifi- 
cante  a nível  de  5%,  implicando  uma  ten- 
dência de  grau  superior  sem  significado 
agrícola.  Este  efeito,  como  já  foi  mencio- 
nado anteriormente,  deve-se  provavelmen- 
te ao  fato  de  ter-se  trabalhado  em  talhão 
comercial,  com  as  implicações  da  distri- 
buição e fixação  da  adubação  de  plantio. 

Foram  obtidas  as  equações  de  regres- 
são quadrática  que  são  apresentadas  no 
quadro  4,  juntamente  com  a dose  econô- 
mica. Podemos  observar  que  a dose  eco- 
nômica de  nitrogênio  indicada  sugere  o 
dobro  da  quantidade  normalmente  empre- 
gada pelos  produtores. 

Verificamos  no  quadro  5 que  a dose 
de  400  kg  N/ha  elevou  a percentagem  de 
açúcares  redutores,  mostrando  que  a ca- 
na-soca reunia  condições  de  desenvolvi- 
mento vegetativo  em  oposição  à matura- 
ção. Interessante  notar  que  a variedade 
CB  46-47  conceituada  como  rica  e pre- 
coce apresentou  cerca  da  metade  dos 
açúcares  redutores  das  outras  2 varieda- 
des. 

As  doses  de  fosfato  aplicadas  não 
aumentaram  significativamente  o fósforo 
no  caldo  (Rao  et  alii,  1956),  sendo  o valor 
médio  encontrado  em  torno  de  300  mg 
P20,/1  caldo  estando  na  faixa  de  variação 
indicada  por  HONIG  (1960)  de  300-600  mg 
P„0,/1  caldo  e superior  aos  obtidos  por 
SERRA  et  alii  1972)  77  a164  mg  P205/1 
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Ton.Pol/ha 


(Kg/ha. ) 

TRATAMENTOS 

CB  47-355 

CB  41-76 

CB  46-47 

N 

PA 

k2° 

0 

0 

0 

14,21 

7,33 

13,09 

0 

200 

300 

14,32 

7,82 

10,74 

50 

200 

300 

15,55 

.0,10 

13.32 

100 

200 

300 

16,76 

11,60 

15.62 

150 

200 

300 

16,68 

12,00 

15,39 

200 

200 

300 

19,82 

12,45 

15,34 

400 

200 

300 

17,57 

11,47 

15,29 

0 

0 

0 

13,22 

8,29 

10.90 

200 

0 

300 

17,52 

12, 19'. 

15,03 

200 

50 

300 

18,44 

14,04 

16,97 

200 

100 

300 

18,26 

9,59 

14,77 

200 

150 

300 

20,22 

110,29 

14,96 

200 

200 

30C 

19,80 

12,03 

15,92 

200 

400 

300 

18, 10 

' 13,94 

15,27 

0 

0 

0 

12,55 

6,91 

11,95 

200 

200 

0 

18,66 

9,97 

16,39 

200 

200 

75 

18,24 

11,22 

16,29 

200 

200 

150 

17,08 

12,47 

15,78 

200 

200 

225 

18,78 

12,57 

14,00 

200 

200 

300 

18,18 

13,35 

15,94 

200 

200 

600 

18.10 

12,45 

15,36 

P 

5,73** 

4 .77  ** 

. 2,92  ** 

DMS 

(Tuckey 

5%  ] 

3,14 

3,34 

3,53 

CV% 

.9,04 

15,09 

12,01 

QUADRO  2 - Toneladas  de  Pol  por  hectare  para  os  tratamentos  aplicados  às  3 va- 
riedades de  Cana-Soca,  cultivadas  em  Solo  Te,  apresentando  também  o 
teste  F a 1%  de  significância,  o desvio  médio  padrão  e o coeficiente 
de  variação. 


caldo  trabalhando  com  a variedade  CB 
41-76  em  solo  Terra  Roxa  Estruturada,  no 
município  de  Piracicaba-SP 

Apesar  do  potássio  se  encontrar  em 
nível  adequado  no  solo,  a dose  de  600  kg 
K20  não  mostrou  a percentagem  de  cin- 


zas em  grau  elevado,  estando  os  valores 
compreendidos  no  intervalo  observado  por 
HOLMES  (1939)  0,62  a 0,99%  de  cinzas 
na  Louisiana  e pouco  superior  aos  obti- 
dos por  SERRA  et  alii  (1972)  no  Brasil 
(0,32  a 0,48%  de  cinzas). 


c.  variaçAo 

G .L. 

CB  47-355 

CB  41-76 

CB  46-47 

N 

(5) 

6,24  ** 

4,16  ** 

4,62  ** 

R.  Linear 

1 

8,61  ** 

5.71  * 

7,23  * 

R.  Quadrática 

1 

15,87  ** 

10,76  ** 

9,32  ** 

Desvio  Regr. 

3 

2.25 

1,44 

2,19 

P 

(5) 

1,27 

3,74 

0,86 

R.  Linear 

1 

- 

1,69 

” 

R.  Quadrática 

1 

- 

5,23  * 

“ 

Desvio  Regr. 

3 

- 

3,93  * 

K 

(5) 

0,99 

1,42 

0,73 

l 

QUADRO  3 - 

Desdobramento  da  Análise  EstatísticaT 

VARIEDADES 

r.quadrAtica 

DOSE  EC0NGMICA 

♦ 

Kg  N/ha 

CB  47-355 

P = 15,06 

+ 0,0377  N - 

0,00009 

N2 

167 

CB  41-76 

P = 9,12 

+ 0,033  N - 

0,00008 

N2 

159 

CB  46-47 

P = 12,25 

+ 0,034  N - 

0,00008 

N2 

166 

QUADRO  4 - Equações  de  Regressão  Quadrática  para  aplicação  de  Nitrogênio  (em 
Kg/ha],  produção  (P)  em  t Pol/ha  e dose  econômica  para  as  3 varieda- 
des estudadas  em  solo  Terra  Roxa  E.struturada. 


6 — CONCLUSÕES 

Os  dados  foram  analisados  estatisti- 
camente e discutidos,  permitindo,  dentro 
das  condições  do  ensaio,  as  seguintes 
conclusões: 

1)  — Para  as  3 variedades  estudadas 
houve  respostas  às  doses  de  nitrogênio 
aplicadas,  sendo  a reação  de  função  qua- 
drática, devido  à dosagem  máxima  de  400 
kg  N/ha  que  causou  efeito  deletérico  para 
a produção  de  toneladas  de  pol/ha. 

2)  — Notou-se  ausência  de  reação 
para  o fósforo  e potássio  nas  3 varieda- 
des estudadas. 

3)  — A análise  estatística  não  revelou 
significância  para  as  análises  tecnológicas 
elaboradas  (%  de  açúcares  redutores  para 
os  tratamentos  de  N;  ppm  de  P para  os  de 


fósforo  e % de  cinzas  para  os  de  potás- 
sio. 

4).  — A dose  econômiça  de  N foi  de 
167,159  e 166  kg  N/ha,  espectivamente 
para  as  variedades  CB  .4.7-355,  CB  41-76 
e CB  46-47. 

7 — SUMARY 

Effects  of  N-P-K  fertization  were  stu- 
died  in  ratoonres  of  3 varieties  (CB  47-355, 
CB  41-76  and  CB  46-47)  in  Terra  Roxa  (TE) 
soil  at  the  Usina  Da  Barra  in  the  State  of 
São  Paulo. 

An  incomplete  factorial  design  was 
adapted  with  3 replicates  of  21  treatments. 

Fertilizer  application  consisted  of  0, 
50,  100,  150,  200  and  400  kg  N;  0,  50,  100, 
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tpatamfntos 

IKg/hal 

CB  41-76 

CB  47-355 

CB  46-47 

N 

P2°5 

k2° 

\ açúcar  redutor 

0 

0 

0 

1.10 

1,18 

0,79 

0 

200 

300 

0.84 

0,95 

0,52 

50 

200 

300 

1,20 

1.27 

0,43 

100 

200 

300 

1.05 

1,40 

0,48 

150 

200 

300 

1.17 

1,44 

0.69 

200 

200 

300 

1,06 

1,47 

0,51 

400 

200 

300 

1,36 

1.75 

0,84 

mg  P„0,_  / í 

0 

0 

0 

420 

— z _> 

397 

363 

200 

0 

300 

364 

269 

241 

200 

50 

300 

354 

276 

325 

200 

100 

300 

329 

254 

309 

200 

150 

300 

243 

229 

315 

200 

200 

300 

334 

282 

300 

200 

400 

300 

386 

318 

318 

% Cinzas 

0 

0 

0 

0,60 

0.49 

0,81 

200 

200 

0 

0,55 

0,51 

0.79 

200 

200 

75 

0,58 

0,65 

0,46 

200 

200 

150 

0,73 

0,70 

0,33 

200 

200 

225 

0,73 

0,54 

0,74 

200 

200 

300 

* 0,71 

0,52 

0,60 

200 

200 

600 

0,65 

0.69 

0.39 

QUADRO  5 

Análise 

Tecnológica  para 

os  tratamentos  aplicados 

às  3 variedades  de 

cana-soca  cultivadas  em  solo  TE. 


150,  200  and  400  kg  P20,and  0,  75,  150, 
225,  300  and  600  kg  K.,0  ha, 'respectively. 

The  date  were  statisticallu  analysed 
and  are  discussed  with  the  following  con- 
clusione: 

1 . Responses  to  nitrogen  applica- 
tions  were  obtained  for  all  the  3 varieties, 
howerer,  at  400  kg  N/ha  there  was  a re- 
duction  in  the  yield  of  sucrose. 

2.  No  response  to  phosphorus  and 
potassium  was  observed  for  the  3 varieties 
studied. 

3.  The  estatisiical  analysis  did  not 
Show  any  significant  differencer  for  % 
reducing  sugars  in  tre  N treatments,  ppm 
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phosphorus  or  % ash  for  potash  applica- 
tions. 

4.  Economic  rates  of  N were  esti- 
mated  to  be  159,  166  and  167  kg/ha  for 
the  varieties  CB  41-76,  CB  46-47  and  CB 
47-355,  respectively. 
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0 Programa  Nuclear  Brasileiro 


“Aos  brasileiros 

Todos  nós  — Povo  e Governo  — temos  responsabilidade  na  pro- 
moção do  desenvolvimento,  econômico,  social  e político,  do  Brasil. 
Para  assegurar  esse  desenvolvimento,  necessário  ao  bem-estar 
geral,  é imprescindível  dispor  de  adequadas  fontes  energéticas, 
dentre  as  quais  sobressai,  nos  dias  de  hoje  e no  futuro  próximo, 
a utilização  do  átomo. 

O presente  documento  visa  a proporcionar  esclarecimento  públi- 
co sobre  o “Programa  Nuclear  do  Brasil’’,  que  conta  com  o apoio 
unânime  da  vontade  nacional  e se  baseia  no  nosso  esforço  próprio,' 
conjugado  com  a cooperação  externa,  e na  aceitação  de  salva- 
guardar, que  garantem  sua  estrita  aplicação  pacifica. 

Ernesto  Geisel 
Brasília,  março  de  1977’’ 


— O PROBLEMA  ENERGÉTICO  DO 
BRASIL:  A NECESSIDADE  DA 
OPÇÃO,  NUCLEAR 

A decisão  brasileira  de  realizar  um 
importante  programa  nuclear  de  finalida- 
des pacíficas  fundamenta-se  em  avaliação 
cuidadosa  das  necessidades  energéticas 
do  país  e das  opções  possíveis  para  satis- 
fazê-las. 

2.  País  de  grandes  dimensões  territo- 
riais e com  110  milhões  de  habitantes,  o 
Brasil,  para  o seu  desenvolvimento  eco- 
nômico e para  o bem-estar  da  sua  popula- 
ção, necessita  garantir  um  suprimento  de 
energia  seguro  e constante.  A análise  da 
estrutura  do  balanço  energético  do  país 
revela  tendência  ao  uso  crescente  do  pe- 
tróleo. Entre  1940  e 1973,  o consumo  do 
petróleo  passou  de  9%  para  46%  do  ba- 
lanço energético  nacional  e o da  hidrele- 
tricidade  de  7%  para  21%.  Do  ângulo  da 
dependência  do  suprimento  externo,  a 
análise  revela,  ademais,  que,  enquanto  no 
início  daquele  período,  mais  de  85%  da 


energia  produzida  no  país  eram  de  origem 
doméstica,  em  1973,  40%  passaram  a ser 
importados.  Essa  crescente  dependência 
do  petróleo  decorreu  de  conhecidos  fato- 
res de  mercado  que,  em  todas  as  partes 
do  mundo,  desestimularam  o uso  de  ou- 
tras fontes  de  energia. 

3.  A crise  do  petróleo  veio  demonstrar 
que  o Brasil  não  poderia  continuar  a pro- 
gramar o seu  desenvolvimento  econômico 
à base  de  um  combustível  que  se  tornara 
caro  e de  disponibilidade  duvidosa.  Com 
efeito,  o petróleo,  além  de  seus  novos 
custos  elevados  (o  que  por  si  só  já  reco- 
menda que  se  lhe  dê  um  uso  mais  racio- 
nal e nobre),  tornou-se,  por  razões  de  vá- 
ria índole,  de  abastecimento  incerto,  o que 
obriga  os  consumidores  à constituição  de 
vultosos  e onerosos  estoques  estratégi-' 
cos.  A longo  prazo,  enfrenta-se  ainda  a 
perspectiva  de  um  progressivo  esgota- 
mento das  reservas  mundiais,  o que  está 
levando  mesmo  importantes  exportadores 
do  petróleo  a empreender  significativos 
programas  de  abastecimento  energético 


alternativo,  centrados  na  opção  nuciear.  O 
Brasil  pretende  poder  suprir  no  futuro, 
suas  necessidades  energéticas,  livre  de 
dependências  externas,  a fim  de  evitar  que 
volte  a ocorrer  o que  está  acontecendo 
hoje,  quando  o país  tem  de  impor  pesa- 
das cargas  à sua  população  para  se  pro- 
ver de  uma  das  principais  fontes  energé- 
ticas de  que  necessita. 

4.  A utilização  de  novas  fontes  de  ener- 
gia, o que  certamente  caracterizará  o 
mundo  neste  final  de  século,  constitui, 
portanto,  um  imperativo  de  ordem  geral. 
No  contexto  de  uma  inegável  crise  ener- 
gética mundial,  coloca-se,  para  grande  nú- 
mero de  países,  a decisiva  questão  de  en- 
contrar alternativa  a custos  competitivos, 
confiável  tecnicamente  e que  seja,  sobre- 
tudo, garantida  quanto  ao  suprimento.  Es- 
ses são  os  fundamentos  da  definição  da 
política  energética  do  Brasil. 

5.  Na  definição  de  um  novo  balanço 
energético,  o Governo  considerou  conve- 
niente fazer  uso  crescente  da  eletricida- 
de. As  mesmas  razões,  porém,  que  militam 
contra  o aumento  da  dependência  do  pe- 
tróleo afastam  a hipótese  de  desenvolvi- 
mento em  escala  considerável  da  produ- 
çãô  termelétrica  convencional.  Quanto  à 
hidrelétrica,  que  tem  sido  prioritária  no  de- 
senvolvimento da  produção  de  eletricida- 
de no  Brasil,  aproxima-se  ela  dos  seus  li- 
mites econômicos  naturais.  Na  previsão  de 
uma  vigorosa  taxa  nacional  de  crescimen- 
to do  consumo,  que  dobra  a cada  sete 
anos,  as  perspectivas  são  de  exaustão, 
ainda  na  próxima  década,  do  aproveita- 
mento hídrico  nas  regiões  mais  industria- 
lizadas do  país,  onde  se  localizam  cerca 
de  80%  da  demanda  nacional,  e no  nor- 
deste. Ao  final  do  século,  o que  se  pode 
prever  é a necessidade  de  uma  potência 
instalada  de  geração  de  eletriGidade  da 
ordem  de  180.000.000  kw  a 200.000.000  kw, 
demanda  de  qualquer  modo  superior  ao 
potencial  hídrico  existente  em  todo  o país, 
ainda  que  este  fosse  integralmente  apro- 
veitável do  ponto  de  vista  econômico  e 
técnico. 


6.  Tendo  em  vista  o grau  de  confiabilida- 
de técnica  já  alcançado  em  escala  comer- 
cial e a competitividade  de  seus  custos  de 


produção  no  novo  quadro  da  economia  de 
petróleo,  considera  o Governo  ser  a ener- 
gia nuclear  a única  alternativa  realmente 
viável.  A existência  em  perfeito  e conti- 
nuado funcionamento,  em  18  países,  de 
cerca  de  150  usinas  húcleo-elétricas,  com 
mais  de  900  reatores-ano  de  serviço  co- 
mercial, e de  planos  para  aumento  dessa 
capacidade  instalada  de  70.000.000  kw  pa- 
ra 400.000.000  kw,  em  todo  o mundo,  até 
1985,  constitui  indicação  precisa  do  grau 
de  economicidade  e confiabilidade  técni- 
ca já  atingido  pela  geração  nuclear  de  ele- 
tricidade. Somente  nos  Estados  Unidos 
existem  atualmente  mais  de  sessenta  cen- 
trais. Segundo  a “Energy  Research  and 
Development  Administration  — ERDA”, 
desse  país,  será  necessária  a instalação 
de  quatrocentos  e cinqüenta  usinas  nu- 
cleares de  1.000.000  kw,  cada  uma,  ape- 
nas nos  EUA,  por  volta  do  ano  2.000. 

7.  Trata-se,  poís,  para  o Brasil,  de  pro- 
mover a utilização  articulada  dos  recursos 
hídricos  e da  energia  nuclear:  a médio 
prazo,  na  forma  de  complementação  das 
centrais  hidrelétricas  pela  centrais  núcleo- 
elétricas;  a mais  longo  prazo,  na  década 
dos  noventa,  pela  utilização  crescente- 
mente preponderante  da  energia  nuclear 
em  termos  de  eletricidade  gerada. 

8.  Estudos  técnicos,  levados  a efeito  em 
1973-74,  já  haviam  demonstrado  a neces- 
sidade de  se  ter  em  operação  no  país,  até 
1990,  cerca  de  10.000.000  kw  de  potên- 
cia nuclear,  em  complemento  de  uma  ca- 
pacidade hídrica  da  ordem  de  60.000.000 
kw.  Dentro  desse  planejamento,  duas  usi- 
nas de  1.200.000  kw,  cada  uma,  deveriam 
entrar  em  serviço  em  1982  e 1983,  o que 
significava  a necessidade  de  tomar  deci- 
sões sobre  sua  construção  oito  anos  an- 
tes, isto  é,  em  1974,  o que  foi  feito  pelo 
Governo.  Essas  usinas  vêm  acrescentar- 
se  à Usina  Angra  I,  com  capacidade  de 
600.000  kw,  que  deverá  ser  inaugurada  no 
decorrer  de  1978. 

9.  Colocado  diante  da  indiscutível  e ur- 
gente necessidade  econômica  de  definir 
sua  política  nuclear,  o Brasil,  na  escolha 
do  tipo  de  reator  a ser  utilizado  nas  cen- 
* 3is  núcleo-elétricas,  teve  em  conta  o me- 
lhor rendimento  técnico  e segurança  ope- 
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racional  em  termos  de  geração  de  eletri- 
cidade. Buscou-se,  ao  mesmo  tempo,  o 
menor  dispêndio  inicial  de  capital.  Basea- 
do na  experiência  de  países  tecnologica- 
mente mais  adiantados,  como  os  EUA,  a 
RFA,  a França  e o Japão,  fixou-se  o Brasil 
na  linha  de  reatores  a água  leve/urânio 
enriquecido. 

10.  Além  da  escolha  da  tecnologia,  outro 
fator  que  teve  de  ser  considerado  foi  a vul- 
nerabilidade do  abastecimento  do  com- 
bustível necessário  à execução  do  progra- 
ma. A evolução  histórica  recente  estava  a 
demonstrar  os  perigos  de  uma  substan- 
cial dependência  de  fontes  externas  para 
a satisfação  das  necessidades  de  insumos 
fundamentais  para  a economia.  A fim  de 
evitar  o que  ocorrera  com  o petróleo,  era 
imperativo  que,  no  caso  da  energia  nu- 
clear, a solução  fosse  suscetível  de  dar  ao 
país,  a médio  prazo,  a indispensável  auto- 
nomia. Era  preciso,  pois,  ao  fazer  a opção 
técnica,  levar  em  conta,  também,  a neces- 
sidade de  assegurar  a plena  transferência 
para  o Brasil  das  tecnologias  envolvidas 
em  cada  uma  das  áreas  do  ciclo  combus- 
tível correspondente  ao  tipo  de  reator  ado- 
tado. Em  outras  palavras,  não  era  admis- 
sível substituir  uma  dependência  por  ou- 
tra. O crescimento  econômico  do  país,  ou 
sua  simples  subsistência,  não  pode  ficar 
na  dependência  de  decisões  de  terceiros 
países  quanto  a preços  e suprimento  de 
combustíveis  essenciais.  Os  perigos  de 
uma  tal  dependência  podem,  aliás,  ser 
exemplificados  pelo  que  ocorreu  quando 
não  puderam  ser  assegurados  pelos  forne- 
cedores os  suprimentos  dos  serviços  de 
enriquecimento  contratados  no  exterior 
para  a segunda  e a terceira  usinas  nuclea- 
res em  construção  no  Brasil,  em  razão  de 
posterior  alocação  prioritária  dos  serviços 
disponíveis  ao  consumo  doméstico  no 
país  supridor  e a outros  clientes  estran- 
geiros. 

11.  Considerando  a magnitude  do  pro- 
blema para  seu  desenvolvimento  e a exis- 
tência em  seu  território  de  re^rVas  apre- 
ciáveis de  urânio  e indicações  geológicas 
promissofas;._nãô  se  pode  negar  ao  Brasil 
o direito  de 'enriquecer  o urânio  no  pró- 
prio país,  de  modo  a assegurar  o abaste- 
cimento interno.  Além  da  indispensável 


autonomia,  essa  solução  permitirá  realizar 
ponderáveis  economias  cambiais  decor- 
rentes da  substituição  de  importação  dos 
serviços  de  enriquecimento.  O mesmo  ra- 
ciocínio se  aplica  ao  reprocessamento  do 
combustível  queimado  nos  reatores;  A reu- 
tilização do  urânio  e do  plutônio,  como 
óxidos  mistos,  nos  reatores  de  água  leve 
que  o Brasil  vai  construir,  deverá  propor- 
cionar substancial  economia  em  minério 
de  urânio  e em  serviços  de  enriquecimen- 
to, além  de  poupar  custos  de  estocagem 
de  plutônio.  Segundo  cálculos  recentes 
da  ERDA,  a economia  em  minério  de  urâ- 
nio resultante  dessa  reutilização  é da  or- 
dem de  26%  . 

12.  A consideração  do  problema  do  su- 
primento não  pode  ser  isolada  da  questão 
do  possível  impacto  no  balanço  de  paga- 
mentos das  aquisições  de  combustível  nu- 
clear, caso  devessem  estas  ser  feitas  no 
exterior.  Além  do  aspecto  da  vulnerabili- 
dade, não  se  pode  ignorar  que  o volume 
de  recursos  necessários  ao  pagamento 
dessas  importações  constituiria  uma  pesa- 
da carga  para  o país,  a qual,  conforme  o 
comportamento  das  exportações  nas  pos- 
síveis conjunturas  internacionais,  poderia 
tornar-se  mesmo  impossível  de  assumir. 

II  — O ACORDO  SOBRE  A COOPERAÇÃO 
NO  CAMPO  DOS  USOS  PACÍFICOS 
DA  ENERGIA  NUCLEAR  ENTRE  O 
BRASIL  E A REPÚBLICA  FEDERAL 
DA  ALEMANHA 

13.  No  plano  externo,  o Brasil  procurou 
obter  dos  países  que  possuem  a tecnolo- 
gia de  reatores  a água  leve/urânio  enri- 
quecido e das  diversas  etapas  do  ciclo 
combustível  correspondente  o necessário 
apoio  à execução  do  programa  nuclear 
brasileiro. 


14.  A República  Federal  da  Alemanha  — 
país  com  que  o Brasil  já  mantinha  um  pro- 
grama de  cooperação  no  campo  nuclear 
baseado  no  Acordo  Geral  sobre  Coopera- 
ção nos  Setores  da  Pesquisa  Científica  e 
do  Desenvolvimento  Tecnológico,  de  1969 
— reuniu  as  condições  quê  tornaram  pos- 
sível o entendimento,  pois  atendia  à pre- 
ocupação fundamental  do  Governo  que 
era  a de  obter  a transferência  da  tecnolo- 
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gia  indispensável  e adequada  para  implan- 
tação de  uma  indústria  nuclear  autônoma 
para  fins  pacíficos,  abrangendo  o ciclo 
completo  do  combustível.  O acordo  sobre 
a Cooperação  no  Campo  dos  Usos  Pací- 
ficos da  Energia  Nuclear  foi  assinado  em 
Bonn,  a 27  de  junho  de  1975,  pelos  Minis- 
tros das  Relações  Exteriores  dos  dois  paí- 
ses. Aprovado  pelo  Congresso  Nacional, 
entrou  em  vigor  a 18  de  novembro  do  mes- 
mo ano.  Simultaneamente  com  o Acordo, 
foi  também  firmado,  em  Bonn  um  proto- 
colo industrial  entre  os  Ministros  das  Mi- 
nas e Energia  do  Brasil  e da  Pesquisa  e 
Tecnologia  da  RFA,  que  aprova  diretrizes 
específicas  para  cada  área  de  coopera- 
ção. Os  citados  instrumentos  intergover- 
namentais  são  complementados  por  con- 
tratos entre  as  Empresas  Nucleares  Brasi- 
leiras S.A.  (NUCLEBRÁS)  e diferentes  em- 
presas alemãs,  nos  quais  se  prevêem  a 
formação  de  “joint  ventures”  e a transfe- 
rência de  tecnologia  e de  equipamentos 
para  realização  dos  diversos  empreendi- 
mentos, em  cada  uma  das  áreas  de  coope- 
ração, a saber: 

— prospecção,  extração,  processa- 
mento de  minérios  de  urânio, 
bem  como  produção  de  compos- 
tos de  urânio; 

— produção  de  reatores  nucleares 
e de  outras  instalações  nuclea- 
res e de  outras  instalações  nu- 
cleares, bem  como  de  seus  com- 
ponentes; 

— enriquecimento  de  urânio  e ser- 
viços de  enriquecimento; 

— produção  de  elementos  combus- 
tíveis e reprocessamento  de  com- 
bustíveis irradiados. 

15.  O Acordo  com  a RFA  acha-se  em 
plena  execução.  No  decurso  dos  últimus 
meses  foi  assinado  um  vasto  conjunto  de 
contratos  referentes  a: 

a)  instituição  de  “joint-ventures” 
entre  a NUCLEBRÁS  e numero- 
sas empresas  alemãs; 

b)  fornecimento  de  equipamentos 
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ainda  não  produzidos  no  Bra- 
sil; 

c)  prestação  de  serviços  de  enge- 
nharia básica  de  centrais  nú- 
cleo-elétricas e de  outras  insta- 
lações do  ciclo  combustível; 

d)  financiamento  necessário  às  im- 
portações de  equipamentos  e 
serviços; 

e)  transferência  de  informações 
técnicas  na  área  de  engenharia 
de  produto,  de  fabricação  e de 
operação. 

Já  se  acham  instaladas  as  diversas 
subsidiárias  da  NUCLEBRÁS  que  estão 
implementando  o Acordo. 

16.  Para  garantir  que  a cooperação  cum- 
pra suas  finalidades  unicamente  pacíficas, 
está  o Acordo  alicerçado  nas  seguintes 
disposições: 

— afirmação  do  princípio  de  não- 
- proliferação  das  armas  nuclea- 
res; 

— obrigação  de  submeter  às  salva- 
guardas da  Agência  Internacio- 
nal de  Energia  Atômica  (AIEA) 
todos  os  equipamentos,  instala- 
ções e materiais  nucleares,  as- 
sim como  as  informações  tecno- 
lógicas transmitidas; 

— compromisso  de  não  usar  ne- 
nhum dos  itens  enumerados  aci- 
ma para  o fabrico  de  armas  nu- 
cleares ou  outros  explosivos  nu- 
cleares; 

— compromisso  de  não  reexportar 
os  referidos  itens,  a menos  que  o 
terceiro  país  recipiente  tenha 
igualmente  assinado  um  acordo 
de  salvaguardas  com  a AIBA; 

— compromisso  de  não  reexportar 
equipamentos,  instalações  e mate- 
riais sensíveis,  bem  como  de  não 
transmitir  informações  tecnológi- 
cas relevantes,  exceto  se  a Parte 
Contratante  fornecedora  der  seu 
consentimento; 

— compromisso  de  d£r  proteção  fí- 
sica aos  equipamentos,  instala- 
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ções  e materiais  nucleares  para 
resguardá-los  da  interferência  in- 
devida de  terceiros. 

17.  o Acordo  com  a RFA  e seus  instru- 
mentos complementares  são  essenciais  ao 
programa  nuclear  brasileiro.  Constituem 
um  todo  e não  podem  ser  desfalcados  de 
nenhum  de  seus  elementos  interdepen- 
dentes e complementares.  Destinam-se 
exclusivamente  a finalidades  pacíficas  e 
oferecem  a plena  garantia  de  que  não  se 
prestarão  à proliferação  de  armas  nu- 
cleares. 


possibilidade  de  restabelecimento  do 
Acordo  com  a AIEA,  caso,  após  sua  expi- 
ração, venha  a ser  utilizada  a tecnologia 
transferida;  a aceitação  da  obrigação  não 
só  de  não  fabricar  armas  atômicas  ou  ou- 
tros explosivos  nucleares,  como  também 
de  não  promover  qualquer  utilização  mili- 
tar com  a cooperação  recebida;  a aceita- 
ção de  compromisso  de  adoção  de  medi- 
das de  proteção  física  contra  atos  de  sa- 
botagem ou  de  desvio  de  material  nuclear; 
a obrigação  de  exigir  a aplicação  de  salva- 
guardas à exportação  para  terceiros  paí- 
ses, mesmo  que  se  trate  de  países  militar- 
mente nucleares. 


III— A APLICAÇÃO  DE  SALVAGUARDAS 
INTERNACIONAIS 

18.  A indiscutível  finalidade  pacífica  do 
programa  nuclear  brasileiro  levou,  natu- 
ralmente, o Brasil  e a RFA  a proporem  à 
Agência  Internacional  de  Energia  Atômica 
(AIEA)  o texto  de  um  Acordo  de  Salvaguar- 
das que  foi  negociado  com  a Agência  em 
janeiro  de  1976.  A aprovação  do  Acordo 
entre  o Governo  da  República  Federativa 
do  Brasil,  o Governo  da  República  Federal 
da  Alemanha  e a Agência  Internacional  de 
Energia  Atômica,  para  a Aplicação  de  Sal- 
vaguardas, deu-se  em  25  de  fevereiro  de 
1976,  pela  Junta  de  Governadores  da  AIEA, 
na  qual  estavam  representados,  inclusive, 
todos  os  países  fornecedores  de  equipa- 
mentos nucleares.  Essa  aprovação,  sem 
quaisquer  modificações,  do  texto  negocia- 
do pelo  Brasil  e pela  RFA  com  a Agência, 
significou  inequívoco  endosso  da  comu- 
nidade internacional  à cooperação  teuto- 
brasileira  no  campo  dos  usos  pacíficos  da 
energia  nuclear.  Tais  Acordos  internacio- 
nais não  só  constituem,  pois,"  atos  jurídi- 
cos perfeitos  e acabados,  como  também 
configuram  uma  cooperação  plenamente 
aprovada  pela  comunidade  internacional. 

19.  O Acordo  firmado  com  a RFA  e o 
Acordo  de  Salvaguardas  que  o Brasil  e a 
RFA  assinaram  com  a AIEA  estabelecem 
um  sistema  de  controle  que  excede  as  exi- 
gências de  salvaguardas  contidas  no  Tra- 
tado sobre  a Não-Proliferação  das  Armas 
Nucleares  (TNP).  O sistema  compreende  a 
aplicação  de  salvaguardas  não  só  a ma- 
terial, equipamentos  e instalações,  mas 
também  à transferência  de  tecnologia;  a 


20.  AyAlEA  tem  importante  papel  a de- 
sempenhar na  execução  do  sistema  de  sal- 
vaguardas. Ao  longo  de  vinte  anos,  acumu- 
lou singular  experiência  nesse  setor  e es- 
tabeleceu um  conjunto  importante  de  nor- 
mas internacionais  para  detectar  qualquer 
desvio  de  material  nuclear,  bem  como  um 
mecanismo  eficiente  para  a aplicação  des- 
sas normas.  O sistema  de  salvaguardas 
da  AIEA  objetiva  impedir  os  riscos  de 
eventuais  utilizações  indevidas  de  equipa- 
mentos e tecnologia  transferidos  com  fina- 
lidades exclusivamente  pacíficas  e pro- 
cura conciliar  a prevenção  desses  riscos 
com  a satisfação  das  necessidades  legíti- 
mas e indiscutíveis  de  grande  número  de 
países  que,  para  seu  progresso,  têm  que 
recorrer  à energia  nuclear. 

IV  — O BRASIL  E A NÃO-PROLIFERA- 
ÇÃO DAS  ARMAS  NUCLEARES 

21  . O Brasil  é um  país  pacífico.  Por  vo- 
cação histórica  e preceito  constitucional, 
favorece  soluções  negociadas  para  os 
conflitos  internacionais.  O povo  brasileiro 
vive  em  harmonia  com  todos  os  seus  vizi- 
nhos. É estranha  à índole  nacional  qual- 
quer ambição  de  expansionismo  ou  de 
hegemonia.  A preocupação  dominante  da 
Nação  é com  o seu  desenvolvimento  eco- 
nômico e social,  integrado  e harmônico, 
na  medida  do  possível  em  cooperação 
com  as  demais  Nações,  em  desenvolvi- 
mento ou  desenvolvidas,  as  quais  presta  o 
Brasil  a sua  solidariedade  e das  quais  es- 
pera, reciprocamente,  o mesmo  tratamen- 
to. Em  concordância  com  esses  princípios 
básicos,  o Brasil  põe  toda  a ênfase  de  sua 
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atuação  na  criação  de  um  clima  favorável 
à paz  e à segurança  internacionais  e ao 
desenvolvimento  econômico  e social  da 
humanidade. 

22.  A corrida  armamentista,  além  de 
desviar  recursos  indispensáveis  ao  pro- 
gresso econômico  e social  dos  povos, 
contribui  para  aumentar  as  tensões  inter- 
nacionais e os  perigos  de  conflitos  arma- 
dos. Mais  ainda,  devido  às  imensas  dis- 
paridades tecnológicas  entre  as  Nações, 
tende  a favorecer  formas  de  dominação 
política  entre  os  povos,  o que  representa 
um  retrocesso  com  relação  aos  propósi- 
tos e princípios  da  Carta  das  Nações  Uni- 
das, que  o Brasil  subscreveu  e apoia.  O 
Brasil  é favorável  ao  desarmamento  den- 
tro de  condições  que  desestimulem  os 
Estados  de  procurar  meios  e modos  de 
fortalecer  a sua  posição  militar.  Com 
maior  razão  é o Brasil  favorável  ao  desar- 
mamento nuclear. 

23.  Desde  1958,  foram  negociados  e 
concluídos  vários  acordos  internacionais 
ligados,  direta  ou  indiretamente,  à ques- 
tão da  proliferação  das  armas  nucleares: 

a)  o Tratado  da  Antártica  de  1959 
(em  que  se  impedem  atividades 
militares  no  continente,  declara- 
do zona  desnuclearizada,  e se 
proíbem  testes  nucleares  ou  o 
despejo  de  resíduos  radioati- 
vos); 

b)  o Tratado  de  Proscrição  das  Ex- 
periências com  Armas  Nucleares 
na  Atmosfera,  no  Espaço  Cósmi- 
co e sob  a Água,  de  1963: 

c)  o Tratado  sobre  Princípios  Regu- 
ladores das  Atividades  dos  Esta- 
dos na  Exploração  e uso  do  Es- 
paço Cósmico,  inclusive  a Lua  e 
demais  Corpos  Celestes,  de 
1967  (que  contém  dispositivos 
sobre  a colocação  em  órbita  de 
objetos  com  armas  nucleares); 

d)  o Tratado  para  Proscrição  das 
Armas  Nucleares  na  América  La- 
tina (Tratado  de  Tlatelolco),  de 
1967; 


e)  o Tratado  sobre  a Não-Prol ifera';^^’5 
ção  das  Armas  Nucleares  de 
1968;  e 

f)  o Tratado  sobre  Proibição  da 
Colocação  de  Armas  Nucleares 
e outras  Armas  de  Destruição 
em  Massa  no  leito  do  Mar,  e no 
Fundo  do  Oceano  e em  seu  sub- 
solo, de  1971. 

24.  O Brasil  assinou  todos  esses  Acor- 
dos com  exceção  do  Tratado  sobre  a 
Não-Proliferação  das  Armas  Nucleares 
(TNP),  por  seu  caráter  discriminatório. 

25.  Com  efeito,  o TNP  pretende  legiti- 
mar uma  distribuição  de  poder  inaceitável 
porque  decorrente  do  estágio  em  que  se 
encontravam  os  Estados,  no  que  respeita 
à aplicação  da  tecnologia  nuclear  bélica, 
na  data  da  sua  assinatura.  Como  resul- 
tado dessa  estratificação,  o Tratado  exige 
estrito  controle  da  AIEA  sobre  a difusão 
da  utilização  pacífica  do  átomo,  enquan- 
to, em  relação  aos  países  militarmente 
nuclearizados,  nenhuma  barreira  cria  à 
proliferação  vertical  dos  armamentos  nu- 
cleares, do  que  é prova  o continuado  cres- 
cimento e refinamento  dos  seus  arsenais 
nucleares.  Além  disso,  quanto  ao  aspecto 
de  segurança,  não  prevê  o TNP  qualquer 
sistema  de  proteção  eficaz  para  os  países 
militarmente  não  nucleares.  Essa  despro- 
teção não  se  refere,  apenas,  aos  perigos 
de  ataque  nuclear.  Como  os  países  nu- 
clearmente armados  continuam  a aumen- 
tar aceleradamente  os  seus  arsenais  atô- 
micos, a quantidade  de  rejeitos  de  alta 
radiotividade  por  eles  produzidos  passou 
a “constituir  um  considerável  perigo  cole- 
tivo. Fonte  oficial  de  uma  potência  nu- 
clear estima  que  essa  quantidade  é,  na- 
quele país,  55  vezes  superior  à quantida- 
de de  rejeitos  produzidos  pelos  seus  pro- 
gramas de  utilização  do  átomo  para  fii 
pacíficos. 

26.  O Brasil  é parte,  porém,  de  um  Trata- 
do regional,  que  não  só  proíbe  a fabrica- 
ção ou  posse  de  armas  nucleares,  mas  tam- 
bém veda  que  se  aceite  o armazenamen- 
to e colocação  em  território  de  país  sig- 
natário de  armas  pertencentes  a países 
nuclearmente  armados.  O Tratado  para  a 
Proscrição  das  Armas  Nucleares  na  Amé- 
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rica  Latina  (Tratado  de  Tlatelolco),  que 
antecedeu  ao  próprio  TNP,  contém  em 
seu  Protocolo  Adicional  n.°  1 obrigação, 
para  as  potências  continentais  ou  extra- 
continentas  que  tenham,  de  jure  ou  i 
facto,  responsabilidade  internacional  so- 
bre territórios  situados  na  área  de  sua 
aplicação,  de  proscrever  armas  nucleares 
nesses  territórios.  O Tratado  de  Tlatelol- 
oo  contém,  ademais,  em  seu  Protocolo 
Adicional  n.°  II,  compromisso  para  as  po- 
tências nucleares  de  não  empregar  armas 
nucleares  nos  países  da  América  Latina, 
nem  ameaçar  esses  países  com  o seu  em- 
prego. A plena  vigência  do  Tratado  de 
Tlabelolco  depende,  no  momento,  da  acei- 
tação dessas  obrigações  por  parte  daque- 
las potências.  O Brasil,  que  assinou  o 
Tratado,  tem,  de  acordo  com  as  normas 
do  Direito  Internacional,  compromisso  de 
não  praticar  atos  que  frustrem  os  obje- 
tivos do  Trtatado,  ao  qual  corresponde  a 
garantia  de  que  os  demais  signatários 
procederão  da  mesma  forma. 

27.  0 sentido  verdadeiro  da  não-prciife- 

ração  é impedir  a disseminação  das  ar- 
mas nucleares  e não  a difusão  da  tecno- 
logia nuclear  em  benefício  da  humanida- 
de. 0 acesso  à tecnologia  para  os  usos 
pacíficos  da  energia  nuclear,  atendidos  os 
controles  adequados,  não  deve  ser  sujei- 
to a restrições  discriminatórias,  seja  entre 
países  militarmente  nucleares  e não  nu- 
cleares, seja  entre  países  militarmente 
não  nucleares.  0 próprio  TNP,  aliás,  ao 
prever  que  as  salvaguardas  não  devem 
constituir  obstáculo  ao  desenvolvimento 


econômico  e tecnológico  das  Partè  ou  à 
cooperação  internacional  n qf  campo  das 
atividades  nucleares,  pacíficas,  inclusive 
quanto  ao  processamento,  utilização  ou 
produção  de  material  nuclear  para  fins 
pacíficos,  reconhece  ipso  facto  que,  para 
esses  efeitos,  não  existe  distinção  entre 
os  países  signatários  e não-signatários. 
Cria,  ainda,  para  aqueles,  a obrigação  de 
não  colocar  obstáculos  à cooperação  para 
o desenvolvimento  do  uso  pacífico  da 
energia  nuclear,  sob  salvaguarda  da  AIEA. 

28.  Muito  preocupa  o Brasil  que  o pro- 
gressivo cerceamento  da  cooperação  in- 
ternacipnal  fruste  as  expectativas  dos  paí- 
ses de  utilizar  esse  caminho  para  a con- 
secução de  suas  legítimas  aspirações  em 
matéria  nuclear.  A 'falta  de  cooperação 
internacional,  em  base  equitativas,  pode, 
igualmente,  frustrar  os  próprios  objetivos 
da.  não-proliferação  universal  das  armas 
nucleares,  ao  estimular  o desenvolvimen- 
to da  tecnologia  nuclear  fora  dos  siste- 
mas de  salvaguarda.  Conforme  o demons- 
tra o próprio  programa  nuclear  brasileiro, 
o Brasil  está  convencido  de  que  a coo- 
peração internacional  é a melhor  forma 
de  assegurar,  ao  mesmo  tempo,  os  obje- 
tivos do  desenvolvimento  da  utilização  da 
energia  nuclear  para  fins  pacíficos  e da 
não-proliferação  das  armas  nucleares  e, 
por  essa  razão,  pretende  levar  adiante  in- 
tegralmente o seu  programa  e dará  plena 
execução  ao  Acordo  com  a RFA  sobre  a 
Cooperação  no  Campo  dos  Usos  Pacífi- 
cos da  Energia  Nuclear  e ao  Acordo  de 
Salvaguardas,  firmado  com  aquele  país  e 
com  a AIEA. 
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ANO  DE  EFEMÉRIDES  NA  TERRA 
DO  AÇÚCAR 


Claribalte  Passos  (*) 


A população  do  Estado  de  Pernam- 
buco e ao  seu  Governador  o corrente  ano 
dô  1977  facultará  diferentes  oportunida- 
des concernentes  à comemoração  de  gra- 
tas efemérides.  Por  suas  tradições  his- 
tóricas, políticas  e culturais,  Pernambuco 
não  tem  vivido  alheio  aos  acontecimentos 
relevantes  ao  longo  da  sua  trajetória  de 
progresso  permanecendo  fiel  à preserva- 
ção desses  eventos.  Ninguém  ousará  ne- 
gar-lhe, por  exemplo,  uma  extraordinária 
contribuição  desde  os  primórdios  da  nos- 
sa civilização  açucareira. 

O Recife 

Transcorreu  a 15  de  fevereiro  o ses- 
quicentenário  da  elevação  do  Recife  à ca- 
tegoria de  Capital  da  Província  de  Per- 
nambuco, fato  histórico  ocorrido  naquela 
data  do  ano  de  1827,  exaltado  em  confe- 
rência pelo  escritor  e sociólogo,  Gilberto 
Freyre,  como  pèlo  historiador  José  Anto- 
tonio  Gonsaives  de  Melo,  respectivamen- 
te, na  tradicional  Faculdade  de  Direito  e 
no  Arquivo  Público  Estadual. 

Num  dos  seus  trabalhos  dedicados  à 
Capital  pernambucana,  diz  o escritor  Gil- 
berto Freyre: 

— “TODO  bom  recifense  diz  “o  Re- 
cife” e não  “Recife.”  Todo  bom  brasileiro 
de  Pernambuco  diz  "o  Recife”  e não  “Re- 


(*) Diretor  de  “BRASIL  AÇUCAREIRO"  e Che- 
fe da  Divisão  de  Informações  do  I.A.A.  — Da 
"Associação  Brasileira  de  Relações  Públicas”  RJ 
e Conselho  Regional  de  Profissionais  de  Relações 
Públicas.  (Reg.  n.°  772). 


cife”  como  diz  ‘‘o  Brasil”  e não  “Brasil”, 
“o  Rio”  e não  “Rio”.  Isso  de  “Recife”,  em 
vez  de  “o  Recife”  é expressão  bárbara 
para  os  ouvidos  do  recifense  autêntico. 
Ele  a tolera  nos  estranhos  mas  deficilmen- 
te  a perdoa  no  recifense  que  imite  carioca 
ou  americano  ou  outro  estrangeiro,  dizen- 
do simplesmente  “Recife.” 

E acrescenta  o ilustre  sociólogo: 

— “O  recifense  diz  “chegar  ao  Reci- 
fe”, “vir  para  o Recife”,  “sair  do  Recife”, 
“dentro  do  Recife”,  “rumo  ao  Recife”, 
“voar  sobre  o Recife”.  Quando  é outro  o 
modo  da  pessoa  se  referir  ao  Recife,  o re- 
cifense conclui:  é gente  de  fora. 

O recife  é uma  cidade  séria:'  tem  en- 
cantos anfíbios  a que  muita  gente  de  fora 
vem  sucumbindo.  Encanto  de  suas  águas 
de  mar  a que  se  juntam  as  águas  dos  rios. 
Encantos  de  suas  frutas:  dos  seus  cajus, 
das  suas  mangas,  dos  seus  sapotis,  dos 
seus  abacates.  Encantos  das  suas  areias 
de  praia  e das  sombras  de  suas  árvores. 
O maior  dos  seus  conquistadores,  o Con- 
de Maurício  de  Nassau,  terminou  conquis- 
tado por  esses  encantos.” 

Capital  de  Estado,  o Recife  é mais 
do  que  isto  porque,  como  nenhuma  outra 
cidade  brasileira,  junta  à função  de  capi- 
tal dò  Estado  a de  metrópole  de  região. 
É a capital  do  Nordeste.  Em  torno  dela 
se  desenvolvem  e progridem  capitais  de 
Estado.  O Recife  se  desenvolve  como  me- 
trópole regional. 

Projeta-se  sobre  o futuro,  certa  de  ser 
singular,  no  Brasil  sua  condição  de  cida- 
de, capital  de  região.  É uma  imposição 
de  sua  ecologia  acrescida  de  uma  tradi- 
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ção  ja  de  quatro  séculos:  e neste  caso, 
“noblesse  oblige”.  Ecologia  e tradição  se 
juntam  para  investir  o Recife  de  respon- 
sabilidades de  vice-capital  do  Brasil,  quer 
com  relação  à capital  política,  agora  Bra- 
sília, quer  com  relação  à capital  cultural, 
há  anos  o Rio.  Como  Salvador  e como 
São  Paulo,  o Recife  é vice-capital  do  Bra- 
sil, tanto  num  como  noutro  setor:  o polí- 
tico e o cultural.”  (Do  livro  ‘‘O  Recife, 
Sim!  Recife,  Não!”  — Gilberto  Freyre,  Edi- 
ções Arquimedes,  1967). 

Caruaru:  breve  histórico 

A principal  cidade  do  interior  do  Es- 
tado de  Pernambuco  — Caruaru  — origi- 
nou-se de  uma  próspera  fazenda  de  gado. 
Esse  pedaço  da  região  nordestina  dotado 
de  solo  fértil  e clima  ameno,  naquela  opor- 
tunidade, era  de  propriedade  de  uma  fa- 
mília popularmente  conhecida  por  "Nunes 
dos  Bezerros”,  nome  devido  a curta  dis- 
tância que  separava  sua  fazenda  da  pa- 
róquia de  Bezerros.  Segundo  a tradição 
histórica,  no  caso,  “uma  família  de  recur- 
sos quase  ilimitados,  que  tinha  por  hábito 
fazer  caridade,  adotara  um  casal  de  ór- 
fãos. Criou-os  como  filhos  legítimos  dan- 
do-lhes educação,  reservada  somente  a fi- 
lhos de  burgueses.  Mais  tarde,  o menino 
José  Rodrigues  de  Jesus  herdaria  alguns 
bens  dos  seus  pais  adotivos.  Foi  quando, 
desentendendo-se  com  a família,  apos- 
sou-se  das  terras  que  ficavam  a leste  e 
sudoeste  da  fazenda,  as  quais  lhe  perten- 
ciam por  herança.  Contando  apenas  vinte 
anos  de  idade,  José  Rodrigues  de  Jesus 
já  se  tornara  senhor  absoluto  de  uma  par- 
te do  vale.  Possuía  uma  casa  grande  edi- 
ficada num  local  chamado  "Caruru”,  onde 
vivia  com  sua  esposa,  Dona  -Maria  do  Ro- 
sário de  Jesus.  Aí  construiu  uma  capela 
sob  a invocação  de  Nossa  Senhora  da 
Conceição,  passando  a se  contituir  ponto 
de  convergência  de  novos  moradores.  E, 
por  volta  de  1846,  um  missionário  capu- 
chinho da  Penha  chegou,  inciando  a cons- 
trução da  igreja  Matriz,  hoje  Catedral.  Tra- 
tava-se  de  Frei  Eusébio  de  Sales,  um  reli- 
gioso enérgico  e piedoso.  Em  1883,  essa 
mesma  igreja  foi  reconstruída  pela  segun- 
da vez,  para  receber  um  sino  que  ainaa 
resiste  ao  tempo-  e é ouvido  por  toda  a re- 
gião. A origem  do  nome  ‘ Caruaru”  até 
hoje  não  foi  rigorosamente  estabelecida. 
Sabe-se  que  a palavra  é composta  de 


"Caruar”  mais  a vogal  U e significa 
“Aguada  das  Caruaras”,  alusão  feita  à 
fonte  ou  água  existente  na  localidade  per- 
nambucana, transmissora  de  uma  doença 
que  atacava  os  rebanhos,  provocando  in- 
chação e paralisia  das  pernas.  Outra  ver- 
são faz  derivar  o topônimo  de  uma  planta 
vulgarmente  conhecida  por  “Caruru”  e 
que  antigamente  cobria  um  poço  em  uma 
das  mragens  do  rio  Ipojuca,  em  local  que, 
por  essa  razão,  passou  a ser  chamado 
"Poço  ou  Sítio  do  Caruru”.  Esse  último 
nome  com  o acréscimo  da  vogal  "A”  ter- 
se-ia  alterado  para  Caruaru.” 

A chamada  "Capital  do  Agreste”,  fun- 
dada a 18  de  maio  de  1857,  por  José  Ro- 
drigues de  Jesus,  conquistou  sua  emanci- 
pação política  e a elevação  à categoria  de 
cidade,  pelo  Decreto'  Provincial  n.°  416. 
Naquela  data,  no  próximo  mês  de  maio  do 
corrente  ano,  transcorrerá  a pasagem  dos 
seus  120  anos  de  fundação. 


João  Guilherme  de  Pontes,  Leocádio 
Porto,  Gercino  Malagueta  de  Pontes,  Hen- 
rique Pinto,  Adolfo  Silva  Filho,  José  Flo- 
rêncio  Leão,  Pedro  Joaquim  de  Souza, 
Abel  Menezes,  Sizenando  Guilherme  de 
Azevedo,  Celso  Galvão,  Manoel  Afonso 
Porto  Filho,  José  Martins  de  Araújo,  João 
Elísio  Florêncio,  Sinval  de  Carvalho,  Ge- 
miniano  Campos,  José  Victor  de  Albuquer- 
que, João  Condé,  Manoel  Alves  da  Fon- 
seca ("Neco  da  Vazante”),  Francisco 
Guerra,  Mestre  Pedro,  Antonio  Menino, 
Cônego  Júlio  Cabral  de  Medeiros,  são  al- 
gumas das  personalidades  às  quais  todos 
os  caruarenses  muito  devem  por  sua  ines- 
timável contribuição  social,  política,  his- 
tórica, administrativa  e industrial. 


Ressaltamos,  com  a devida  justiça,  a 
extraordinária  contribuição  dos  educado^ 
res  Luiz  Pessoa  da  Silva,  José  Florêncio 
Leão  e Adalberto  Tabosa  de  Almeida,  no 
campo  educacional  de  Caruaru,  fundando 
Ginásios  e Faculdades,  beneficiando  mi- 
lhares de  jovens  de  diferentes  gerações 
do  interior  pernambucano,  não  esquecen- 
do as  dedicadas  professoras  Sinhazinha 
Belmiro,  Adélia  Leal  Ferreira,  Maria  Bar- 
bosa, Antonina  Monteiro,  Maria  Celesti- 


Grandes  vultos 


Educadores 
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na,  além  do  Mestre  e poeta  Augusto  Ta- 
bosa. 

Imprensa,  Rádio  e TV 

Fundado  por  José  Carlos  Florêncio 

— o seminário  “Vanguarda”  — é hoje  o 
principal  órgão  da  Imprensa  de  Caruaru, 
secundado  pelo  jornal  de  orientação  ca- 
tólica, “A  Defesa’,’  sendo  o primeiro  des- 
tes, dirigido  pelo  advogado  e jornalista 
Gilvan  Silva  e,  o último,  por  Agostinho 
Baptista  da  Silva.  Há  na  cidade,  três  emis- 
soras de  Rádio:  Rádio  Difusora  de  Carua- 
ru, Cultura  do  Nordeste  e Rádio  Liberda- 
de, além  das  estações  repetidoras  de  tele- 
visão com  as  imagens  da  TV  Jornal  do  Co- 
mércio (Canal-2)  e TV  Rádio  Clube  (Ca- 
nal-6)  do  Recife. 

Expoentes  culturais 

A cidade  de  Caruaru  teve  projetados 
no  Brasil  e exterior,  consagrados  intelec- 
tuais como:  Alvado  de  Barros  Lins,  crítico 
literário,  historiador,  escritor,  diplomata  e 
membro  da  “Academia  Brasileira  de  Le- 
tras": o romancista  e jornalista,  José  Con- 
dé;  estes  dois,  já  falecidos:  Destacam-se, 
ainda,  o jornalista  e atual  Presidente  da 
“Academia  Brasileira  de  Letras”,  Austre- 
gésilo  de  Athayde;  o jornalista  e colecio- 
nador, João  Condé  Filho;  o jornalista  e 
historiador,  Elísio  Condé,  diretor  do  “Jor- 
nal de  Letras”;  o historiador  e médico. 
Luís  de  Castro  Souza;  estes  residentes  no 
Rio  de  Janeiro,  afora  o ensaista,  escritor 
e jornalista,  Limeira  Tejo;  o historiador  e 
jornalista  residente  no  Recife,  Nelson  Bar- 
balho. 

Artes 

Famoso  pelo  seu  gênio  criativo,  des- 
-tacou-se  por  longos  anos,  no  panorama 
artístico-cultural  caruaruense,  a figura  do 
modelador  de  barro,  o popular,  Vitalino 
Pereira  dos  Santos,  já  falecido  e que  dei- 
xou herdeiros  naquela  cidade.  As  peças 
por  ele  modeladas,  em  vida,  são  hoje  dis- 
putadas no  Brasil  e exterior.  Vitalino  nas- 
ceu no  ano  de  1909  e faleceu  em  1963. 

A Faculdade  de  Direito  do  Recife 

Finalmente,  concluímos  esta  reporta- 
gem especial,  ressaltando  o transcurso  a 
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11  de  agosto  de  1977,  dos  150  (cento  e 
cinqüenta  anos)  de  fundação  da  tradicio- 
nal Faculdade  de  Dierito  do  Recife,  criada 
por  Lei  de  11  de  agosto  do  ano  de  1827 
e instalada,  inicialmente,  na  histórica  ci- 
dade de  Olinda. 

Síntese  Histórica 

As  cidades  de  Olinda,  em  Pernambu- 
co, como  a de  São  Paulo,  tiveram  o pri- 
vilégio da  instalação  dos  dois  primeiros 
Cursos  de  Ciências  Jurídicas  e Sociais, 
no  Brasil,  consoante  Lei  de  11  de  agosto 
de  1827.  Em  agosto,  portanto,  a FACUL- 
DADE DE  DIREITO  DO  RECIFE  da  Univer- 
sidade Federal  de  Pernambuco  e sua  con- 
gênere, em  São  Paulo,  festejam  a passa- 
gem dos  seus  150  anos. 

Posteriormente,  por  força  do  Decreto 
n.°  1.386,  de  28  de  abril  de  1854,  os  Cur- 
sos Jurídicos  acima  mencionados  passa- 
ram a denominan-se  Faculdades  de  Direi- 
to. E,  mais  tarde,  pelo  Decreto  n.°  1.568. 
de  24  de  fevereiro  de  1855,  foi  aprovado 
o regulamento  complementar  dos  estatu- 
tos das  Faculdades  de  Direito  do  Império, 
para  execução  do  § 3.°  do  art.  21  do  de- 
creto n.°  1.386,  de  28  de  abril  de  1854. 

O novo  Decreto  n.°  3.454,  de  26  de 
abril  de  1865,  aprovou  novos  estatutos 
para  as  Faculdades  de  Direito  do  Impé- 
rio, seguindo-se  outro  no  mesmo  sentido, 
de  n.°  9.360,  de  17  de  janeiro  de  1885, 
sendo  criadas  nesta  oportunidade  as  ca- 
deiras de  Medicina  Legal  e História  do 
Direito  Nacional,  as  quais  por  falta  de  au- 
torização legislativa  deixaram  de  ser  ins- 
taladas 

Através  do  AVISO  N.°  65,  de  20  de  ou- 
tubro de  1885,  autorizou-se  a direção  da 
Faculdade  de  Direito  do  Recife  a suspen- 
der a execução  do  art.  253  dos  estatutos 
de  17  de  janeiro  de  1885,  autorizando 
também  o mencionado  artigo  a realização 
de  exames  em  qualquer  época  do  ano  a 
matriculados  e não  matriculados. 

Por  força  do  Decreto  n.°  9.522,  de 
28  de  novembro  de  1885,  ficou  suspensa 
a execução  dos  estatutos  das  Faculdades 
de  Direito,  mandados  observar  pelo  De- 
creto n.°  9.360,  de  17  de  janeiro  de  1855. 

A Reforma  Benjamin  Constant 

Em  2 de  janeiro  de  1891,  era  assinado 
o Decreto  n.°  1.232-H,  que  assinalava  a 
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Na  loto  acima  — à esquerda,  a imponente  Matriz  das 
Dores  simbolizando  a tradição  cristã  da  antiga  Caruaru  — ten- 
do a seu  lado,  também,  o antigo  prédio  da  Prefeitura  Muni- 
cipal. 

Na  fotografia  abaixo,  o moderno  Palácio  do  Governo  Mu- 
nicipal, na  atual  Praça  do  Governo  (que  se  chjamava  nos  bons 
tempos,  Juvèncio  Mariz)  ambas  apresentam  o confronto  en- 
tre a Caruaru  de  ontem  e a de  hoje,  à passagem  dos  seus  120 
anos  como  cidade. 
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reforma  Benjamin  Constant,  a qual,  dava 
novos  estatutos  às  Faculdades  de  Direito 
da  República,  além  de  instituir  os  três  cur- 
sos, de  Ciências  Jurídicas,  Sociais  e de 
Notariado,  aumentando  o número  de  ca- 
deiras e criando  a REVISTA  ACADÊMICA, 
ao  mesmo  tempo  em  que  estabelecia  cur- 
sos complementares. 

A 3 de  dezembro  de  1892,  o Decreto 
n.°  1.159,  deu  lugar  ao  Código  de  ensino, 
consilodando  as  disposições  comuns  aos 
estabelecimentos  de  ensino  superior,  de- 
pendentes do  Ministério  da  Justiça  e Ne- 
gócios Interiores  com  algumas  pequenas 
alterações.  O referido  Código  de  ensino 
somente  foi  aprovado,  algum  tempo  de- 
pois, mediante  a Lei  n.°  230,  de  7 de  de- 
. zembro  do  ano  de  1894. 

Reorganização  do  Ensino  de  Direito 

no  Brasil 

Já  no  segundo  semestre  de  1895,  o 
ensino  nas  Faculdades  de  Direito  em  todo 
o País,  sofre  uma  conpleta  reorganização 
com  a Lei  n.°  314,  de  30  de  outubro.  Con- 
soante o art.  5.°  da  citada  lei,  foram  abo- 
lidos os  cursos  especiais  de  ciências  jurí- 
dicas, ciências  sociais  e notariado,  assim 
como  os  exames  das  matérias  de  mais  de 
um  ano  na  mesma  época. 

E,  mais  adiante,  o Decreto  n.°  8.650, 
de  5 de  abril  de  1911,  vem  aprovar  a Lei 
orgânica  do  ensino  superior  e fundamen- 
tal da  República.  Por  outro  lado,  esta  re- 
forma autorizada  pelo  art.  3.°,  n.°  11,  da 
lei  de  n.°  2.356  de  31  de  dezembro  de 
1910;  e,  a Lei  orgânica  em  que  ela  se  cor- 
porificou  trouxe  como  sustítulos:  Organi- 
zação do  Ensino.  Autonomia  didática  e 
administrativa.  Institutos  de  ensino  supe- 
rior e fundamental . O Conselho  superior 
de  ensino.)  O patrimônio,  sua  constitui- 
ção e aplicação. 

Outros  Decretos 

Três  novos  Decretos,  o de  n.°  8.662, 
de  5 de  abril  de  1911,  aprovando  o regu- 
lamento das  Faculdades  de  Direito;  De- 
creto n.°;  11.530,  de  18  de  março  de  1915, 
reorganizando  o ensino  secundário  e su- 
perior da  República;  e,  finalmente,  o de 
n.°  16.782  A,  de  13  de  janeiro  de  1925, 
que  estabeleceu  o concurso  da  União  pa- 
ra a difusão  do  ensino  primário,  também 
organiza  o departamento  nacional  do  en- 
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sino,  reforma  o ensino  secundário  e supe- 
rior da  República,  sèndo  que  a sua  seção 
V (arts.  57  e 63),  é especialmente  consa- 
grada ao  curso  de  Direito;  tais  diplomas 
legais  aqui  mencionados  encerram  a sín- 
tese histórica  referente  aos  primórdios 
dos  Cursos  Jurídicos  no  nosso  País. 


Publicações  em  Olinda 

Na  fase  compreendida  entre  1828  a 
1854,  surgiram  os  primeiros  ensaios,  apre- 
sentados por  competentes  professores. 
Todavia,  outro  período  de  maior  relevân- 
cia começou  em  1855,  quando  apareceu 
a “Teoria  e Prática  do  Processo  Civil”,  de 
Paula  Baptista,  instante  no  qual  a Facul- 
dade passou  a destacar-se  como  reduto 
cultural  fase  esta  que  prolongou-se  até  a 
renovação  iniciada  por  Tobias  Barreto, 
em  1882. 

Informa  o saudoso  Professor  Clovis 

■ 

Bevilaqua  — que  foi  em  vida  um  dos  mais 
extraordinários  juristas  das  Américas  — 
na  sua  preciosa  obra  em  dois  volumes, 
“História  da  Faculdade  de  Direito  do  Re- 
cife”, Livraria  Francisco  Alves,  Rio  de  Ja- 
neiro, 1927,  à pág.  9,  do  2.°  volume,  o se- 
guinte: — “o  primeiro  livro,  que  se  publi- 
cou em  Olinda,  após  a fundação  do  Curso 
jurídico,  informa-nos  Alfredo  de  Carvalho 
(Revista  do  Instituto  Histórico  e Geográ- 
fico pernambucano,  XI,  n.°  60,  p.  81)  foi. 
em  1931,  a tradução  das  Lições  de  direito 
público  constitucional,  de  Ramon  Sales. 
O segundo  foi,  ainda,  uma  tradução,  em 
1832.  Um  anônimo  trasladou  para  o por- 
tuguês a Tática  das  assembléias  legisla- 
tivas, de  Bentham,  coincidindo  o ano  da 
publicação,  em  Olinda,  com  o da  morte 
do  grande  pensador  original,  a quem  as 
Cortes  portuguesas  conferiram  o título  de 
o maior  dos  constitucionalistas”  (NYS, 
“Études  de  droit  international”,  2.a  série, 
pág.  308). 

Prossegue  o mestre  Cló/is  Bevilaqua: 
“E  continuam  as  traduções.  Jerônimo  Fi- 
gueira de  Mello,  no  seu  quinto  ano,  em 
1832,  passou  para  o vernáculo  um  escrito 
de  Richard  Philips,  Dos  Poderes  do  Juri, 
a que  acrescentou  uma  tábua  analítica 
de  Carlos  Momte,  referente  às  jurisdições, 
magistratura,  atos  judiciários,  delitos,  etc. 
AUTRAN,  por  sua  vez,  no  mesmo  ano  de 
1832,  empreendeu  a tradução  da  Econo- 
mia Política,  de  Stuart  Mill,  confrontando 
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o original  inglês  com  a versão  francesa, 
e tendo  por  colaboradores  os  alunos  Ál- 
varo e Sérgio  Teixeira  de  Macedo.  Outra 
versão  nos  deu  AUTRAN  em  1832:  a do 

Elogio  da  Loucura,  de  Erasmo." 

Professores  em  Olinda 

Dentre  os  luminares  das  letras  jurídi- 
cas na  época,  destacaram-se:  Pedro  Au- 
tran  da  Matta  e Albuquerque,  nascido  na 
Bahia,  a 1.°  de  fevereiro  de  1805  e fale- 
cido no  Rio.de  Janeiro,  a 31  de  outubro 
de  1881.  Seguiram-se-lhe:  Lourenço  Trigo 
de  Loureiro,  natural  de  Vizeu,  Portugal, 
onde  nasceu  a 25  de  dezembro  de  1793, 
falecendo  em  Pernambuco,  a 27  de  se- 
tembro de  1870.  Francisco  Paula  Baptista, 
nasceu  a 4 de  fevereiro  de  1811  e faleceu 
a 25  de  maio  de  1881.  Joaquim  Villela  de 
Castro  Tavares,  nasceu  no  Recife,  a 2 de 
fevereiro  de  1916,  e faleceu  a 11  de  março 
de  1858.  Jerônimo  Villela  de  Castro  Ta- 
vares, ardoroso  jornalista  e literato,  fale- 
ceu a 25  de  abril  de  1869.  Zacharias  de 
Gôis  e Vasconcelos,  nasceu  em  Valença, 
Bahia,  a 15  de  novembro  de  1915. 

Os  primeiros  diretores  da 
Faculdade  do  Recife 

Até  1927,  ano  do  1.°  Centenário  de 
fundação,  foram  diretores  da  Faculdade 
de  Direito  do  Recife,  os  seguintes  emi- 
nentes professores:  Pedro  Francisco  de 
Paula  Cavalcanti  de  Albuquerque  (Viscon- 
de de  Camaragibe);  João  Alfredo  Correia 
de  Oliveira;  Ernesto  de  Aquino  Fonseca; 
José  Joaquim  Seabra;  Adelino  Antônio  de 
Luna  Freire  Filho;  Joaquim  Tavares  de 
Mello  Barreto;  Augusto  Vaz;  Adolpho  Cir- 
ne;  Manoel  Netto  Carneiro  Campello. 

Na  oportunidade  do  transcurso  da  efe- 
méride do  1.°  Centenário  integravam  a 
Congregação  dos  Professores:  Manoel 
Netto  Carneiro  Campello;  Laurindo  Aristó- 
teles Carneiro  Leão;  Sophronio  Eutychia- 
no  da  Paz  Portella;  Virginio  Marques  Car- 
neiro Leão;  Gervásio  Fioravanti  Pires  Fer- 
reira; Thomaz  Lins  Caldas  Filho,  Odilon 
Nestor  de  Barros  Ribeiro;  Annibal  Freire 
da  Fonseca;  Joaquim  Guedes  Correia 
Gondim;  Genaro  Lins  de  Barros  Guima- 
rães; Hersilio  Lupércio  de  Souza;  Octavio 
Hamilton  Tavares  Barreto;  Joaquim  Igná- 
cio  de  Almeida  Amazonas;  Gilberto  Ama- 
do; Sebastião  do  Rego  Barros;  Antônio 


Vicente  Andrade  Bezerra;  Francisco  de 
Assis  Chateaubriand;  Methodio  Romano 
de  Albuquerque  Maranhão;  Mário  de  Al- 
meida Castro;  Joaquim  Pimenta;  Edgar 
Altino  de  Araújo.  Na  ocasião,  eram  livres- 
-docentes  os  professores,  Augusto  Lins  e 
Silva;  Arsenio  Tavares  da  Silva;  Luiz  Se- 
bastião Guedes  Alcoforado;  José  Soriano 
de  Souza  Netto;  e,  Joaquim  Guedes  Cor- 
reia Gondim  Netto. 

Foram  distinguidos  com  o título  de 
Professores  honorários  até  o ano  de  1927: 

Rui  Barbosa,  Epitácio  Pessoa,  Eugênio  de 
Barros,  Samuel  Mac-Dowell,  Oliveira  Lima 
e Esmeraldino  Bandeira. 

Os  Bibliotecários 

A partir  de  quando  foi  criado  o Curso 
Jurídico,  em  Olinda,  o primeiro  bibliotecá- 
rio foi  Basílio  Quaresma  Torreão  Júnior. 
Seguiram-se-lhe:  Umbelino  Ferreira  Catão 
(interino);  Lourenço  Trigo  Loureiro  (interi- 
no); Antonio  Manoel  de  Aragão  e Mello; 
José  Jerônimo  Cesar  Loureiro;  Bernardi- 
no  de  Senna  Silva  Guimarães;  Monsenhor 
Joaquim  Pinto  de  Campos;  Olympio  Mar- 
ques da  Silva;  Afonso  de  Albuquerque 
Mello;  Cônego  Francisco  Rafael  Ferreira 
de  Britto  Medeiros;  Clovis  Bevilaqua;  Ma- 
noel Cícero  Peregrino  da  Silva;  Joaquim 
Maria  Carneiro  Villela;  João  Evangelista 
da  Frota  Vasconcelos;  Eduardo  Waldemar 
Tavares  Barreto;  Manoel  Arthur  Muniz; 
José  Rodrigues  dos  Anjos. 

Grandes  nomes 

Passaram  pela  Faculdade  de  Direito 
do  Recife,  desde  os  seus  primórdios  em 
Olinda,  figuras  exponenciais  como  Graça 
Aranha,  Rui  Barbosa,  Pontes  de  Miranda, 
Franklin  Távora,  Silvio  Romero,  Clovis  Be- 
vilaqua, Araripe  Júnior,  Anibal  Falcão, 
Carvalho  de  Mendonça,  Teixeira  de  Frei- 
tas, Sá  Pereira,  Farias  Britto,  Castro  Alves, 
Nabuco  de  Araújo  e muitos  outros  lumi- 
nares. 

Um  mestre  do  Direito 

Jurisconsulto  e civilista  dos  mais  no- 
táveis das  Américas,  o saudoso  Professor 
Clovis  Bevilaqua,  nasceu  na  cidade  de 
Viçosa,  Estado  do  Ceará,  em  1859,  e fale- 
ceu no  Rio  de  Janeiro,  ainda  no  antigo 
Distrito  Federal,  em  1944.  Formou-se  pela 
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Faculdade  de  Direito  do  Recife,  onde  foi 
um  dos  seus  eminentes  bibliotecários  e 
docente-livre  da  cadeira  de  Legislação 
Comparada,  em  1891.  Foi  discípulo  de 
Tobias  Barreto  e pertenceu  à Academia 
Brasileira  de  Letras.  Autor  do  Projeto  do 
Código  Civil  Brasileiro,  deixou  entre  ou- 
tras importantes  obras  jurídicas:  “Estudos 
de  Direito  e Economia  Política”  (1886)  — 
“Criminologia  e Direito”  (1896)  — “Direito 
da  família”  (1896)  — “Direito  das  Obri- 
gações” (1896)  — “Direito  das  Suces- 
sões” (1899)  — “Teoria  Geral  do  Direito 
Civil”  (1908)  — “Direito  Público  Interna- 
cional; a Síntese  dos  Princípios  e a Con- 
tribuição do  Brasil”  (1911)  — “Código  Ci- 
vil dos  Estados  Unidos  do  Brasil  Comen- 
tado” (1919)  — “Estudos  Jurídicos”  (1919) 

— “Projet  d'Organization  d’une  Cour  Per- 
manente de  Justice  Internationale”  (1921) 

— “Soluções  Práticas  de  Direito”  (1923/ 
/ 1 945)  — e,  “Direito  das  Coisas”  (1941/ 
/ 1 942). 

Todos  os  estudantes  da  nossa  geração 
na  Faculdade  de  Direito  do  Recife,  assim 
como  de  fases  anteriores,  admiraram  e 
ainda  hoje  reverenciam  a memória  desse 
autêntico  “Taumaturgo”  das  Ciências  Ju- 
rídicas, considerando-o  exemplo  incomum 
e dignificante  no  panorama  da  Cultura  na- 
cional em  todos  os  tempos.  Através  das 
suas  sábias  lições  aprendemos  a amar 
nossa  tradicional  Faculdade  — o ambien- 
te de  Santuário  de  suas  salas-anfiteatros 

— a irresistível  atração  da  sua  Biblioteca, 
que  ele  ajudou  a organizar  e dirigiu.  No 
período  em  que  lá  passamos  tivemos  o 
privilégio  de  integrar  as  turmas  onde  fo- 
ram ministradas  aulas  memoráveis  por 
Nehemias  Gueiros,  Barreto  Campello,  Jo- 
sé Joaquim  de  Almeida,  Alfredo  Freyre, 
Arnóbio  Graça,  Murilo  Barros  Guimarães, 
Mário  Neves  Baptista,  Samuel  Mac-Doweil, 


e Luiz  Pinto  Ferreira,  dentre  os  luminares 
de  então.  E foi  com  grande  emoção  e 
orgulho  que  recebemos,  em  outubro  de 
1959,  a outorga  pelo  Ministério  da  Educa- 
ção e Cultura,  do  Diploma  e da  Medalha, 
comemorativos  do  Centenário  de  nasci- 
mento de  Clovis  Bevilaqua  — com  quem 
tivemos,  também,  o privilégio  de  nos  cor- 
respondér  — até  poucos  dias  antes  da 
sua  morte  no  Rio  de  Janeiro,  em  1944. 

Conservação 

Ao  que  estamos  seguramente  infor- 
mados o prédio  majestoso  da  tradicional 
FACULDADE  DE  DIREITO  DO  RECIFE,  se 
encontra  em  precário  estado  de  conserva- 
ção nas  suas  dependências  internas  e na 
parte  externa  do  edifício.  O professor 
Paulo  Frederico  do  Rego  Maciel,  magnífi- 
co Reitor  da  Universidade  Federal  de  Per- 
nambuco, seu  ex-aluno,  certamente  tem 
interesse  na  preservação  daquele  monu- 
mento da  cultura  jurídica  nacional.  E,  por 
outro  lado,  o próprio  Ministério  da  Edu- 
cação e Cultura  tem  o dever  de  zelar  pela 
boa  conservação  dos  edifícios  de  sua  ju- 
risdição, nos  Estados,  evitando  estragos 
irreparáveis  como  no  caso  da  Faculdade 
de  Direito  do  Recife,  localizada  no  centro 
da  Praça  Adolfo  Cirne,  a qual  também  foi 
transformada  em  pátio  de  estacionamen- 
to de  veículos,  comprometendo  ainda  mais 
a situação  ora  focalizada. 

As  igrejas,  os  museus,  os  arquivos, 
as  bibliotecas,  justificam  carinho  e zelo 
todo  especial  por  parte  das  autoridades 
responsáveis  da  administração  pública 
brasileira  nos  planos  municipais  ou  esta- 
duais e desta  forma  envidar  os  melhores 
esforços  pela  conservação  dos  seus  edifí- 
cios que  afinal  de  contas  integram  o pa- 
trimônio arquitetônico  do  País. 
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SACAROSE  EM  VARIEDADES 
DE  CANA  PARA  PERÍODOS 
DE  MOAGEM,  TOPOGRAFIAS  E 
ÁREAS  DE  PERNAMBUCO 


Sarah  Krutman  (2) 

Everaldo  Rodrigues  Braga  (2) 


SUMÁRIO 

Com  o objetivo  de  conseguir  varieda- 
des qualificadas  pelo  teor  de  sacarose, 
com  possibilidades  de  substituir  as  que 
vinham  sendo  cultivadas,  a Estação  Ex- 
perimental de  Cana-de-Açúcar  do  Curado 
(do  Extinto  IPEANE-DNPEA)  determinava 
“curvas  de  maturação”  de  dezenas  de  va- 
riedades. Este  relato  lida  com  19  varieda- 
des, em  28  ensaios  de  maturação,  insta- 
lados naquela  sua  área  experimental  e em 
engenhos  de  usinas  diversas  no  Estado. 

As  canas  eram  colhidas,  analisadas 
de  setembro  a fevereiro  permitindo-se  co- 
nhecer a riqueza  em  açúcar  e como  con- 
seqüência  o ciclo  de  maturação.  Para  ele- 
ger as  variedades  considerou-se  o crité- 
rio do  teor  satisfatório  de  sacarose  ado- 
tado por  outros  e na  composição,  a per- 
centagem de  fibras. 

Foram  observadas  na  Zona  da  Mata  4 
áreas  de  pluviosidade  média  distintas  se- 
paradas por  iso-ietas  definidas,  nas  quais 
foi  feita  a distribuição  dos  ensaios  que 
foram  plantados  em  encosta,  várzea,  chã 
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e tabuleiro  e contaram  no  máximo  com  10 
variedades. 

Classificaram-se  no  grupo  de  canas 
ricas,  com  teor  de  sacarose  compreendi- 
do entre  150  e 170  kg/t,  de  ciclo  de  ma- 
turação precoce  e mediano,  nas  áreas  en- 
saiadas em  encosta  e várzea,  5 novas  va- 
riedades Co  775, H 49-3533, H 49-3633, H 
50-7209, IAC  52-148  que  ultrapassaram  no 
mínimo  em  10  kg  a sacarose  das  teste- 
munhas. Na  encosta,  foram  ricas  ou  mé- 
dias (teor  de  sacarose  contido  entre  135  e 
150  Kg)  próprias  a colheita  de  fevereiro  a 
abril:  CB  45-3,  IAC  52-148  e IANE  58-34. 

Recomendaram-se  para  tabuleiro, 
com  o fim  de  colheita  de  canas  de  alto 
teor:  Co  775, CB  47-1 5, H 50-7209  e IAC 
52-148;  as  variedades  IANE  58-34  e IANE 
58-98  foram  de  riqueza  mediana.  Obtive- 
ram posição  de  ricas,  de  ciclo  tardio  as 
cultivates  CB  45-3,  IANE  58-34,  Co  331  e, 
de  média,  IAC  52-148. 

Os  ensaios  conduzidos  em  chã  incluí- 
ram no  grupo  de  canas  ricas  para  a safra 
de  setembro  a janeiro  Co  775, H 39-3633, H 
49-3533  e,  para  os  meses  de  novembro  a 
janeiro  IANE  53-58,  IANE  58-34.  Alcança- 
ram riqueza  alta  em  açúcar  superior  a 150 
kg/t,  destinadas  à moagem  a partir  de  fe- 
vereiro: CP  45-3,  IANE  58-34,  Co  331,  IAC 
52-1 48, IANE  58-98  e H 50-7209. 
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INTRODUÇÃO 

A indústria  canavieira  de  Pernambuco 
no  período  1945/64  dependeu  das  varie- 
dades POJ  2878, Co  290  e CP  27-139.  A 
Co  290  plantadas  nas  várzeas  era  colhida 
no  princípio  da  moagem  em  outubro  e no- 
vembro; seguia-se  a colheita  da  POJ  2878 
nas  encostas.  Nas  áreas  mais  secas  do- 
minava a CP  27-139. 

A partir  de  1955  danos  fitossanitários 
forçaram  a substituição  destas  pela  Co 
331,  variedade  de  alta  produtividade  agrí- 
cola, baixo  rendimento  em  açúcar  nos  três 
primeiros  meses  de  moagem,  de  alto  teor 
de  fibras  na  sua  composição,  que  ocupa 
60%  da  área  canavieira  do  Estado. 

REVISÃO  BIBLIOGRÁFICA 

Em  1964  o Convênio  Estação  Experi- 
mental dos  Produtores  de  Açúcar  de  Per- 
nambuco x Estação  Experimental  do  Cura- 
do x Comissão  de  Combate  às  Pragas  ele- 
geu os  cultivares  CP  51-22,  CB  45-3  e CB 
47-15  como  possíveis  variedades  a serem 
cultivadas  nas  várzeas  em  toda  sub-zona 
canavieira  de  Pernambuco  (Dantas  et  all 
1964a). 

Admitiu-se  como  rica  de  açúcar  a 
cana  que  apresentou  mais  de  140  kg  de 
açúcar  por  tonelada;  pobre  a que  não  al- 
cançou 12%  de  açúcar  ou  120  kg/t;  e mé- 
dia a que  se  achava  entre  estes  dois  li- 
mites. Todas  as  variedades  em  cultura  no 
Estado  podem  ser  ricas,  médias  ou  pobres 
segundo  a idade  em  que  são  colhidas. 

A moagem,  que  ocorre  entre  setem- 
bro e março  nas  condições  de  Pernambu- 
co, é dividida  em  4 fases  distintas;  a pri- 
meira nas  duas  primeiras  semanas  de  se- 
tembro, quando  é usual  a moagem  de  ca- 
na velha  da  safra  anterior;  a 2.a  entre  se- 
tembro e novembro  com  a moagem  da 
cana  precoce  da  várzea;  a 3.a  entre  no- 
vembro e janeiro,  com  a moagem  de  cana 
de  maturação  média,  de  ladeira;  e a 4.a 
entre  fins  de  janeiro  até  o término  de  moa- 
gem, com  a moagem  de  canas  de  matu- 
ração tardia.  É conhecido,  nenhuma  va- 
riedade ser  apta  a apresentar  teor  de  sa- 
carose satisfatório  nas  4 fases  de  moa- 
gem; é indispensável  moer  3 e 4 varieda- 
des diferentes  para  obter  altos  rendimen- 
tos fabris  em  cada  fase. 

Para  várzea  foi  confirmado  o plantio 
das  cultivares  CP  51-22,  CB  45-3  e CB  47- 
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15  que  apresentaram  por  ocasião  da  moa- 
gem entre  setembro  e novembro  mais  de 
150  kg  de  sacarose  por  tonelada  de  cana. 
Recomendado  aos  agricultores  observar 
em  ensaios  de  várzea  CB  45-155,  CB  47-95 
e IANE  55-33;  não  plantar  em  vázea  as  va- 
riedades Co  331,  Co  419,  CB  33-61,  CB 
36-14,  CB  36-24,  IANE  46-97,  IANE  48-51, 
IANE  51-17  e POJ  2878,  inferiores  as  re- 
comendadas. 

Para  a fase  de  moagem  entre  novem- 
bro e janeiro  recomendou-se  experimen- 
tar CB  41-42,  CB  45-155,  CP  51-22,  IANE 
51-27,  e IANE  55-33,  porque  apresentaram 
10  a 20  kg  de  açúcar  acima  da  Co  331; 
nesta  época  a produção  agrícola  delas 
ainda  não  era  bem  conhecida.  Não  deve- 
riam mais  serem  plantadas  ou  ensaiadas 
para  meiados  de  moagem  CB  33-61,  CB 
36-14  CB  36-24,  CB  44-47,  CB  47-95,  IANE 
48-51. 

Para  o último  período  de  moagem  en- 
tre fins  de  janeira  e maio  ainda  foi  a Co 
331  a mais  indicada.  Foram  indicadas  ain- 
da à observação,  neste  período  pelos  pro- 
dutores, CB  45-155,  IANE  51-17  e IANE 
55-33. 

O teor  de  sacarose  muito  inferior  a 
da  Co  331  neste  período  afastou  as  varie- 
dades CB  33-61,  CB  36-14,  CB  36-24,  CB 
41-42,  CB  44-47,  CB  47-95,  IANE  46-97  e 
IANE  48-51.  (Dantas  Bento  et  all  1964b) 

Em  1967  (Dantas  et  all  1967)  foi  suge- 
rido classificar  as  canas  para  efeito  de 
seleção  em:  Pobres,  teor  menor  que  135 
kg/t;  Médias,  teor  acima  de  135  e abaixo 
de  150  kg/t;  Ricas,  teor  de  sacarose  aci- 
ma de  150  e abaixo  de  170  kg/t  e Muito 
Ricas,  com  teor  de  sacarose  acima  de  170 
kg/t.  Outrossim  foi  verificado  que  certas 
variedades  em  setembro  e outubro,  ultra- 
passaram o limiar  de  150  kg/t  e foram 
consideradas  de  ciclo  de  maturação  pre- 
coce; as  que  não  alcançaram  naqueles 
meses  135  kg/t  foram  consideradas  de  ci- 
clo de  maturação  tardio.  O grupo  de  va- 
riedades que  embora  tenha  ultrapassado 
150  kg/t  no  trimestre  novembro/dezem- 
bro/janeiro alcançou  nos  dois  meses  ini- 
ciais teores  menores  que  as  variedades 
precoces  e maiores  que  as  tardias,  foram 
chamadas  de  ciclo  de  maturação  médio. 

A colheita  adequada  das  variedades 
tomando  em  consideração  o ciclo  de  ma- 
turação das  mesmas,  de  modo  a assegu- 
rar a moagem  em  qualquer  época,  de  col- 
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mos  com  elevado  teor  de  sacarose,  per- 
mite elevação  dos  rendimentos  fabris 
(Dantas  et  all  1967). 

Mediante  o conhecimento  das  distri- 
buições das  chuvas  e das  temperaturas  no 
período  imediatamente  anterior  à colhei- 
ta, é possível  fazer  uma  previsão  de  safra, 
tão  forte  é a correlação,  entre  o teor  de 
sacarose  da  cana  e os  elementos  climáti- 
cos, precepitação  e temperatura.  Nas  re- 
giões canavieiras  subtropicais  onde  a 
flutuação  de  temperatura  é acentuada,  o 
período  de  baixas  temperaturas  é o prin- 
cipal condicionador  da  maturação  dos 
canaviais.  Nos  trópicos  onde  a tempe- 
ratura é sempre  elevada  e sofre  peque- 
na elevação  durante  o ano  o período  seco 
regula  a maturação  da  cana  (Dillewijn  C. 
V.  1952);  nas  condições  de  Pernambuco, 
outubro,  novembro  e dezembro  são  os  me- 
ses de  menor  pluviosidade.  A precipita- 
ção é que  condiciona  nos  trópicos  a fa- 
bricação e concentração  de  açúcar  na 
cana. 

Na  subzona  menos  chuvosa  de  plu- 
viosidade 1000-1200,  sobressairam-se  em 
produção  agrícola  (cana  t/ha)  e açúcar 
por  área  (t/ha)  as  variedades  CB  45-155 
(91 . 1-14-89)  e IANE  55-33  (90.0-14.21). 
Estas  são  resistentes  à seca  e apresen- 
tam folhas  estreitas  e eretas. 

Na  subzona  de  1.600  a 2.000  obser- 
vou-se a supremacia  das  variedades  me- 
nos rústicas,  não  resistentes  à seca  CP 
51-22  (82,5—  13,14),  CB  47-15  (80,2-11-81) 
e CB  47-89  (79,2  t/ha,  11,62  t/ha).  (Melo 
1968). 

A Zona  Canavieira  de  Pernambuco 
localiza-se  na  Zona  da  Mata  que  pode  ser 
sub-dividida  em  duas  regiões,  baseadas 
no  grau  de  umidade  do  ambiente:  a Mata 
úmida,  e a mata  sêca.  A primeira  carac- 
terizada pela  floresta  perenifólia  abrange 
todo  o sul  do  Estado,  desde  as  fronteiras 
com  Alagoas  ao  Rio  Capibaribe,  nela  a 
vegetação  é mais  densa  e há  maior  quan- 
tidade de  vegetação  herbácea.  A Mata 
seca  é semicaducifólia,  onde  as  árvores 
perdem  todas  as  folhas  na  estiagem,  além 
de  serem  mais  altas  e de  menor  diâmetro 
que  na  tnata  úmida  inicia-se  ela  a partir 
do  Capibaribe  nas  margens  esquerda  do 
Tapacurá,  que  nasce  nas  Serras  das  Rus- 
sas, corta  a cidade  de  Vitória,  atravessa 
o vale  de  seu  nome  e deságua  no  Capi- 
baribe na  cidade  de  São  Lourenço.  Estas 
matas  semi-decíduas  progridem  para  o 


norte  através  dos  municípios  de  São  Lou- 
renço, Pau  D’Alho,  Nazaré,  Timbauba,  Vi- 
çência,  estendendo-se  às  bacias  do  Tra- 
cunhaem,  Capibaribe  Mirim,  Sirigi  e vai 
até  ps  limites  com  o Estado  da  Paraíba 
(Sobrinho  1941). 

Na  esperança  de  encontrar  variedades 
qualificadas  pelo  teor  de  sacarose  que 
permitissem  substituir  as  que  vinham  sen- 
do cultivadas  a Estação  Experimental  de 
Cana  de  Açúcar  de  Curado  em  Recife 
(IPEANE-DNPEA),  mantinha  em  observa- 
ção ensaios  com  inúmeras  variedades  em 
sua  área  experimental  e engenhos  de  usi- 
nas diversas  do  Estado;  outrossim  para 
confirmar  resultados  já  obtidos  figuravam 
variedades  anteriormente  estudadas. 

Material  e Método 

A técnica  experimental  em  campo  e 
a de  laboratório  para  determinação  direta 
de  sacarose  e fibra  já  foram  anteriormente 
descritas  (Dantas  et  alt  1964). 

As  canas  eram  colhidas  a partir  dos 
12  meses  em  setembro  e outubro  para 
descobrir  as  variedades  de  ciclo  de  matu- 
ração precoce;  em  novembro,  dezembro, 
janeiro  as  de  ciclo  de  maturação  médio; 
em  fevereiro  as  de  tardio. 

Para  eleger  as  variedades  segundo  o 
teor  de  sacarose  considerando-se  a clas- 
sificação sugerida  dor  Dantas  (Dantas  et 
all  1967). 

É sabido  que  o teor  de  açúcar  extraí- 
do nas  usinas  é diminuído  em  função  do 
teor  de  fibras  nas  variedades.  A sacarose 
aproveitada  (%),  depois  da  moagem,  sofre 
um  descréscimo  de  ) %=97 — (fibra-10) 
0,6  (B  aikow,  1968). 

Tentamos  fazer  a distribuição  dos  lo- 
cais de  experiência  em  áreas  de  pluviosi- 
dade média  aproximada,  separadas  por 
iso-ietas  difinidas.  Os  dados  pluviométri- 
cos  disponíveis  foram  insuficientes  para  a 
adoção  deste  critério.  No  gráfico  1 consta 
uma  adaptação  à distribuição  das  usinas 
de  Pernambuco  dentro  das  iso-ietas  a elas 
atribuídas  (Dantas,  1968).  No  quadro  1 os 
dados  pluviométricos  de  caracterização 
das  áreas  de  experiência  e dos  períodos 
em  que  foram  conduzidos  os  ensaios.  (Mi- 
nistério do  Interior  1969,  s.d.q.,  s.d.b). 

Considerando  a Zona  Canavieira  cor- 
tada pelas  iso-ietas  de  1.000  a 2.500mm, 
com  a maior  parte  da  área  encontrando-se 
em  torno  de  1 . 500mm  fez-se  localizar  os 
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experimentos  ou  grupo  de  experimentos 
nas  áreas  seguintes,  definidas  como  se  se- 
guem: 

ÁREA  1 — Localizada  na  Mata  Seca 
com  a pluviosidade  média  máxima  anual 
de  I.OOOmm.  Nela  se  situa  a Usina  Cen- 
tral Olho  D’Água,  representante  do  pólo 
seco  no  Estado.  Os  demais  ensaios  fo- 
ram instalados  na  mata  úmida,  distribuídos 
nas  áreas  por  nós  arbitradas. 

Área  2 — Considerou-se  para  esta 
área  os  dados  de  pluviosidade  do  municí- 
pio de  Escada,  onde  se  dispunha  de  38 
anos  de  observação,  e,  onde  se  localiza 
o maior  número  de  unidades  produtoras 
de  açúcar  do  Estado. 

Área  3 — Da  Zona  Central;  contou- 
se  nesta  subzona  com  62  anos  de  obser- 
vações do  município  de  Recife. 


Área  4 — Verifica-se  nela  pluviosidade 
média  superior  a 2.000mm  representando 
a Usina  Central  Barreiros,  o extremo  úmi- 
do de  Pernambuco. 

Para  um  melhor  aprimoramento  da  lo- 
calização dos  ensaios,  situou-se  no  Centro 
do  Estado  a área,  que  contém  o município 
de  Recife  e as  usinas  Jaboatão  e Bulhões. 
Os  demais  ensaios  distribuiram-se  ao  nor- 
te ou  ao  sul  desta  área  diferindo-se  ape- 
nas três  subzonas  distintas:  norte  (N), 

centro  (C)  e sul  .(S). 

Caracterização  dos  locais  dos  ensáios 

Encosta  — É representada  por  área 
situada  no  declive  igual  ou  superior  a 
20% ; Várzea  ou  Chã  são  superfícies  hori- 
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zontais  e planas  àituadas;  a primeira  em 
nível  inferior  e q.  segunda  em  nível  superior 
ao  declive.  Tabuleiro  — são  áreas  planas 
da  subzona  marítima  da  zona  da  mata,  de 
fácil  drenagem,  que  se  elevam  de  60  a 80m 
acima  do  nível  do  mar,  de  solos  arenosos 
e sílicos  argilosos.  Topograficamente  apre- 
sentam condições  gerais  muito  boas  para 
a mecanização,  (Sobrinho  S.V.  1964)  (Lins 
et  all,  1964). 

Os  experimentos  distinguidos  pelo 
número,  local  de  instalação  (usina,  enge- 
nho ou  estação  experimental),  data  de 
plantio,  distribuídos  em  encosta,  várzea, 
chã  ou  tabuleiro,  nas  áreas  já  definidas 
figuram  a seguir. 

Encosta 

Area  1 Norte  (A,N).  18  — N.  S.  Lourdes 
Latão,  11/8/70;  21  — Mussurepe,  S. 
Bernardo  19/8/71 

Area  1 Centro  (A,C).  15  — N.  S.  Carmo,  S. 
João  26/7/61 

Area  2 Norte  (A,N).  11  — Tiúma,  General 
25/8/69;  23  — Tiuma,  Pitangueiras 
26/8/71 

Area  2 Sul  (A.,S).  3 — Caxangá,  Vermelho 
4/8/66;  4 — Caxangá,  Bom  Despa- 
cho 5/8/66 

5 _ sta.  Terezinha,  Galo  31/8/66; 

8 — Caxangá,  Vermelho  

17/8/67 

10  — Cucaú,  Castelo  6/8/68;  17  — 

Roçadinho,  Matapirunga  

21/8/69 

19  — União  Indústria  21/8/70;  25  — 
Cucaú,  Castelo  12/8/71 
Area  3 Centro  (A,C).  6 — Bulhões,  Goia- 
beira  7/8/67;  7 — Bulhões,  Araujc 
26/7/67 

Várzea 

Area  2 Sul  jA,S).  16  — Sta.  Terezinha,  Ta- 
matião  3/9/69 

Area  3 Centro  (A..C):  1 - Jaboatão,  Re- 

creio 1 2/9/66’;  14  — Est.  Exp.  Curado 
22/10/69  e 21/9/72 
24  — Est.  Exp.  Curado  30/9/71 
Area  4 Sul  (A,S).  2 — Trapiche,  Palma 
15/9/66;  27  — Trapiche,  Ubaquinha 
21/9/72 

Chft 

Area  1 Norte  (AXN):  13  — Matari,  Pindo- 
ba  15/8/69 


Area  2 Sul  (A2S).  20  — Aripibu,  Aripibu 

26/6/70;  28  — Aripibu,  Aripibu  

10/8/72  «IBUOTECA 


Tabuleiro 


— no  — 

WEféTè&Iff  fi  ÜÍZESjJ 


Area  2 Norte  (A2N).  12  — Sta.  Tereza,  Bu- 
jarí  15/8/69;  22  — N.  S.  Maravilhas, 
Jacaré  29/7/71 


Area  3 Norte  ÍA3N).  26  — S.  José,  Araripe 
23/8/72. 


Para  caracterização  pluviométrica  dos 
locais  de  experiência,  anotou-se  (Minis- 
tério do  Interior  — 1969  e s.  d.)  dados  de 
pluviosidade  dos  municípios  mais  próxi- 
mos dos  experimentos  dos  quais  calcu- 
lamos as  médias  anuais,  iso-ietas  de  maio- 
res freqüências,  máximas  ocorridas.  Para 
fins  de  interpretação  dos  resultados  com 
relacionamentos  das  variedades  e a plu- 
viosidade, figurou-se  para  os  ensaios,  as 
chuvas  totais  durante  o experimento,  as 
do  plantio  a primeira  amostragem  e dos 
três  meses  anteriores  à 1.a  amostragem. 

Constam  dos  ensaios  dezenove  va- 
riedades registradas  na  Estação  Experi- 
mental do  Curado  (Ipeane),  cujos  proge- 
nitores, origem  e data  de  introdução  figu- 
ram na  relação  a seguir: 


IANE  46-162,  Co  421  X POJ  2822,  Estação 
Experimental  do  Curado. 

IANE  53-58,  Co  419  X IANE  46-144  (CP  27- 
139  X Co  331)  Est.  Exp.  Cur. 

IANE  58-34,  CP  51-22  (Fecundação  Livre) 
Ext.  Exp.  do  Curado. 

IANE  58-98,  Co  419  (Fecundação  livre) 
EXt.  Exp.  do  Curado. 

CB  47-15,  POJ  2947  X CO  331 . Campos 
30-08-1971. 

CB  45-3,  POJ  2947  X Co  331 . Campos 
30-08-1971 . 

CB  47-89,  POJ  2947  X Co  331  Campos  30- 
08-1971. 

CB  45-27,  POJ  2947  X Co  331 . Campos 
30-08-1971. 

CP  51-22,  F 36.819  X CP  33-372  Campos 

— 1967. 

CP  51-27,  CP  4364  X CP  38-34  Alagoas  — 
1972. 

H 39-3633,  H 32-8560  Carpina  — 1968, 

H 49-3533,  H 40-1184  Carpina  — 1968. 

H 50-7209  Carpina  — 1968. 

B 4362,  B 37-161  X POJ  2878  Alagoas  — 

1972. 

Co  775,  POJ  2878  X Co  371  ESLQ  E.S.L.Q 

— 1964. 
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Co  331,  Co  213  X Co  214  E.S.L.Q  — 1964. 
IAC  52-148.  Inst.  Agro.  Campinas  — 1965. 

RESULTADOS  OBTIDOS 

Nos  quadros  de  número  2 a 8 figu- 
ram resultados  de  ensaios  isolados  ou  de 
grupos  de  ensaios  em  que  se  procedeu  a 
caracterização  das  variedades,  segundo  a 
riqueza  em  açúcar  nos  períodos  setem- 
bro/outubro novembro/janeiro  e no  mês 
de  fevereiro,  para  as  áreas  distinguidas 
neste  trabalho  em  encosta,  várzea,  chã  e 
tabul^ro. 

ENCOSTA 

Teores  de  sacarose  em  outubro  e 
setembro 

Em  confronto  entre  os  ensaios  de  la- 
deira mostra  ser  muito  variável  o teor  de 
sacarose  segundo  as  variedades,  as  quais 
puderam  ser  reunidas  em  quatro  grupos 
(quadro  2) 

As  incluídas  no  grupo  primeiro,  ex- 
perimentadas nas  áreas  1 e 2 ultrapassam 
150  kg/t,  são  consideradas  de  ciclo  de 
maturação  precoce,  asseguram  no  primei- 
ro mês  de  moagem  acima  de  163  kg/t. 
elas  fornecerão  para  a indústria  157  kg 
de  sacarose  por  tonelada  de  cana  moída, 
se  levarmos  em  consideração  o teor  mé- 
dio de  fibra  de  11,2%  (Quadro  7). 

Observa-se  no  grupo  1.  Ricas  e 2. 
Médias  ou  ricas  o teor  de  sacarose  aos  14 
meses,  que  foi  no  mínimo  10  kg  maior  do 
que  a testemunha,  nas  áreas  1,  2,  3 onde 
foram  conduzidos  os  ensaios.  Outrossim, 
nos  ensaios  da  área  2 Norte,  cujo  trimes- 
tre junho,  julho,  agosto,  receberam  um 
suplemento  de  300mm  de  chuva,  a CO  775 
conservou  a mesma  posição. 

As  variedades  incluídas  no  quarto 
grupo  que  alcançaram  menos  de  135  kg 
de  sacarose  são  pobres  e não  se  reco- 
mendam para  o período  em  apreço. 

As  variedades  CP  51-27  e CB  47-15 
concentram  mais  açúcar  na  área  2,  onde 
ocorreu  menor  pluviosidade,  acontecendo 
o inverso  à CP  51-22,  que  se  comportou 
melhor  na  A.,C  onde  houve  mais  chuvas. 

Sacarose  no  período  novembro  X janeiro 

Verificou-se  de  modo  geral  que  no 
trimestre  novembro/janeiro  os  canaviais 
alcançaram  mais  elevados  teores  de  açú- 


car, quer  em  ladeira,  várzea,  chã  ou  tabu- 
leiro. (Dantas  1966). 

O quadro  3 (período  novembro/janei- 
ro), deixa  claro  num  confronto  entre  os 
ensaios  de  ladeira  no  período  em  estudo, 
que  as  variedades  se  reuniram  em  4 gru- 
pos. No  primeiro  grupo  incluíram-se  B 
4362,  CP  51-27,  CB  45-27  e IAC  52-148,  as 
quais  ultrapassaram  os  limites  de  170  kg/ 
tonelada;  permitem  a sacarose  extraída 
de  162,10  kg/t  em  face  ao  teor  médio  de 
fibra  de  12,7%. 

No  segundo  grupo  foram  incluídas  as 
variedades  cuja  sacarose  ficou  compre- 
endida entre  150  e 170  kg/t  que  permitem 
à indústria  mais  de  144  kg  de  sacarose 
por  tonelada  de  cana  moída. 

Observe-se  o teor  de  sacarose  no  mí- 
nimo superior  ao  da  testemunha  em  10 
kg/t  das  do  grupo  1,  e dos  cultivares 
H 49-3633,  IANE  53-58,  IANE  58-98  do  se- 
gundo grupo. 

Note-se  que  a IANE  53-58  só  se  clas- 
sificou como  rica  na  Área  2 Sul,  onde  con- 
tou com  416  mm  de  chuvas  a mais  que  na 
área  1 Norte,  parecendo  tratar-se  de  va- 
riedades próprias  às  áreas  mais  úmidas. 
A CB  45-3  colocou-se  no  limiar  como  rica 
na  área  1,  e média  na  2.  A Co  331  incluiu- 
no  grupo  2.  Rica  nas  áreas  2 e 3. 

Embora  as  canas  não  apresentem 
neste  trimestre  teor  de  sacarose  na  faixa 
de  teor  baixo  assim  se  comportaram  H 50- 
7209  na  área  2,  IANE  55-33  e IANE  58-34 
na  Área  1 Norte.  Somente  a CB  45-3  al- 
cançou o grupo  1 . Cana  rica  na  Área  2 
Sul. 

VÁRZEAS 

Para  entender  o comportamento  das 
variedades  plantadas  em  várzeas  e colhi- 
das no  início  da  moagem,  reunimos  no 
quadro  3 os  valores  encontrados. 

Teores  de  sacarose  em  setembro  e 
outubro 

As  variedades  Co  775  e B 4362,  cons 
tituem  as  primeiras  do  grupo  com  teor  mé- 
dio de  sacarose  de  182  kg  e 10,7%  de  fi- 
bra, permitem  à indústria  extrair  176  kg 
de  açúcar  por  tonelada  de  cana. 

Os  experimentos  das  várzeas  das 
áreas  2,3  e 4 mostram  as  variedades  do 
grupo  2 que  se  incluíram  entre  as-do  ciclo 
de  maturação  precoce  e todas  apresen- 
tam o teor  de  sacarose  aos  14  meses,  no 
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Variedade  se  uado  a ^riqueza  he/t  ea  açúcar  ea  LECOSVA  nos  períodos  set/out,  nov/  jan, 
e em  fevereiro  nas  areas  1,  2,  3. 


Set/Qrt. 

Variedades  I-occliaaçâo 


.V 


"lC  A21: 


-'ov/Jan 

Variedades 


Localização 


“1K 

A2S 

*3° 

1. 

;;jx:o  r.ic. 

■S 

185±o,C 

172+1,7 

178+0,2 

174+0,2 

162+0,0 

173 

158+1,0 

1. 


T.ICJS 


E 4362 

‘ 

167-0,1 

C0  775 

167 

169 

163 

LABS  46-162 

157 

H 39-3633 

155 

. 

CP  51-27 

160 

160+0,5 

CE  47-15 

156+0,0 

CP  51-22 

139 

14241,0 

H 50-7209 

140 

145 

155 

K 49-3533 

153 

163 

1/7 

IAC  52-148 

133*8, 0 

152 

137 

148 

149 
157 


: doí  as 


CE  45-27 

14541,0 

I AIS  53-58 

1 33 

139+0,2 

CB  47-89 

135 

135+1,7 

142 

142 


4.  pc:.".^ 


liCC  55-33 

112+0,0 

131 

103 

12d-c,l 

CE  45-3 

1174c, 0 

146 

137 

134 

C0  331 

124 

131+  0,0 

IAiíS  53-34» 

113+8,0 

117 

121+0,0 

LUES  58-93 

1194C',0 

102 

118+0,0 

145+0,2 

137-t>,0 


4362 

C.P  51-27 
CE  45-27 


3 49-3533 
i;:s  53-58 
X jí-òj  58—98 

■u»-  >8—34 

C3  47-15 
Ce,  331 
CP  53*-22 
CO  775 


CB  45-3 
iA.' > 46— 162 
C3  47-89 
1X13  55-33 


2.  LXC-S. 


1Ó2 

162 

15340,1  ] 
15640,0 

12Ç 

157 

150 

15841,3 

líO+0,0 

154+0,0 

161 


152i0,0 


3.  lífrXAS 


150 

144+0,0 

149 

14740,0 

125 

140+1,0 

4* 

h 50-7209  | |m  | 


Chuvas  raa 

Plantio  a lfl 
colheita  [1663 
dun+Jal+X^-.  I 462 


Fevereiro 


1332 I 2753 I 2079 
561 1 859  1 550 


|2164 
I 615 


Variedades  | A^S 


CE45-3 


1.  ?,-QA 
151 

2.  ~í  EIA 


143  52-148  1.JL41 
IAEE  58-34  lí 5 


•34 

3.  P03SS3 
lAUB  55-33  I 127 


mínimo  acrescido  de  10  kg  quando  com- 
paradas às  testemunhas. 

Indica  ainda  o quadro  não  serem  re- 
comendáveis para  a colheita  deste  perío- 
do as  variedades  do  quarto  grupo  (po- 
bres) CO  331,  IANE  58-34,  IANE  55-33,  CB 
45-3. 
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Analisando  os  dados  pluviométricos 
nos  locais  A ,S  e A C nota-se  que  a alta 
pluviosidade  ocorrida  no  período  junho 
agosto  (1.497  mm)  sobre  o experimento 
14  (Quadro  1)  não  diluiu  o conteúdo  de 
açúcar  dos  cultivares  B 4362  (171  kg),  e 
H 39-3633  (165  kg  t). 
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Teor  de  sacarose  no  período  novembro/ 
janeiro 

Os  resultados  das  várzeas  nas  áreas 
2,  3,  4 permitiu  reunir  as  variedades  em  3 
grupos  (Quadro  3). 

No  primeiro  grupo  Muito  ricas  conse- 
guiram ultrapassar  170  kg  t as  variedades 
CP  51-22  e H 39-3633  que  atingiram  alta 
concentração  de  açúcar  na  área  4 Sul 
local  onde  mais  choveu  (3.025  mm),  su- 
gerem serem  estas  duas  as  variedades 
mais  indicadas  a áreas  de  maiores  preci- 
pitações. 

QUADRO  3 


As  variedades  assinaladas  com  ex- 
poente (1,  2,  3,  4,  5)  nos  Quadros  7 e 8 
apresentam  um  acréscimo  de  10,  20,  30, 
40  e 50  kg  de  açúcar  quando  comparadas 
às  testemunhas. 

Somente  no  período  em  apreço,  fo- 
ram incluídas  no  grupo  2 Ricas  as  varie- 
dades H 50-7209  e IANE  58-34  que  se  con- 
cluem serem  de  maturação  mediana. 

Em  várzeas  as  variedades  não  apre- 
sentaram conteúdo  de  açúcar  na  faixa  de 
teor  baixo. 

As  variedades  sublinhadas  apresenta- 
ram teor  muito  alto  de  sacarose  nos  dois 


Variedades  secundo  a riquesa  kc/t  en  sacarose  nos  períodos  set/out  e nor/ 
jan,  era  várzeas  das  áreas  2,  3 b 4»  


Setembro/Outubro 


Novembro/Janeiro 


Variedades 


Locelização 


Cü  225.  Il83  J 

1 23-62  I jlSl 


Gfi  27-15 
_a  22=2623. 
CP  51-27 
S 

MS.  52-32,8. 
£42=1521 

H 50-7209 

IANE  53-58 
CB  47-89 
IANE  58-98 
IANE  46-162 


168 

165 

163*0,0 

151 

158 

175 

154*0,1 

153 

152 

149 

347 

345 

137 

151 

163 

155 

152 


141 


Variedades  Localizaçao 


A S 

2 

V 

190 

176 

169 

148 

156 

150 

157 

157 

150 

347 

1542?.»  0 
156 

íjL 


1.  IPITO  RICAS 
B 43-62 
CO  775 
H 39-3633 
CP  51-22 

2.  RICAS 
CB  47-15 
IANE  58-34 
H 49-3533 
I2NE  55-33 
CB  47-89 
LâC  52-148 
H 50-7209 

3.  rjSpiAS 


CP  51-27 

147 

IANE  58-98 
IANE  46-162 

I4O 

349 

149 

CO  331 

146 

139 

135 

CB  45-3 

343 

134 

IANE  55-33 

132 

149*00 

ISO 

186 

167 

159 

154 

158 


4.  POBRES 


C0  331 

134+Ç 

I 

O 

138. 

IANE  58-34 

132 

122 

IANE  55-33 

130 

118+0,0 

CB  45-3 

134 

116 

Chuvas  ram 


Plantio  a 1* 

Colheita 

1890 

2164 

3056 

— — jun/acosto 

_Í22_ 

615 

-S2Z 

40 
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. QUADRO  4 


Variedades  oer;undo  a riqueza  en  saearoae  Kg/t  em  ensaios  de  Taboleiro  nas  áreas 
2 e 3 no3  períodos  setembro/  outubro,  novembro/janeiro  e em  fevereiro. 


Setembro/  outubro Ucvornbro/laneiro 


Variedades 

Localização 
V *3fi 

Variedades 

Localização 
AN  A,U 

Variedades  Localização 
A_N 

1.  muito  RIÇAS 

C0  775 

183  I } 

1 C0  775 

178 

H 39-3633 

178  1 j 

1 

2.  RIÇAS  E MUITO  RICAS 


H 50-7209  |lo9  I 

IAC  52-148  |158  |lt>5 


IANE  58-34 
IANE  58-98 
IAC  52-148 


176 

172+0,0 
171+  Cp 


3.  MÍDIAS  E 


152 

C0  331 

151 

CB  45-3 

157 

IANE  58-34 

RICAS 


159 

154 

153 


CO  331  |141 


H 39-3633 
CO  331 

IAHB  55-33 

CB  45-3  . 


149 

IANE  58-98 

147 

IAC  52-148 

142 

* 

154 

135 

IANE  53-98 
H 50-72C9 

141 

141 

141 

136 


4.  EÇBRES 


IANE  58-98 

U4 

145 

H 50-7209 

136 

IANE  58-3  4 

132 

139 

H 49-3533 

129 

CB  45-3 

122 

135 

IANE  55-33 

107 

132 

Chuvas  mm 


PI nn ti o/l* 

amostra  2759  12442 

jun/agosto  1060  | 694 


períodos  de  colheita  setembro-outubro  e 
novembro-janeiro. 

Nas  várzeas  das  três  áreas  estuda- 
das as  testemunhas  Co  331  e CB  45-3 
comportaram-se  como  pobres  para  a co- 
lheita de  setembro  a outubro,  e,  médias 
de  novembro  a janeiro. 

CHA  CHÃ 

Teor  de  sacarose  em  setembro  e outubro 

O quadro  5 aponta  o teor  de  sacarose 
das  diversas  variedades  nos  ensaios  de 
chã  e permitiu  classificá-las  em  quatro 
distintos  grupos. 

No  grupo  1 Muito  ricas  a Co  775  al- 
cançou 188  kg  de  sacarose  e seu  baixo 
teor  de  fibra  10,7%  permite  oferecer  às  in- 


dústrias 182  kg  de  sacarose  por  tonelada 
de  cana  e produziu  um  acréscimo  de  48  kg 
sobre  a testemunha  Co  331. 

No  grupo  segundo  constam  as  varie- 
dades ricas,  com  teor  de  açúcar  comore- 
endido  entre  150  e 170  kg/t,  que  ultrapas- 
saram a testemunha  Co  331  em  10  kg  de 
sacarose. 

As  variedades  Co  331,  CB  45-3,  IANE 
55-33,  IAC  52-148,  IANE  53-58.  IANE  58-34, 
IANE  58-98  classificaram-se  no  grupo  4. 
Pobres  para  a área  2 e jamais  devem  ser 
plantadas  para  colheita  no  período  em 
apreço. 

Neste  período  as  variedades  médias 
do  grupo  3 concentraram  mais  açúcar  na 
área  1 Norte,  onde  houve  maior  precipi- 
tação. 
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QUADRO  5 


Variedades  se3undo  a riquesa  e\  açúcar  (kg/t)  nos  períodos  Setemt>r«/Outubro_e 
Hovembro/Janeiro  em  CHÍ,  nas  areàs  X e 2. 


Setembro/Outubro 
Variedades  Locais 

V V 


N ovembr 0/ J aneiro 

Variedades 

Locais 

kjV  i 

0 RIÇAS 

I CO  775 

Il86  I 

1 H 39-3633 

1174  1 

CO  775 


|188  | 


C?  51-22 
IANE  46-162 
K 39-3633 
H 50-7209 
H 49-3533 

CB  45-27 


CP  51-22 
IANE  55-33 
CO  331 
IAC  52-148 


2.  RIÇA 


165 

lt>3 

162 

156 

150 

lfiL 

3.  Má  Dl  A 3 


240 

142 

113+0,0 

14  0 

131 

138 

115 

S 


IANE  46-162 

167 

H 49-3533 

167 

CB  45-27 

161 

H 50-7209 

158 

CP  51-22 

15ó 

CP  51-27 

155 

IANE  53-58 

153 

IANE  58-34 

150 

IAC  52-148 

143 

141 

CO  331 

137 

OU  POBRES 

IANE  55-33 

147 

121 

4.  £ 0 B fi  £ S 


CB  45-3 
IANE  5358 
LANE  5834 
IANE  5898 

126 

117 

114+6 

112+8 

CB  45-3 
IANE  5898 
IANE  55-33 

104 

124 

121 

Chuvas  mm 

Planygolhelta 

Jun/Agosto 

2090 

698 

1685 
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Sacarose  no  período  novembro  x janeiro 

Para  as  colheitas  das  chãs  aponta  o 
quadro  6 no  grupo  1 as  muito  ricas  Co  775 
e H 49-3533.  Nas  nove  variedades  do  se- 
gundo grppo.  Ricas  em  que  o teo  de  açú- 
car variou  de  150-170  kg. 

Considerando  as  testemunhas  houve 
um  acréscimo  mínimo  de  açúcar  de  10  kg. 

Devem  ser  afastadas  das  chã$  para 


colheita  neste  período  a CB  45-3  a IANE 
58-98  e IANE  55-33. 

TABOLEIRO 

Sacarose  no  período  de  moagem 
setembro  outubro 

Um  exame  do  quadro  5 mostra  que  o 
teor  de  sacarose  das  diversas  variedades 
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QUADRO  6 


X 


% de  fibra  (mínimo  e máximo)  £03  meses  outubro  á janeiro  em  varie- 
dades de  cana( 


Variedades 

ENCOSTA 

VÍRZEA 

TADOLEIRO 

CHi 

IANE  56-34 

10,89-12,06 

11,5-14,6 

10,3-12,9 

IANE  $3-58 

10,61-10,64 

10,1-11,9 

9,3-31,8 

IAC 

52-148 

12,30-13,60 

12,7-15,3 

12,1-12,3 

9,9-11,5 

IANE  58-98 

9,95-11,14 

10,3-12,1 

9,3-12,3 

9,3-13,0 

G3 

45-3 

10,61-11,57 

12,0-13,7 

10,9-12,ó 

10;6-11í9 

IANE  55-33 

10,96-12,53 

10,8-13,3 

10,9-13,6 

8,7-11,6 

CO 

775 

10,90-11,30 

10,4-12,1 

11,6-14,4 

8,9-10,6 

IANE  46-162 

11,40 

9,9-11,1 

B 

39-3633 

11,18 

12,6-14,3 

12,2-14,2 

10,9-12,2 

H 

49-3533 

11,80-12,40 

11,0-13-0 

12,3-14,5 

10,1-10,3 

H 

50-7209 

10,60-13,00 

13,1-14,8 

11,0-14,1 

10,1-12,8 

CP 

51-22 

12,72-13,10 

12,3-14,1 

10,1-11,7 

CO 

331 

12,00-13,45 

12,0-14,5 

13,0-15,0 

10,2-14,1 

B 

43-62 

9,99-11,30 

11,0-13,0 

CP 

51-27 

12,10-12,45 

11,9-14,5 

31,2-13,3 

ca 

47-15 

10,35-11,35 

10,7-13,5 

C3 

45-27 

11,95-13,70 

10,3-13,8 

cp 

51-22 

11,32-12,40 

12,3-34,1 

IANE  58-34 

10, 98-12,  Oo 

ll,5-14,o 

10,3-13,0 

10,4-34,0 

CB 

47-89 

10,45-11,25 

8,3-10,1 

nos  campos  em  taboleiro  foi  variável,  con- 
duzindo a classificá-las  em  4 distintos 
grupos, 

A variedade  Co  775  constituiu  o pri- 
meiro grupo,  alcançou  183  kg,  marco  ex- 
traordinário que  permitiria  extrair  172,7 
kg  t de  sacarose  o que  representa  valor 
muito  alto  para  o princípio  de  moagem. 

As  variedades  do  segundo  grupo 
apresentaram  mais  20  kg  de  sacarose  que 
a testemunha  Co  331. 

Não  são  recomendáveis  para  colhei- 
ta neste  período  as  variedades  do  grupo  4 
CB  45-3.  IANE  58-98.  IANE  58-34  e IANE 
55-33. 

Neste  período  as  variedades  ensaia- 
das nos  dois  locais,  concentraram  mais 
açúcar  na  área  3.  onde  ocorreu  menor 
pluviosidade. 
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Teor  de  sacarose  de  novembro  a janeiro 
e em  fevereiro 

No  período  novembro/janeiro  as  va- 
riedades Co  775,  IANE  58-34,  IANE  58-98 
e IAC  52-148  alcançaram  teor  superior  a 
170  kg/t  na  área  2 Norte,  onde  ocorreu 
2.759  mm  e na  área  3 Norte  onde  choveu 
2442  mm  e classificaram-se  como  canas 
ricas.  Este  fato  é um  início  da  boa  adap- 
tabilidade destas  variedades  nestas  áreas 
de  maior  pluviosidade.  Devem  ser  afasta- 
das para  a colheita  nas  chãs  nas  áreas  2 
e possivelmente  na  área  3 neste  período 
H 50-7209  e H 49-3533. 

Em  fevereiro  colocaram-se  como  ri- 
cas Co  331.  CB  45-3.  IANE  58-34  e não 
houve  variedade  pobre. 

MARÇO  - 1977  — 43 


FIBRA 

Aponta  o quadro  7 maior  percenta- 
gem de  fibra  das  variedades  na  VÁRZEA 
E TABOLEIRO.  Este  alto  teor  de  fibra  pro- 
vavelmente decorre  do  baixo  nível  de  ni- 
trogênio disponível  no  solo,  que  pode  ser 
provocado  deliberadamente  nas  aduba- 
ções,  tendo  em  vista  a diminuição  de  ni- 
trogênio apressar  o amadurecimento  da 
cana. 

(Dillewijn,  1952) 

COMENTÁRIOS  E CONCLUSÃO 

Os  quadros  7 e 8 comprovam  resul- 
tados já  conhecidos  (Dantas  et  alii  1964a, 
1964B,  1968)  (B.A.  1968a  e b)  de  serem  as 
variedades  CP  51-22,  B 4362  muito  ricas, 
CB  47-15,  IANE  46-162,  CP  51-27  ricas,  de 
ciclo  de  maturação  precoce  e mediano  em 
ladeira  e várzea;  na  encosta  CB  45-27 
(muito  ricas)  foi  de  ciclo  de  maturação 
mediano;  em  várzea  comportaram-se  de 
riqueza  méd:a  IANE  55-33,  CB  47-89,  CB 
45-3  já  por  outros  citados  (Melo  1968)  (B. 
A.  1968a). 

Classificaram-se  no  grupo  de  canas 
ricas  de  ciclo  de  maturação  precoce  e 
mediano  nas  áreas  ensaiadas  em  ladeira 
e várzea  as  5 novas  variedades 

Co  775 
H 39-3633 
H 50-7209 
H 49-3533 
IAC  52-148 

que  apresentaram  nos  ensaios  teor  de 
açúcar  superior  à testemunha  no  mínimo 
em  10  kg/t.  As  variedades  IANE  58-34  e 
IANE  58-98  em  várzea  foram  ricas  de  ci- 
clo de  maturação  mediano. 

Os  citados  quadros  deixam  bem  cla- 
ro serem  recomendadas  para  taboleiro 
diante  do  teor  de  açúcar  alto,  no  período 
setembro/janeiro,  as  variedades: 

Co  775 
CB  47-15 
H 50-7209 
IAC  52-148 

e de  riqueza  mediana  IANE  58-34,  IANE 
58-98. 


Nos  ensaios  conduzidos  em  chã  clas- 
sificaram-se como  ricas  as  variedades: 

Co  775 

H 39-3633 

H 49-3533 

H 50-7209 

As  variedades  IANE  53-58  e IANE  58- 
34  são  ricas  de  ciclo  de  maturação  me- 
diano. 

Os  quadros  7 e 8 revelam  também 
que  a riqueza  em  açúcar  não  dependeu  da 
topografia  e dos  locais  de  experiência. 
Anotou-se  a influência  da  disponibilidade 
de  água  que  exerceram  diferentes  preci- 
pitações de  chuva  sobre  as  cultivares,  nos 
diferentes  ensaios;  confirmando  o concei- 
to já  conhecido  que  a fase  de  maturação 
fisiológica  e o teor  em  açúcar  é grande- 
mente regulada  pela  variedade. 

SUMARY 

Krutman  S.  and  E.  R.  Braga  (Sucrose 
for  periods  of  crushing  for  topographies  of 
soil  and  for  regions  of  Pernambuco  State). 
Brasil  Açucareiro;  Ano  Volume,  Fascículo, 
Páginas  — Departamento  Energia  Nu- 
clear. Av.  Luiz  Freire  s.n.  Cidade  Universi- 
tária. Recife,  Pernambuco. 

With  the  purpose  of  getting  qualified 
varieties  by  sucrose  content  capable  of 
substituing  the  cultivated  ones  the  Curado 
Sugar  Cane  Experimental  Station  (IPEA- 
NE  — DNPEA)  determined  ripening  curves 
from  dosen  of  varieties.  This  report  dealt 
with  about  19  varieties,  in  28  experiments, 
planted  in  its  experimental  area  and  in  su- 
gar mills  from  several . factories  of  the 
State. 

The  cane  crops  Were  harvested,  hav- 
ing  been  analised  from  September  to  Fe- 
bruary  to  find  out  the  sugar  content  and 
to  determine  the  repening  cycle.  The  se- 
lect  these  varieties  were  considered  the 
satisfatory  content  already  adapted  by 
other  authors  and  the  fiber  percentage  in 
the  cane  compositioh. 

In  the  forest  country  (“Zona  da  Mata”) 
fours  areas  of  distint  averagem  rain  were 
noted  and  were  separated  by  defined  iso- 
ietas,  in  which  the  experiment  distribution 
wase  made  for  those  planted  on  slopes, 
lowlands,  tableland  plateau  (“taboleiros”) 
and  depended  upon  a maximum  of  ten  va- 
rieties. 
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QUADRO  7 


Classificação  das  variedades  estudadas  para  o.  período  Setembro/Outubrq, 


Setembro/Outubro 

Variedades  ENCOSTA  VÍRZEA  TAB OLEIRO  CHl 


1»  2,  3,  4»  respectivaroentej  que  produziram  10,  20,  30,  40  kg/t  de  sacarose 
mais  que  a testemunha  , 


Five  new  varieties  Co  775,  H 39-3533, 
H 50-7209,  IAC  52-148  were  classified  in 
the  rich  cane  group,  with  sugar  content 
betwen  150  and  170  kg  t,  with  a precocius 
or  médium  cycle,  experimented  in  slopes 
and  lowlands  of  different  areas  and  sur- 
passed  the  control  by  at  least  1Ó  kg  of  su- 
gar. The  varieties  CB  45-3,  IAC  .52-148, 
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IANE  58-34  are  of  the  rich  or  médium 
group  and  of  a late  ripening  cycle  on  the 

slopes. 

For  plateau  Ctaboleiros”)  Co  775,  CB 
47-15.  H 50-7209  recomended  for  harvest- 
ing  cannes  with  high  sugar  content  and 
IAC  52-148  was  for  médium  richness.  The 
varieties  IANE  58-34  and  IANE  58-98  were 
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Fevereiro 


of  médium  richness.  The  varieties  CB  45-3, 
IANE  58-34,  Co  331  were  for  a high  sugar 
content  and  a late  cycle. 

The  rexperiments  conducted  on  ta- 
bleand  (“Chã”)  classiffied  the  varieties 
Co  775,  H39-3633,  H 49-3533,  as  rich  ca- 
nes  for  September  to  January  harvesting; 
IANE  58-34  and  IANE  53-58  for  harvesting 
from  November  to  january.  The  canes  45-3, 
IANE  58-34,  Co  331,  IAC  52-148,  IANE  58- 
98  and  H 50-7209  reach  high  sucrose  con- 


tent (higher  than  150  kg  t for  harvesting 
starting  in  February.  •' 
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MINÁRIO COPERSUCAR  DA  AGROIN- 
DÚSTRIA AÇUCAREIRA,  3,  Águas  de 
Lindoia,  1975.  Anais  . . . São  Paulo, 
Cooperativa  .Central  dos  Produtores 
de  Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São 
Paulo,  1976,  p.  403-30. 

A perda  do  bagaço  na  moagem. 
A mecânica  da  moagem;  definição, 
constituição  da  cana,  fibra,  caldo,  tra- 
balho da  moenda.  Descrição  do  tra- 
balho de  uma  moenda;  reabsorção, 
coeficiente  e conclusões.  Cálculo  das 
forças  agindo  sobre  os  rolos  da  mc- 
enda,  escoamento  do  caldo,  torque 
necessário  ao  acionamento,  alimenta- 
ção de  moendas  e capacidade  máxi- 
ma. Normas  práticas  de  boa  moagem. 

CHWAN-CHAU,  Wang.  The  effect  of  fer- 
tilizer  application  on  susrose  content 
of  sugarcane.  Taiwan  Sugar,  Taipei, 
13  (4)  : 167-71,  July/aug.  1976. 

The  investigation  abouth  the  fer- 
tilizer  application.  Tne  amount  of  fer- 
tilizer  application  in  selected  cane  su- 
gar producing  Countries.  The  offect 
of  N,  P,  and  K application  on  sucrose 
% cane.  The  effect  of  timing  of  fer- 
tilizers  on  sucrose  content.  Comments 
and  suggestions. 

GREATBATCH,  R.  J.  Acoplamiento  de 
transferencia  de  peso;  utilizado  en  el 
transporte  de  cana  de  azúcar.  Sugar 
y Azucar,  New  York,  71  (11)  : 93-6, 
nov.  1976. 

História  dei  transporte.  El  tractor 
agrícola  como  un  elemento  de  cultivo 
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sen  rival  como  fuerza  motriz.  La  trac- 
ción  disponible  y utilizable.  El  peso 
de  los  tractores  agrícolas.  El  personal 
dei  campo  en  relación  al  tractor,  las 
ruedas,  los  palinazos  y las  proprieda- 
des dei  acoplamiento  de  transferencia 
de  peso.  La  estabilidad  como  un  as- 
pecto importante  dei  transporte  de 
cana.  El  transporte  en  el  futuro. 

HULETT,  Deon  J.  Recomendações  práticas 
para  moagem.  In:  SEMINÁRIO  CO- 
PERSUCAR  DA  AGROINDÚSTRIA 
AÇUCAREIRA,  3,  Águas  de  Lindoia, 

1975.  Anais...  São  Paulo,  Coopera- 
tiva Central  dos  Produtores  de  Açú- 
car e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo, 

1976,  p.  431-38. 

O grau  de  preparo  da  cana-de- 
açúcar.  Maquinárias  necessárias.  Ne- 
cessidade de  potência,  os  sistemas 
de  facas.  O shredder.  Tipos  de  acio- 
namento, materiais  usados  para  as  fa- 
cas. Vibrações  e quebra  das  facas, 
fixação.  Tipos  de  Shredder.  O siste- 
ma Copersucar  no  preparo  da  cana, 
descrição  e equipamentos.  O Shred- 
der Copersucar.  Alimentação  das  mo- 
endas. Extração  e imbebição.  Modi- 
• ficações  necessárias  no  maquinário 
da  moagem.  Administração  e controle 
da  moenda. 

EL  INGENIO  W.  R.  Crowley;  alguns  comen- 
tários dei  transportador  de  cana  en 
esta  facilidad  en  Texas.  Sugar  y Azu- 
car,  New  York,  71  (11)  : 101,  Nov. 
1976. 

La  Rio  Grande  Valley  Sugar  Gro- 
wers’  Inc.  y su  cultivo  de  tierras  en  el 
vale  inferior  dei  Rio  Grande.  Las  to- 
neladas de  canas  molidas  durante  la 
safra  de  1975/76.  La  producción  dei 
azúcar  y melazas.  Las  Divisones  prin- 
cipales  de  la  W.  R.  Cowley,  lugar  y las 
actividades,  los  transportes  de  cana 
hasta  los  ingenios,  los  transportado- 
res y el  personal  para  el  mantenimi- 
ento  de  los  equipos. 

JADHAV,  J.  S.  & ANDHALE,  S.  S.  Biolo- 
gical  nitrogén  fixation  in  sugarcane 
with  specific  reference  to  azotobacter. 
Sugar  news,  Bombay,  8 (4)  : 8-10,  Aug. 
1976. 


The  study  of  biological  nitrogén 
fixation  in  sugarcane  soil  with  specific 
reference  to  Azotobacter  was  carried 
out  during  the  year  1971-74,  is  repor- 
ted  in  this  paper.  The  soil  samples 
required  for  this  studies  were  collec- 
ted  from  the  rhizospheres  and  non- 
rhizospheres  of  different  sugarcane 
varieties,  3 soil  and  3 stages  of  crop 
growth  thus  72  soil  samples  were  col- 
lected  for  siolation  of  Azotobacter 
from  that  50  pure  cultures  were  obta- 
ined  by  dilution  plating  method  of  Jen- 
sen’s  nitrogén  free-agar  médium.  Ni- 
trogen  fixing  ability  of  the  above  50 
isolates  were  tested  in  the  laboratory 
by  KjeldahTs  method  and  from  that 
only  one  culture  whose  nitrogén  fixing 
capacity  is  more.than  14  mg/g  of  su- 
crose  was  selected  for  field  trial.  In 
the  field  triaç,  the  method  of  smear- 
ing  the  culture  to  root  band  was  found 
effective  among  the  methods  tried. 

KANWAR,  R.  S.  & DHILLON,  P.  S.  Non- 
pesticidal  effects  of  some  insecticides 
on  sugarcane.  Sugar  news,  Bombay, 
8 (2)  : 15-21,  June  1976. 

Non-pesticidal  effects  of  soil  pes- 
ticides  were  studied  at  the  PAH  su- 
garcane Research  Station,  Jullundur. 
The  results  showed  that  endrin  pro- 
ved  more  effective  in  improving  tiller 
population,  miliable  stalk  lenght  and 
cane  yield  than  Gamma  BHC,  telodrin 
and  heptachlor.  The  yield  differences 
among  endrin,  Gamma  BHC  and  telo- 
drin were,  however,  non-significant. 
BHC  10%  dust  and  BHC  50  W.  P.  did 
not  prove  effective  as  endrin,  teiodrln 
and  Gamma  BHC.  Thimet  did  not 
show  any  effect.  The  pesticide  nitro- 
gen  levei  gave  as  high  cane  yield  as 
150  Kg  nitrogén  per  hectare. 

KAPUR,  J.  K.  & KUMAR,  Suresh.  Effect  of 
water  spray  on  post  harvest  deteriora- 
tion  of  sugarcane.  Sugar  news,  Bom- 
bay, 8 (4)  : 16-8,  Aug.  1976. 

The  deteriorátion  of  sugarcane. 
The  storage  of  cane  stalks  resulted  in 
heavy  losses  of  sucrose  by  inversion. 
The  investigation  was  carried  out  to 
study  the  effect  of  water  spiinkling 
on  the  juice  quality  of  two  important 
sugarcane  varieties  viz.  CoJ.  46  and 
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1148.  Material  and  methods.  Ta- 
3 showing  rate  of  daily  deteriora 
:ion. 

íATSUOKA,  S.  Incidência  e efeito  do  mo- 
saico na  cultura  da  cana-de-açúcar  no 
Estado  de  São  Paulo.  Boletim  técnico 
da  Coordenadoria  Regional-Sul  do 
Planalsucar,  Araras,  (4)  : 31  p.  nov. 
1976. 

A safra  1975/76  e 740.000  ha.  de 
cultura  de  cana-de-açúcar  em  cultivo 
para  moagem  nas  77  usinas  em  fun- 
cionamento no  Estado  de  São  Paulo, 
Brasil 

Cerca  de  23%  dessa  área  eram 
plantados  com  variedades  intermediá- 
rias e suscetíveis  ao  virus  do  mosaico. 

O mosaico  é mais  severo  na  re- 
gião de  Ribeirão  Preto  e proporção 
relativamente  alta  de  variedades  sus- 
cetíveis tem  sido  cultivada  nessa 
área,  por  muitos  anos,  sem  adequadas 
medidas  de  controle.  Danos  em  ou- 
tras regiões  sendo  mais  confinados  a 
propriedades  individuais.  Progresso 
da  doença  onde  variedades  suscetí- 
veis estão  sendo  plantadas. 

Experimentos  com  tratamento  re- 
presentando diferentes  porcentagens 
de  infecção  nos  toletes,  as  variedades 
CB40-12,  CB46-47  e Co740  portaram- 
se  como  intolerantes  ao  mosaico,  so- 
frendo perdas  significantes  na  cana- 
-planta,  com  20  a 25%  de  infecção 
inicial.  A variedade  IAC50/134  apenas 
quando  totalmente  infestada. 

Medidas  de  controle  recomenda- 
das incluem:  exclusão  da  doença  em 
novas  áreas:  plantio  de  variedades  re- 
sistentes; e uso  de  mudas  seleciona- 
das, quando  são  plantadas  variedades 
suscetíveis. 

McELHOE,  B.  A.  M.  & LEWIS,  D.  K.  Rock 
removal  for  cane  drycleaners.  In: 
CONGRESS  OF  THE  INTERNATIONAL 
SOCIETY  OF  THE  SUGAR  CANE  TE- 
CHNOLOGISTS,  15,  Durban,  1974. 
Proceedings  . . . Durban,  Hayne  ,& 
Gibson,  1974,  v.  3,  p.  1622-29. 

A dry  method  for  removing  rocks 
and  dry  trash  from  cane  coming  into 
the  factory  has  been  developed  and 
tested.  Incoming  cane  is  passed  over 
a carding  drum  and  falis  into  a mov- 
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ing  apron  conveyor  2,44  m wide.  As 
material  falis  off  the  end  of  the  con- 
veyor, it  drops  in  front  of  a nozzle  de- 
livering  a large  quantity  of  high-velo- 
city  air.  A 3-way  separations  is  effec- 
ted.  Rocks  fali  nearly  vertically;  cane 
is  deflected  over  a splitter  and  into  a 
conveyor  that  carries  it  to  the  mill,  and 
leafy  trahs  is  blown  upward  and  into 
a more  distant  conveyor.  Soil  and 
small  pebbles  are  rerhoved  when  they 
fali  through  an  open-deck  conveyor. 

Large  blowers  requiring  82  KW  of 
mechanical  power  input  deliver  26.4 
m3  / sec  of  air.  A nozzle  directs  the 
airstream  at  upward  angle  of  45  de- 
grees  with  an  outlet  velocity  of  58 
m/sec  across  the  full  width  of  the  ma- 
chine. 

The  drycleaner  removes  essen- 
tially  all  rocks  smaller  than  60  cm  and 
loses  only  0,55%  of  the  incoming  net 
cane  in  the"  process.  Of  this  loss, 
0,12%  of  the  imcoming  net  cane  is 
blown  too  far  and  is  lost  with  the  trash. 
The  remainder  is  lost  with  rocks.  Ac- 
tually,  3%  of  the  incoming  net  cane 
falis  short  of  the  splitter  and  is  carried 
along  with  the  rocks  to  a small  salva- 
ger.  The  salvager  secovers  85%  of 
this  misdirect  cane. 

PAYNE,  John  H.  Perspectivas  tecnológicas 
da  industrialização  da  cana.  In:  SE- 
MINÁRIO COPERSUCAR  DA  AGRO- 
INDÚSTRIA AÇUCAREIRA,  3,  Aguas 
de  Lindóia,  1975,  Anais  . . . São  Pau- 
lo, COPERSUCAR,  1976,  p.  389-402. 

Programa  de  expansão  da  produ- 
ção açucareira  pela  COPERSUCAR. 
O melhoramento  tecnológico.  A cria- 
ção da  Divisão  Industrial  pela  COPER- 
SUCAR para  assistir  as  usinas  no 
aperfeiçoamento  de  suas  operações. 
As  perspectivas  a curto  e longo  prazo 
e pessoal. 

PERECIN,  D.  & VICTÓRIA  FILHO,  R.  & AN- 
TIQUEIRA,  L.  R.  Amostragem  para 
avaliação  de  herbicidas  em  cana-de- 
açúcar.  Científica,  Jaboticabal,  4 (3) 

: 211-16,  1976. 

Trabalho  desenvolvido  com  o ob- 
jetivo de  estudar  amostragem  para 
avaliação  de  efeito  de  herbicidas  em 
cana-de-açúcar.  Utilizourse  um  expe- 
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rimento  em  blocos  ao  acaso  com  13 
tratamentos  e 4 repetições,  com  par- 
celas de  20  m2  de  área  útil.  Foram 
utilizados  dois  métodos  de  amostra- 
gem, ambos  com  2,0m2  de  área:  o 
método  A constou  de  4 amostras  de 
0,5m2  e o B de  20  amostras  de 
0,1  m2.  As  plantas  daninhas  de  área 
amostrada  após  contagem  por  espé- 
cie botânica  foram  agrupadas  nas 
classes  monocotiledôneas  e dicotile- 
dôneas. 

Para  se  obter  estimativa  dos  com- 
oonentes  da  variância  adotou-se  um 
modelo  matemático.  Desta  análise  e 
nterpretação  dos  resultados  obtidos 
>ermitiram  as  seguintes  conclusões- 

a)  O método  B mostrou-se  mais 
eficiente  que  o método  A. 

b)  A área  mínima  a ser  amos- 
trada pelo  método  B é função,  entre 
outros  fatores,  do  número  de  repeti- 
ções (blocos),  da  precisão  desejada, 
porém,  se  o número  de  repetições  for 
maior  ou  igual  a quatro,  dez  amostras 
para  monocotiledôneas  (5%  da  área 
útil)  e seis  amostras  para  dicotiledô- 
neas  (3%  de  área  útil)  é uma  mosti-a- 
gem  suficiente  para  as  condições  e 
critérios  deste  experimento. 

SYMES,  Richard  T.  Que  hay  de  nuevo  en 
cosechadora  de  cana  de  azúcar?  Su- 
gar y Azucar,  New  York,  71  (11)  : 
79-82,  1976. 

Examen  de  un  acosechadora  de 
cana.  Lá  máquina  dei  futuro.  Las  pri- 
meras  máquinas  cosechadora  ; de 
Henry  Duncan  Ginaca,  1904,  de  Wil- 
liam  Falkiner,  Australia,  1923  los  dise- 
rtos Duncan.  La  maquina  MRS  de  la 
United  State  Sugar  Corporation.  La 
maquina  de  Cuba.  La  Push  Rake.  La 
maquina  de  Luiziana.  Descripción  de 
ias  máquinas,  inovación  en  los  últimos 

iftOS. 

TERAN,  F.  Oscar.  Controle  biológico  dai 
broca  da  cana-de-açúcar  nas  usinas 
cooperadas.  In:  SEMINÁRIO  COPER- 
SUCAR  DA  AGROINDÚSTRIA  AÇU- 
CAREIRA, 3 Aguas  de  Lindoia,  1975. 
Anais  . . . São  Paulo,  COPERSUCAR, 
1976,  p.  79-82. 


A broca  como  a principal  praga 
da  cultura  de  cana  na  América.  A 
espécie  D.  saccharalis  como  a mais 
difundida  e a mais  estudada  e sendo 
considerada  a espécie  prioritária  den- 
tro da  programação  do  setor  dé  Ento- 
mologia da  COPERSUCAR.  O contro- 
le; biológico  através  de  seres  ou  seus 
produtos.  Os  inimigos  naturais  das 
pragas;  microorganismos,  fungos  bac- 
térias, vírus,  protozoários,  nematoides 
(causando  as  doenças  dos  insetos- 
-pragas),  os  predadores;  insetos,  ou- 
tros artrópodes,  animais  superiores 
(consumidores  diretos  dos  insetos- 
-pragas),  insetos  parasitos;  endo  e ec- 
toparasitos.  Razões  para  o controle 
biológico  no  Brasil  especialmente  no 
Estado  de  São  Paulo.  Uso  de  parasi- 
tos nativos,  parasitos  forâneos  ou  im- 
portados. Manipulação  dos  inimigos 
naturais,  especialmente  dos  predado- 
res e microorganismos.  Variedades 
resistentes  e atraentes  naturais. 


THOMPSON,  H.  A.  Adalentos  en  la  cose- 
cha  y transporte  de  cana  en  el  África. 
Sugar  y Azucar,  New  York,  71  (11)  : 
83-8,  nov.  1976. 

Las  regiones  productoras  de  cana 
de  azúcar  en  África,  las  condiciones 
topográficas  y climáticas.  La  necesi- 
dad  dei  desarrollo  de  técnicas  apro- 
priadas en  relación  a la  industria  azu- 
carera.  Producción  de  azucar  anual, 
las  cargas  manual  y mecanizadas. 
Paso  de  avance  en  el  mejoramiento 
dei  rendimiento  de  los  cortadores  de 
cana.  El  desarrollo  dei  transporte  de 
cana  en  la  África  seguindo  la  misma 
pauta  de  las  índias  Ocidentais,  Cuba 
y America  do  Sul.  El  remolque  auto- 
cargador.  El  remolque  Perry.  La 
quema  de  la  cana  en  África,  la  mano 
de  obra  y la  máquina  McConmel. 

VASCONCELOS,  José  Roberto  Dória  de. 
Implementos  de  operações  combina- 
das de  subsolagens,  adubação,  culti- 
vo e aplicação  de  herbicidas  em  cul- 
tivo de  cana-de-açúcar.  In:  SEMINÁ- 
RIO COPERSUCAR  DA  AGROINDÚS- 
TRIA AÇUCAREIRA,  3,  Águas  de  Lin- 
dóia,  1975.  Anais  . . . São  Paulo,  Coo- 
perativa Central  dos  Produtores  de 
Açúcar  e Álcool,  1976,  p.  329-34. 
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Preocupação  dos  técnicos  exe- 
cutivos da  agroindústria  açucareira 
do  aumento  da  eficiência  da  mecani- 
zação agrícola.  A escassez  da  mão- 
-de-obra  e o encarecimento  dos  pro- 
dutos derivados  do  petróleo,  tornan- 
do-se  imperioso  o aprimoramento  ca- 
da vez  maior  da  mecanização.  O solo, 
o clima  e a planta  que  constituem  um 
trinômia.  O desenvolvimento  dos  im- 
plementos, os  rendimentos  alcança- 
dos, as  vantagens  que  trazem.  As 
montagens  destes  implementos,  as 
barras  porta-ferramenta  de  um  trator, 
os  discos  e os  bicos  aplicadores  de 
herbicidas  localizados  nos  tratores. 

VERMA,  P.  K.  & SHARMA,  R.  K.  A note  on 
the  geometry  of  cane  stalk  on  the 
production  of  Rayungans’  tail.  Sugar 
news,  Bombay,  8 (4):19-20,  Aug.  1976. 
The  present  study  that  bending  of  ca- 
ne to  a particular  angle  results  into  a 
better  sprouting  of  buds  and  forma- 
tion  of  Rayungans’  tail  in  more  fre- 
quent  in  best  cane  than  in  the  case  of 
erect  cane. 


AÇÚCAR 

AÇÚCAR.  Agroanalysis,  ■Rio  de  Janeiro  1 
(2):6,  jan.  1977. 

As  recentes  compras  chinesas  do 
açúcar  das  Filipinas  e soviéticas  rea- 
lizadas a preços  acima  das  cotações 
do  mercado  internacional  provocando 
alta.  Saldo  exportador  da  URSS.  A 
política  estratégica  das  Filipinas. 

BENJMETT,  M.  C.  Observations  on  the  ap- 
plication  of  Chemical  technology  in 
the  South  african  sugar'  industry.  In: 
CONGRESS  OF  THE  SOUTH  AFRI- 
CAN  SUGAR  TECNOLOGISTS’  AS- 
SOCIATION,  50,  Durban,  1976.  Pro- 
ceedings... Durban,  Hayne  & Gib- 
son,  1976,  p.  144-48. 

Two  aspects  are  considered,  na- 
mely  juice  clarification  and  raw  sugar 
refinability.  Sugar  tecnology  develop- 
ments  are  traced  as  reflected  by  the 
Proceedings  of  the  South  African  Su- 
gar Technologists’  Association  over 
the  past  50  years.  Consideration  of 
both  the  successes  and  the  failures 
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allows  some  extrapolation  to  the  fu- 
ture possibilities. 

HUSSEY,  P.S.  Optimal  evaporator  opera- 
tion.  In:  CONGRESS  OF  THE  SOUTH 
AFRICAN  SUGAR  TECHNOLOGISTS’ 
ASSOCIATION,  50,  Durban,  1976. 
Proceedings.  Durban,  Hayne  & Gib- 
son,  1976,  p.  170-75. 

Factors  influencing  the  heat 
transfer  coefficient  in  an  evaporator 
are  discussed,  particularly  the  effects 
of  concentration  and  scale  formation. 
Theoretical  policies  for  maximizing 
the  average  heat  transfer  coefficient 
are  suggested.  Based  on  data  collect- 
ed  from  a real  evaporator,  recommen- 
dations  are  made  for  applying  these 
policies  in  practice. 

MACEY,  D.  & ALLEN,  J.  R.  Noise  reduc- 
tion  in  Queensland  Sugar  Mills.  In: 
CONGRESS  OF  THE  INTERNATIO- 
NAL SUGAR  CANE  TECHNOLOGIS- 
TS’,  15,  Durban,  1974. 

Proceedings...  Durban,  Hayne  & Gibson, 
1976,  p.  1604,  -10. 

A study  of  noise  in  Queensland 
sugar  mills  has  been  undertaken  to 
evaluate  technical  problems  involved 
in  satisfying  the  hearing  conservation 
crieria  which  have  emerged  in  recent 
years.  Initial  noise  surveys  have  shown 
that  many  problems  are  common  from 
mill  to  mill  and  that  in  most  cases  a 
noise  reduction  of  about  10  db  at  the 
source  would  be  acceptable.  This  pa- 
per  describes  some  methods  used  to 
demonstrate  working  solution  to  the 
most  serious  common  problems.  Sa- 
tisfactory  methods  of  noise  reduction 
have  been  found  for  locomotives,  cane 
preparation  equipment  mill  turbine 
reduction  gearboxes,  steam  vents 
from  low  pressure  exhaust  and  high 
pressure  relief  valves,  vacuum  pumps, 
and  air  compressors. 

NALLASAMY,  C.  M.  & GANAPATHI,  O.  K. 
A comparative  study  of  3-massecuite 
boiling  as  was  done  at  Sakthisugars. 
Sugar  news,  Bombay,  8 (2) :1 2-4,  Ju- 
ne  1976. 

With  a view  to  keeping  our  entire 
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sugar  production  to  1974-75  I.S.S. 
Colour  grade  without  sacrificing  the 
grain  size  we  slightly  modifified  our 
dry  seed  process  to  success.  The 
advantages  of  this  modified  dry  seed 
process  over  the  conventional  seed 
process  as  realised  by  us  have  been 
explained. 

PAXTON,  R.  H.  & LAMUSSE,  A.  The  adap- 
tation  of  programme  planning  to  su- 
gar farms  and  estates  in  the  South 
African  sugar  industry.  In:  CONGRESS 
OF  THE  SOUTH  AFRICAN  SUGAR 
TECHNOLOG1STS’  ASSOCIATION, 
50,  Durban,  1976,  Proceedings.  . . 
Durban,  Hayne  & Gibson,  1976,  p. 
50-5. 

It  is  generally  accepted  that  the 
need  for  programme  planning  in  the 
South  African  sugar  industry  is  a vi- 
tal one.  The  nature  of  the  crop,  with 
predetermined  periods  for  harvesting 
and  crushing,  facilitates  the  intro- 
duction  of  planning.  With  advan- 
ces  in  the  purely  technological  as- 
pects  of  cane  production  and  the  gra- 
dual move  away  from  a labour  inten- 
sive  industry  to  increased  mechani- 
zation,  the  design  of  management 
must  change  if  full  use  is  to  be  made 
of  these  advances  in  technology,  and 
the  resources  now  available  to  the 
grower.  Two  systems  of  programme 
planning  are  discussed,  both  using 
visual  aids  as  a means  of  assessing 
requirements  and  evaluating  pro- 
gress. 

SHAHI,  R.  D.  Method  of  assessment  of 
sweet  potato  quality.  Sugar  news, 
Bombay,  8(4):21-2,  Aug.  1976. 

This  is  a reliable  and  accurate  me- 
thod for  the  estimation  of  sugar  in 
sweet  potato  roots.  It  is  well  suited  in 
grading  the  varieties  in  respect  of 
quality.  Of  the  25  varieties  teted  with 
this  method,  V-8,  K-113,  C-18,  cross-4, 
and  E.C.  14048  showed  the  best  qua- 
lity roots.  The  mean  sugar  content  of 
roots  comes  to  5.1  percent. 

SHARMA,  R.  C.  Preventive  maintenance  in 
Indian  sugar  industry.  Sugar  news, 
Bombay,  8 (2):5-11,  June  1976. 


Deals  with  the  nature  of  corre- 
sion  and  associated  problems  whe- 
reas.  Atmospheric  corrosion,  effect  of 
humidity  on  corrosion,  of  atmosphe- 
ric pollution,  of  angle  of  exposure,  of 
exposure  during  day  and  night  and 
effect  of  composition  of  iron  and 
Steel.  Immersion  corrosion.  Presence 
of  dissolved  gases.  Presance  of  dis- 
solved  salts.  Presence  of  bactéria. 
Underground  corrosion.  Crevices  cor- 
rosion. Galvanic  of  two  metal  corro- 
sion. Inter-granular  corrosion.  Dezin- 
cification,  graphitation,  filiform  cor- 
rosion. Stress  corrosion  cracking.  Hy- 
drogen  damage.  Corrosion  fatigue. 
Cavitation,  erosion  & impringement 
cavitation.  Errosion  corrosion  & im- 
pringement. 


MISCELÂNEA 

DUBEY,  R.  S.  A scheme  for  the  organo- 
leptic  evaluation  and  quality  control 
of  confectionery.  Sugar  news,  Bom- 
bay, 8 (4):1 1-4,  Aug.  1976. 

Quality  control  of  a processed 
food  like  Confectionery  involves  exa- 
mination  along  three  major  lines;  Che- 
mical analysis,  bacteriological  exa- 
mination;  and  Organoleptic  evalua- 
tion for  flavour.  Important  points 
about  the  comsumer  testing  of  foods. 
Composition  of  the  test-panel.  Fre- 
quency  of  reconstitution  of  the  test 
panei.  General  programme  for  send- 
ing  samples  to  the  test  panei  and  for 
obtaininq  reports. 

\ 

FEEMA  ativa  programa  para  reduzir  polui- 
ção do  vinhoto.  Boletim  da  FEEMA, 
Rio  de  Janeiro,  2 (5) :5,  dez.  1976. 

Programa  de  controle  da  polui- 
ção no  norte  fluminense  patrocinado 
pela  FEEMA  com  vista  ao  tratamento 
e aproveitamento  do  vinhoto  nas  18 
usinas  de  Campos.  Estudo  da  equipe 
técnica;  sistemas  adequados  de  alter- 
nativas e andamento  da  produção. 

ROSENTHAL,  Feiga  R.  Tiomno.  Novos 
mercados  para  o amido  de  mandioca 
nacional. 

Informativo  do  INT,  Rio  de  Janeiro,  9 
(12):  19-28. 
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Estudo  sobre  as  perspectivas 
para  o amido  de  mandioca,  trata  mais 
objetivamente  dos  mercados  tradicio- 
nais e dos  novos  mercados  para  a fé- 
cula nacional.  (Brasil).  Comentário  do 
índice  de  industrialização  do  amido 
de  milho  no  Brasil,  alcançando  os 
40%,  o índice  para  o amido  de  man- 
dioca, excetuando-se  a fabricação  do 
polvilho  azedo,  atinge  a taxa  de  ape- 
.nas  10%,  na  qual  foram  incluídos  a 
tapioca  e o sagu. 

Aborda,  problemas  referentes  à 
industrialização,  mercado  interno  e 
exportação,  sendo  comentados  os 
preços  das  raízes  de  mandioca  e dos 
produtos  industrializados  no  País  e 


no  exterior,  assim  como  os  fretes  ma- 
rítimos. 

Apresenta  as  novas  técnicas  de 
aplicação  de  amido  e derivados  em 
diferentes  usos  industriais,  assim  co- 
mo os  novos  produtos  de  amido  e 
seus  usos  não  tradicionais,  como  os 
derivados  por'  processos  bioquímicos, 
tais  como:  as  pululanas,  as  proteínas 
obtidas  de  microrganismos,  em  resí- 
duos amiláceos;  os  plásticos  biode- 
gradáveis; os  agentes  inibidores  de 
chamas  em  espumas  de  poliuretanas; 
os  produtos  de  amido  grafitizados 
com  acrilonitrilas;  os  ‘'xantetos”  de 
amido  compatibilizados  com  elastô- 
meros  na  produção  de  borracha  e 
plásticos,  e outros. 
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ATO  N.°  4/77  — DE  17  DE  FEVEREIRO  DE  1977 


Reajusta  os  preços  da  cana  e do 
açúcar  e dá  outras  providências. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribui- 
ções que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  conta  a autorização  defe- 
rida em  14  de  fevereiro  de  1977  pelo  Ministro  da  Fazenda,  “ad-referen- 
dum”  do  Conselho  Monetário  Nacional, 

RESOLVE : 

Art.  1.°  — Os  preços  oficiais  de  liquidação  do  açúcar  cristal  “stan- 
dard”, por  saco  de  60  (sessenta)  quilos  líquidos,  na  condição  PVU  (posto 
veículo  na  usina),  para  as  regiões  Norte,  Nordeste,  Sudeste,  Sul  e Cen- 
tro-Oeste, são  os  fixados  nos  anexos  II  e III  deste  Ato. 

Art.  2.°  — Os  preços  oficiais  de  faturamento  do  açúcar  cristal  “stan- 
dard”, por  saco  de  60  (sessenta)  quilos  líquidos,  na  condição  PVU  (posto 
veículo  na  usina),  para  as  regiões  Norte,  Nordeste,  Sudeste,  Sul  e Centro- 
Oeste,  são  os  fixados  nos  anexos  II  e III  deste  Ato,  já  incluídos  em  todos 
os  preços  a contribuição  para  o IAA  de  Cr$  8,33  (oito  cruzeiros  e trinta 
e três  centavos)  por  saco  e o valor  do  Imposto  de  Circulação  de  Merca- 
dorias (ICM)  incidente  sobre  as  operações  internas. 

Art.  3.°  — Os  preços  oficiais  de  faturamento  do  açúcar  cristal  “stan- 
dard”, por  saco  de  60  (sessenta)  quilos  líquidos,  na  condição  PVU  (posto 
veículo  na  usina),  para  as  regiões  Norte  Nordeste,  Sudeste,  Sul  e Centro- 
Oeste,  quando  se  tratar  de  operações  interestaduais,  são  os  fixados  nos 
anexos  II  e III,  já  incluídos  em  todos  os  preços  a contribuição  para  o IAA 
de  Cr$  8,33  (oito  cruzeiros  e trinta  e três  centavos)  e o valor  do  Imposto 
de  Circulação  de  Mercadorias  incidente,  em  cujo  cálculo  foi  computada  a 
redução  prevista  na  cláusula  1.a,  incisos  I e II,  do  Convênio  ICM-44/76, 
celebrado  em  Braâília  na  6.°  Reunião  Ordinária  do  Conselho  de  Política 
Fazendária,  realizada  em  07  de  dezembro  de  1976,  sujeito,  no  que  Couber, 
à legislação  espçcífica  de  cada  Estado  produtor  e às  demais  disposições 
do  citado  Convênio.  . 

Art.  4.°  — Os  tipos  de  açúcar  de  qualidade  superior,  destinados  ao 
mercado  interno,  com  as  especificações  indicadas  no  Capítulo  III  da  Re- 
solução n.°  2.096,  de  28  de  maio  de  1976,  terão  os  seguintes  ágios: 

Sudeste,  Sul  e 

Tipos  Norte  e Nordeste  Centro-Oeste 

1.  Cristal  triturado  ou  moído  Cr$  10,05  Cr$  9,08 

2.  Cristai  superior  Cr$  16,75  Cr$  15,13 

Art.  5.°  — Os  preços-base  de  aquisição  pelo  IAA,  do  açúcar  demera- 
ra  destinado  à exportação,  com  as  especificações  exigidas  no  Capítulo  III 
da  Resolução  n.°  2.096,  de  28  de  maio  de  1976,  são  fixados  em  Cr$  145,25 
(cento  e quarenta  e cinco  cruzeiros  e vinte  e cinco  centavos)  na  região 
Sudeste  e Cr$  160,78  (cento  e sessenta  cruzeiros  e setenta  e oito  centa- 
vos) na  região  Nordeste,  por  saco  de  60  (sessenta)  quilos  líquidos,  admiti- 
do para  cálculo  o deságio  econômico  de  4%  (quatro  por  cento)  em  am- 
bos os  preços. 

Art.  6.°  — O preço-base  de  aquisição  pelo  IAA,  do  açúcar  demerara  a 
granel,  produzido  pelas  usinas  do  Estado  de  Pernambuco  e destinado  à 
exDortação  pelo  Terminal  Açucareiro  do  Recife,  é fixado  em  Cr$  2.526,33 
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(dois  mil,  quinhentos  e vinte  e seis  cruzeiros  e trinta  e três  centavos)  por 
tonelada  métrica,  na  condição  PVU  (posto  veículo  na  usina). 

Art.  7.°  — Na  conformidade  do  convênio  celebrado  com  o Governo 
do  Estado  de  Pernambuco,  o IAA  terá  a seu  cargo  o recolhimento  do  Im- 
posto de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  incidente  sobre  as  canas  utili- 
zadas na  fabricação  do  açúcar  demerara  pelas  usinas  daquele  Estado, 
deduzindo,  conseqüentemente  dos  preços  de  Cr$  160,78  (cento  e sessenta 
cruzeiros  e setenta  e oito  centavos)  ou  Cr$  2.526,33  (dois  mil,  quinhentos 
e vinte  e seis  cruzeiros  e trinta  e três  centavos)  fixados  nos  artigos  5.°  e 
6.°  deste  Ato,  o valor  de  CrS  24,06  (vinte  e quatro  cruzeiros  e seis  cen- 
tavos) por  tonelada  de  cana,  Cr$  15,40  (quinze  cruzeiros  e quarenta  cen- 
tavos) por  saco  ou  CrS  256,67  (duzentos  e cinqüenta  e seis  cruzeiros 
e sessenta  e sete  centavos)  por  tonelada  de  açúcar,  correspondente  à pro- 
visão tributária  da  cana  dentro  dos  preços  fixados  para  a região  Nordeste. 

Art.  õ.ü  — No  Estado  de  São  Paulo,  o preço-base  de  aquisição  pelo 
IAA,  do  açúcar  destinado  à exportação,  já  incluído  o valor  do  Imposto  de 
Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  incidente  sobre  as  canas  utilizadas  na 
fabricação  da  açúcar  e calculado  com  aplicaçãõ  do  percentual  de  10% 
(dez  por  cento)  estabelecido  no  parágrafo  4.°  do  art.  28-1  acrescentado  ao 
Reguiamento  do  Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM)  pelo  art.  1,° 
do  Decreto  n.°  3.608  de  26  de  abril  de  1974,  será  o seguinte: 

Preço-base  Valor  do  Preço-base 

de  aquisição  ICM  total 

CrS  145,25  CrS  14,53  CrS  159,78 

Art.  9.°  — Os  preços-base  da  tonelada  de  cana  posta  na  esteira  e 
fornecida  às  usinas  do  País,  a partir  da  vigência  deste  Ato(  são  fixados 
em  CrS  142,22  (cento  e quarenta  e dois  cruzeiros  e vinte  e dois  centavos) 
nas  regiões  Sudeste,  Sul  e Centro-Oeste,  e CrS  160,39  (cento  e sessenta 
cruzeiros  e trinta  e nove  centavos)  nas  regiões  Norte  e Nordeste,  já  in- 
cluído neste  último  preço,  o Imposto  de  Circulação  de  Mercadorias  (ICM) 
incidente,  consoante  os  anexos  I e II. 

Art.  10  — O subsídio  de  equalização  de  custos  por  tonelada  de  cana 
produzida  na  região  Nordeste  fica  reajustado  para  CrS  34,52  (trinta  e qua- 
tro cruzeiros  e cinqüenta  e dois  centavos),  a contar  da  vigência  deste  Ato, 
e será  pago  na  forma  prevista  no  Ato  n.°  43/76,  de  05  de  novembro  de 
1976. 

Art.  11  — Os  preços-base  de  aquisição  pelo  IAA,  dos  açúcares  dos 
tipos  cristal  especial  e refinado  granulado  destinados  à exportação  para 
mercados  externos,  ficam  reajustados  como  indicado  a seguir: 


Discriminação 

Condição 
de  entrega 
pelo 

produtor 

Quilos 
líquidos 
por  saco 

Regiões 

Produtoras 

Sudeste 

CrS 

Nordeste 

Cr$ 

Cristal  especial  

PVU 

60 

216,51 

217,82 

Refinado  granulado: 

1 — usinas  

) Posto  arma- 

50 

215,11 

11 

— refinarias  autônomas  ) zém  no  caie 

50 

222,05 

,05 
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Art.  12  — Os  açúcares  dos^Hpps  cristal  especial  e refinado  granulado 
destinados  à exportação,  ficam  sujeitos  às  especificações  técnicas  e de 
acondicionamento  estabelecidas  nos  Capítulos  II  e III  da  Resolução  n.° 
2 096,  de  28  de  maio  de  1976. 

Art.  13  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no  “Diá- 
rio Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  de- 
zessete dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
6 set6. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


60 


NA  3 (PÁG.  172) 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


Ato  n9  4/77  - Anexo  I 


FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  VIGENTES  DA  TONELADA  DE  CANA 
(OPERAÇÕES  INTERNAS  E INTERESTADUAIS) 


REGIÕES  SUDESTE  E SUL 

ICM  - 14% 
Operações 
internas 
Cr$ 

Preço  da  tonelada  de  cana  no  campo  

Transporte  

Subtotal  

Programa  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,75%  

\ 

PREÇO  DA  TONELADA  DE  CANA  NA  ESTEIRA  

123,62 

17,53 

141,15 

1,07 

142,22 

REGIÕES  NORTE  E NORDESTE 

ICM  - 15% 
Operações 
internas 
Cr$ 

ICM  - 11% 
Operações 
interesta 
duais 
Cr$ 

Preço  da  tonelada  no  campo  

Transporte  

Subtotal  

Programa  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,75% 

Subtotal  

icm  (*)  : 

PREÇO  DA  TONELADA  DE  CANA  NA  ESTEIRA  

117,60 

17,53 

117,60 

17,53 

135,13 

1,20 

135,13 

1,15 

136,33 

24,06 

136,28 

16,84 

160,39 

_ 153,12' 

(*)  - Nas  operações  interestaduais  está  computada/  nas  bases  de  cal- 
culo / a redução  prevista  na  cláusula  primeira/  incisos  I e II, 
do  Convênio  ICM-44/76,  celebrado  em  Brasília  na  6a*  Reunião  Ordiná- 
ria do  Conselho  de  Política  Fazendária,  realizada  em  07  de  dezembro 
de  1976. 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


Ato  n9  4/77  - Anexo  II 


FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  VIGENTES  DE  FATURAMENTO  DO  AÇÚCAR  CRISTAL 
(OPERAÇÕES  INTERNAS  E INTERESTADUAIS) 


REGIÕES  SUDESTE  E SUL 
(Rendimento  Industrial  Básico  = 94  kg/t) 

ICM  - 14% 
Operações 
internas 
Cr$ 

ICM  - 11% 
Operações 
interesta 
duais 
Cr$ 

Custo  da  matéria-prima  na  esteira . . . 

Custo  Industrial  

Subtotal  

Programa  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,75%: 

Sobre  a matéria-prima  

Sobre  o preço  de  faturamento  .... 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  

ICM  sobre  o preço  de  faturamento  (*)  

Contribuição  para  o IAA  

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  PVU  

90,10 

59,13 

90,10 

59,13 

149,23 

0,68 

1,39 

149,23 

0,68 

1,34 

151,30 

25,99 

8,33 

151,25 

19,72 

8,33 

185,62 

179,30 

REGIÕES  NORTE  E NORDESTE 
(Rendimento  Industrial  Básico  = 90  kg/t) 

ICM  - 15% 
Operações 
internas 
Cr$ 

ICM  - 11% 
Operações 
interesta 
duais 
Cr$ 

Custo  da  matéria-prima  na  esteira  

Custo  Industrial’ 

Subtotal  

Programa  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,75%: 

Sobre  a matéria-prima  

Sobre  o preço  de  faturamento  .... 
ICM  sobre  a matéria-prima  

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  

ICM  sobre  o preço  de  faturàmento  (*)  

Contribuição  para  o IAA  

Subtotal  

Dedução  do  ICM  sobre  a matéria-prima  

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  PVU 

90,10 

59,13 

90,10 

59,13 

149,23 

0,80 

1,41 

16,04 

149,23 

0,80 

1,35 

16,04 

167,48 

28,19 

8,33 

167,42 

19,74 

8,33 

204,00 

16,04 

195,49 

16,04 

187,96 

179,45 

AÇÚCAR  DEMERARA  - PREÇO  DE  AQUISIÇÃO  PELO  IAA  (Desãgio  de  4%) 


Região  Sudeste  .........  Cr$  145,25 

Região  Nordeste  ........  Cr$  160,78 

(*)  - Nas  operações  interestaduais  estão  computadas  nas  bases  de  cálcu 
lo,  as  reduções  previstas  na  cláusula  primeira,  incisos  I e II, 
do  Convênio  ICM- 4 4/7 6 , celebrado  em  Brasília  na  6a*  Reunião  Ordinária  do 
Conselho  de  Política  Fazendãr ia , realizada  em  07  de  dezembro  de  1976. 


62 


N.1'  3 'PÁG.  174' 


INSTITUTO  DO  AÇÚCAft  E DO  ÁLCOOL 


Ato  n9  4/77  - Anexo  III 


FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  VIGENTES  DA  TONELADA  DE  CANA  E DO  AÇÚCAR  CRISTAL 

REGIÃO  CENTRO- OESTE 


CANA-DE-AÇÚCAR 


ICM  - 15% 
Operações 
internas 
Cr$ 


Preço  da  tonelada  de  cana  no  campo 
Transporte  

Subtotal  


123,62 

17,53 

141,15 


Programa' de  Integração  Social  (PIS)  - 0,75% 
PREÇO  DA  TONELADA  DE  CANA  NA  ESTEIRA 


1,07 

142,22 


AÇÚCAR  CRISTAL  "STANDARD" 
(Rendimento  Industrial  Básico  = 90  kg/t) 


ICM  - 15% 
Operações 
1 p ternas 
Cr$ 


ICM  - 11% 
Operações 
interesf a 
duais 
Cr$ 


Custo  da  matéria-prima  na  esteira  

Custo  Industrial  

Subtotal  

Programa  de  Integração  Social  (PIS)  - 0,75%: 

Sobre  a matéria-prima  

Sobre  o preço  de  faturamento  . . . 

PREÇO  OFICIAL  DE  LIQUIDAÇÃO  

ICM  sobre  o preço  de  faturamento  (*)  

Contribuição  para  o IAA  

PREÇO  DE  FATURAMENTO  NA  CONDIÇÃO  PVU  


90,10 

59,13 


149,23 


0,S8 

1,41 


151,32 

28,17 

8,33 


187,82 


90,10 

59,13 


149,23 


0,68 

1,34 


151,25 

19,72 

8,33 


179,30 


(*)  - Nas  operações  interestaduais  está  computada,  nas  bases  de  calcu 
lo,  a redução  prevista  na  cláusula  primeira,  incisos  I e^  li,  do 
Convênio  ICM-44/76,  celebrado  em  Brasília  na  6a*  Reunião  Ordinária  ^do 
Conselho  de  Política  Fazendãria,  realizada  em  07  de  dezembro  de  1976 . 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


Ato  n9  4/77  - Anexo  IV 


FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  DO  AÇÜCAR  DEMERARA  - REGIÃO  NORDESTE 

(OPERAÇÕES  INTERNAS) 


Discriminação 

Ensacado 

A granel 

Por  60  quilos 
Cr$ 

Por  tonelada 
métrica 
Cr$ 

Valoj.  üa  uiaLêrid— prima  (inclusive  PIS  - 0,75%) 

»T  A /■ 

O / , zp 

1 454,33 

ICM  - 15%  sobre  a matéria-prima  

15,40 

256,67 

Subtotal  

102,66 

1 711,00 

Custo  Industrial  (inclusive  PIS  - 0,75%)... 

58,12 

815,33 

PREÇO-BASE  DE  AQUISIÇÃO  PELO  IAA  

160,78 

2 526,33 

N.°  3 (PÁG.  176) 


ATO  N.°  5/77  — DE  17  DE  FEVEREIRO  DE  1977 


Reajusta  os  preços  de  paridade  e de 
comercialização  do  álcool  de  todos 
os  tipos  e do  mel  residual. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atribui- 
ções que  lhe  são  conferidas  por  lei  e tendo  em  vista  a autorização  defe- 
rida em  14  de  fevereiro  de  1976  pelo  Ministro  da  Fazenda,  “ad-referen- 
dum”  do  Conselho  Monetário  Nacional, 


RESOLVE: 

Art:  1.°  — Na  forma  prevista  no  Decreto  n.°  76  593,  de  14  de  no- 
vembro de  1975,  e tendo  em  consideração  o aumento  de  16%  (dezesseis 
por  cento)  autorizado  nos  preços  vigentes  de  açúcar  cristal  “standard ", 
os  preços  de  paridade  álcool/açúcar  passam  a ser  os  indicados  nos  ane- 
xos I e IV  deste  Ato. 

Art.  2.°  — Os  preços  à vista  de  comercialização  do.  álcool  de  todos 
os  tipos  e do  mel  residual,  na  condição  PVU  (posto  veículo  na  usina)  ou 
PVD  (Posto  Veículo  na  Destilaria),  ficam  reajustados  consoante  os 
anexos  II  e III,  em  conseqüência  da  modificação  dos  preços  de  paridade 
referidos  no  artigo  anterior. 

Art.  3.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“ Diário  Oficial"  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos  de- 
zessete dias  do  mês  de  fevereiro  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
e sete. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


Ato  n9  5/77  - Anexo  I 


CLASSIFICAÇÃO,  ESPECIFICAÇÕES  E PREÇOS  DE  PARIDADE  DOS  TIPOS  DE  ÁLCOOL 

UNIDADE:  LITRO 


Tipos 

Anidro 

Carburante 

Hidratado 

Industrial 

Refinado 

Tecr  Alcoólico  - Graus  Mínimos  INPM  . . 

99,3 

93,8 

94,2 

Massa  Específica  a 20°C  

0,7915 

0,8075 

0 , 8065. 

Componentes  não-etanol  em  mg/100  - 

ml/100  INPM  máximos: 

Matéria  não-volátil./ 

5,0 

1,0 

Acidez,  em  ácido  acético  

3,0 

3,0 

1,5 

Álcool  metílico  

- 

1,0 

0,2 

Aldeídos,  em  etanal  

- 

6,0 

1,0 

Ésteres,  em  acetato  de  etila  

- 

8,0 

2,0 

Ãlcoóis  superiores  

- 

6,0 

1,0 

Valor  da  Paridade  = Cr$  3,49.45  

- 

- 

- 

Ágio  

- 

- 

20% 

Desãgio  

- 

10% 

- 

Preços  de  paridade  a 100%  em  peso  (100 
INPM)  nas  condições  PVU  e/ou  PVD  a vis 

Cr$  3,47.00 

Cr$  2,95.00 

Cr$  3,95.00 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


Ato  n9  5/77  - Anexo  II 


ESPECIFICAÇÕES  E PREÇOS  VIGENTES  DO  MEL  RESIDUAL  PARA  VENDAS  Ã VISTA 


Kg/ART 
por  tonelada 
de  mel 
residual 

Ãlcool  obtido 
por  tonelada 
de  mel 
residual 

Preço-básico 
por  tonelada 
Cr$ 

Operações 
internas 
ICM  de  14% 
Cr$ 

Operações 
internas 
ICM  de  15% 
Cr$ 

Operações 
interestaduais 
ICM  líquido 
de  11%  (*) 
Cr$ 

500 

269 

542,60 

630,93 

638,35 

609,66 

510 

274 

553,45 

643,55 

651,12 

621,85 

520 

279 

564,29 

656,15 

663,87 

634,03 

530- 

285 

575,14 

668,77 

676,64 

646,22 

540 

290 

586,01 

681,41 

689,42 

658,44 

550 

296 

596,87 

694,03 

702,20 

670,64 

560 

301 

607,70 

706,63 

71^,94 

682,81 

570 

306 

618,56 

719,26 

727,72 

695,01 

580 

312 

629,42 

731,88  - 

740,49 

707,21 

590 

317 

640,26 

744,49 

753,25 

719,39 

600 

322 

651,11 

757,10 

766,01 

731,58 

610 

328 

661,97 

769,73 

778,79 

743,79 

620 

333 

672,81 

782,34 

791,54 

755,97 

630 

339 

683,67 

794,97 

804,32 

768,17 

640 

344 

694,53 

807,59 

817,09 

780,37 

650 

349 

705,37 

820,20 

829,85 

792,55 

660 

355 

716,22 

832,81 

•842,61 

804,74 

670 

360 

727,08 

845,44 

855,39 

816,94 

680 

365 

737,93 

858,06 

868,15 

829,13 

690 

371 

748,78 

870,67 

880,92 

841,33 

700 

376 

759,63 

883,29 

893,68 

853,52 

Vr  ' ' 

(*)  - Nas  operações  interestaduais  estão  computadas,  nas  bases  de  cálculo,  as 
reduções  previstas  na  cláusula  primeira,  incisos  I e II,  do  Convénio 
ICM-44/76,  celebrado  em  Brasília  na  6a»  Reunião  Ordinária  do  Conselho  de  Políti^ 
ca  Fazendária,  realizada  em  07  de  dezembro  de  1976. 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


Ato  n9  5/77  - Anexo  III 


FORMAÇÃO  DOS  PREÇOS  VIGENTES  DO  ÃLCOOL  PARA  VENDAS  Ã VISTA  (1) 

UNIDADE:  LITRO 


Tipos 

Graus 

INPM 

Preço 

de 

Contri 

buiçao 

ICM 

Subtotal 

IPI  - 8% 

Preço 

total 

paridade 

ao  LAA 

de  venda 

REGIÕES  SUDESTE  E SUL  - OPERAÇÕES  INTERNAS:  ICM  DE  14% 


Anidro  (2)  

99,3 

3,47.00 

0,04.55 

0,57.23 

4,08.78 

0,32.34 

4,41.12 

Hidratado  Industrial.. 

93,8 

2,95.00 

0,04.55 

0,48.76 

3,48.31 

0,27.50 

3,75:81 

Refinado  

94,2 

3,95.00 

0,04.55 

0,65.04 

4,64.59 

0,36.80 

/ 

5,01.39 

REGIÕES  NORTE,  NORDESTE  E 

CENTRO-OESTE  - OPERAÇÕES  INTERNAS 

ICM  DE  15% 

Anidro  (2)  

99,3 

3,47.00 

0,04.55 

0,62.04 

4,13.53 

A Ar  TA 

U,  lí. 

4,46.31 

Hidratado  Industrial.. 

93,8 

2,95.00 

0,04.55 

0,52.86 

3,52.41 

0,27.83 

3,80.24 

Refinado  

94,2 

3,95.00 

0,04.55 

0,70.51 

4,70.06 

0,37.24 

5,07.30 

EM  QUALQUER ‘REGIÃO  - OPERAÇÕES  INTERESTADUAIS  - 

ICM  LÍQUIDO  EQUIVALENTE  A 11%  (3) 

Anidro  (2)  

99,3 

3,47.00 

0,04.55 

0,43.45 

3,95.00 

0,31.24 

4,26.24 

Hidratado  Industrial.. 

93,8 

2,95.00 

0,04.55 

0,37.02 

3,36.57 

0,26.56 

3,63.13 

Ref inado  

94,2 

3,95.00 

0,04.55 

0,49.38 

4,48.93 

0,35.55 

4,84.48 

(1)  - Os  preços  acima  entendem-se  para  comercialização  na  condição  posto  veículo  na 

usina  (PVU)  ou  na  destilaria  autônoma  (PVD) . 

(2)  - 0 álcool  de  tipo  anidro  destina-se  a fins  industriais. 

(3)  - Nas  operaçoes  interestaduais  estão  computadas,  nas  bases  de  cálculo,  as  redu- 

ções previstas  na  cláusula  primeira,  incisos  I e II,  do  Convênio  ICM-44/76,  ce^ 
lebrado  em  Brasília  na  6a*  Reunião  Ordinária  do  Conselho  de  Política  Fazendã  — • 
ria,  realizada  em  07  de  dezembro  de  1976. 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E DO  ÁLCOOL 


Ato  n9  5/77  - Anexo  IV 


MEMÕRIA  DE  CÁLCULO  - PREÇO  DE  PARIDADE 
ÁLCOOL  COM  99,3  INPM 

(Decreto  n9  76  593  - de  14  de  novembro  de  1975) 


Discriminação 


Preço  de 
paridade 
Cr* 


Valor  líquido  de  um  saco  de  açúcar 


149,23 


Dedução  do  valor  do  saco  de  algodão  . 
Valor  de  60  quilos  de  açúcar  a granel 


9,59 

139,64 


Valor  do  mel  resiaual  - na  base  de  23,650  kg/saco  de 
açúcar  com  550  kg  ART/1  000  kg  

Valor  da  paridade  do  álcool  em  relação  ao  açúcar  (44 
litros/saco)  

Valor  da  paridade  de  1 litro  dp  álcool  de  99,3  INPM. 

Valor  da  paridade  convertido  a 100  INPM 
(99,3/100  = 0,993  (fator)  x Cr$  3,49.45)  


14,12 


153,76 


3,49.45 


3,47.00 
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ATO  N.°  06/77  — DE  11  DE  MARÇO  DE  1977 

Autoriza  a continuação  da  moagem 
de  canas  em  usinas  das  regiões 
Norte  e Nordeste,  na  safra  de 
1976/77,  para  a produção  de  açúcar 
cristal  destinado  ao  mercado  interno. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei, 

RESOLVE: 

Art.  1.°  — As  usinas  situadas  nas  regiões  Norte  e Nordeste,  pro- 
dutoras de  açúcar  cristal  para  o mercado  interno,  cujas  disponibilidades 
de  matéria-prim(a  lhes  permitam  exceder  os  volumes  individuais  que  lhes 
foram  atribuídos  nesta  safra,  poderão  prosseguir  a moagem  de  canas 
para  a fabricação  desse  tipo  de  açúcar,  excluídos  os  Estados  de  Per- 
nambuco e Alagoas,  que  já  tiveram  as  suas  autorizações  remanejadas 
pelo  Ato  n.°  03,  de  31  de  janeiro  de  1977. 

Art.  2.°  — Os  excedentes  de  açúcar  cristal,  produzidos  nas  condi- 
ções previstas  no  artigo  anterior,  ficam  liberados  para  comercialização 
imediata,  com  exceção  dos  Estados  de  Pernambuco  e Alagoas,  cujas 
cotas  de  comercialização  serão  revistas  quando  essa  providência  se  fi- 
zer necessária. 

Parágrafo  único  — Os  fornecedores  de  cana  vinculados  a usinas 
em  condições  de  produzir  excedentes  de  açúcar  cristal  para  o mercado 
interno,  participarão  do  seu  abastecimento  de  matéria-prima,  com  um 
volume  de  canas  proporcional  à quantidade  adicional  de  açúcar  a ser 
fabricada. 

Art.  3.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial”,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete-  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
onze  dias  do  mês  de  março  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta  e sete. 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 


ATO  N.°  07/77  — DE  24  DE  MARÇO  DE  1977 


Delega  competência  ao  Departa- 
mento de  Administração  para  adotar 
providências  relacionadas  com  o 
Decreto  n.°  79  391,  de  14  de  março 
de  1977. 

O Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  no  uso  das  atri- 
buições que  lhe  são  conferidas  por  lei, 

RESOLVE 

Art.  1.°  — Fica  delegada  competência  ao  Departamento  de  Admi- 
nistração, para  adotar  toda  e qualquer  providência  necessária  ao  cum- 
primento das  disposições  do  Decreto  n.°  79  391,  de  14  de  março  de 
1977,  que  regulamentou  e consolidou  normas  legais  vigentes,  discipli- 
nadoras  da  requisição,  compra  e utilização  de  passagens  aéreas  e o 
pagamento  de  frete  de  carga  aérea,  pelos  órgãos  e entidades  da  Ad- 
ministração Federal. 

Art.  2.°  — O presente  Ato  vigora  nesta  data  e será  publicado  no 
“Diário  Oficial  ",  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Gabinete  da  Presidência  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  aos 
vinte  e quatro  dias  do.  mês  de  março  do  ano  de  mil  novecentos  e setenta 
6 SGte 

Gen.  ALVARO  TAVARES  CARMO 
Presidente 
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pesquisa  nos  car 
genética,  da  fitos 
e da  agronomia 
zadas  da  cana-de-açt| 
de  sua  indústria,  o 
NALSUCAR  - Pro 
Nacional  de  Melhor 
to  de  Cana-de-açucal| 
eixo  central  de  um  ' 
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dade  da  economia 
reira,  através  de  su 
reformulação  téc| 
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O PLANALSl 
vem  dotando  o país  ( 
complexo  altament 
cializado  em  pes 
tidisciplinar,  dirig 
a cana-de-açúcar.  1 
mo  meta  básica 
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dutividade  e 
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enfrenta  diutumamente  os  desafios  que  a natureza  apresenta  i 
e atua  como  suporte  para  a implementação  de  uma  tè 
realmente  adaptada  às  necessidades  da  produção  de  açúcar  no  1 


Nós,  do  PLANALSUCAR,  nos  sentimos  orgulhosos  de 
esse  esforço  pela  melhoria  da  agro-indústria  canavieira,' na  t 
diretrizes  governamentais  e do  contínuo  desenvolvimento  brasí] 


planaisucar 


Ministério  da  Indústria  e do  Comércio 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool 
Programa  Nacional  de  Melhoramento  da  Cana  de  Açúcar  i 

jig 


